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RESUMO 
 

 

A legalidade das autuações aplicadas por militares estadual-policiais 

relativas a infrações de trânsito de competência privativa do município constitui o 

tema desta pesquisa. Esta monografia procurou demonstrar que, naqueles 

municípios não integrados ao Sistema Nacional de Trânsito, a atuação dos militares 

estadual-policiais no âmbito das competências fiscalizadoras privativas dos 

municípios vem ocorrendo em desacordo com o Código de Trânsito Brasileiro. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa caracteriza-se como explicativa, pois os dados 

coletados e analisados permitiram descrever a atuação dos militares estadual-

policiais no âmbito das infrações de trânsito nos municípios não integrados ao 

Sistema Nacional de Trânsito, e explicar sua legalidade. Desenvolvida no método de 

abordagem indutivo, utilizou, como métodos de procedimento, o monográfico e o 

estatístico. As técnicas de pesquisa utilizadas foram a da documentação indireta, 

nos tipos bibliográfica e documental – com os quais se desenvolveram estudos 

sobre Teoria do Ato Administrativo e Municipalização do Trânsito – e a observação 

direta extensiva, ocasião em que foram entrevistadas personalidades com elevado 

conhecimento e reconhecida atuação em áreas relacionadas ao tema. Foram 

fornecidos subsídios para que a PMMG promova a padronização de procedimentos 

operacionais relacionados à atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências de trânsito privativas dos municípios, com o objetivo de garantir a legalidade do 

exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito. Concluiu-se que a 

municipalização do trânsito nos municípios mineiros e a delegação de suas 

competências fiscalizadoras à Polícia Militar é fator preponderante para a legalidade 

da atuação dos militares estadual-policiais nessa seara, constatação que se mostra 

plenamente alinhada com o Plano Estratégico estabelecido pela Polícia Militar de 

Minas Gerais, o qual estabelece, como uma de suas metas, o estímulo da 

integração dos municípios mineiros ao Sistema Nacional de Trânsito. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Trânsito. Competência. Fiscalização. Delegação. 

Municipalização.  



 
 

ABSTRACT 

 

 

The legality of the fines imposed by the military police-state traffic 

violations relating to the exclusive competence of the municipality is the subject of 

this research. This thesis sought to demonstrate that in those municipalities not 

integrated into the National Traffic System, the role of the military-police state under 

the supervisory powers of the municipalities deprivation has occurred in violation of 

the Brazilian Traffic Code. As to the objectives, research is characterized as evident, 

since the data collected and analyzed allowed to describe the performance of the 

military-police state in the context of traffic violations in the cities not integrated into 

the National Traffic System, and explain its legality. Developed the method of 

inductive approach, used as methods of procedure, and statistical monograph. The 

research techniques used were the indirect documentation, literature and the types of 

documents - with whom he developed studies on the Theory and Administrative Act 

municipalization Transit - and extensive direct observation, when they were 

interviewed personalities with recognized knowledge and high performance in areas 

related to the topic. Subsidies were provided for the PMMG to promote the 

standardization of operational procedures related to the actions of the military-police 

state under the powers of private transit districts, in order to ensure the legality of the 

exercise of police power Transit Administration. It was concluded that 

municipalization traffic in the municipalities delegation of miners and their supervisory 

powers to the military police is a leading factor for the legality of the actions of the 

military-police state in this harvest, finding shows that fully aligned with the strategic 

plan established by the Military Police Minas Gerais, which sets as its goal, 

encouraging the integration of the mining municipalities to the National Transit.  

 

KEYWORDS: Traffic. Competence. Enforcement. Delegation. Municipalization. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho de pesquisa constitui-se num dos requisitos exigidos 

para a conclusão do Curso de Especialização em Segurança Pública do ano de 

2011 (CESP/2011), em nível de pós-graduação lato sensu, promovido pela Polícia 

Militar de Minas Gerais (PMMG), por meio da Academia de Polícia Militar, em 

parceria com a Escola de Governo da Fundação João Pinheiro. 

 

A conclusão do CESP com aproveitamento é um dos requisitos para que 

o Oficial Intermediário da PMMG se habilite à promoção ao posto de Major PM. 

 

 A idéia de formulação do problema objeto deste trabalho não surgiu, 

apenas, do desejo de se concluir, com êxito, o aludido curso, para o acesso ao posto 

de Major PM, mas, especialmente, de problema real verificado por este Oficial 

durante o período em que exerceu as atividades de Chefe da Seção de 

Planejamento Operacional do 31.º Batalhão da Polícia Militar (BPM) no ano de 2010. 

 

 Com o advento da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 

o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), os municípios assumiram um papel relevante 

no planejamento, operação, controle e fiscalização do trânsito, sendo-lhes atribuído, 

exclusivamente, o Poder de Polícia Administrativa de Trânsito para o cumprimento 

das competências legais descritas no art. 24 da aludida lei, condicionado, entretanto, 

o exercício dessas competências à integração desses entes federativos ao Sistema 

Nacional de Trânsito (SNT), o que se denominou de municipalização do trânsito. 

 

 Atualmente, segundo dados disponíveis no sítio eletrônico do 

Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN, 2011b), existem apenas 44 

municípios mineiros integrados ao SNT, o que corresponde a 5,16% dos 853 

municípios que compõem o Estado.  

 

 Essa situação poderá trazer implicações jurídicas para a atuação da 

PMMG no que tange à fiscalização, autuação e adoção de medidas administrativas 
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nas infrações de trânsito cuja competência originária pela fiscalização é reservada 

privativamente aos municípios. 

  

 A delegação dessas competências pelos municípios para outros entes 

federativos, em especial para a PMMG, deve ocorrer por meio da celebração de 

convênio. 

 

 Condiciona-se o exercício dessas atribuições à municipalização do 

trânsito, situação que pode gerar uma questão legal acerca da possibilidade de 

delegação dessas competências pelos municípios que descumprirem esse requisito, 

uma vez que estariam, em tese, legalmente impedidos de exercê-las.  

 

 Observa-se que a Diretriz Geral para Emprego Operacional da PMMG 

(DGEOp)1, ao  reforçar a missão legal da PMMG estabelecida pelo CTB na 

fiscalização do trânsito no Estado, deixa de especificar como será a atuação dos militares 

estadual-policiais2, quando inexistir convênio celebrado com os municípios em virtude 

da omissão desses entes federativos em integrarem-se ao SNT.  

 

 Essa situação, além de proporcionar insegurança jurídica para atuação 

dos órgãos envolvidos na fiscalização e operacionalização do trânsito, pode causar 

sérios prejuízos para a sociedade no que tange à incolumidade física dos usuários 

das vias urbanas municipais. 

  

 Por esse motivo, estruturou-se o seguinte problema para o qual este 

trabalho procurou encontrar resposta: a PMMG pode fiscalizar veículos e autuar seus 

condutores por infrações de trânsito no âmbito das competências originárias dos municípios 

omissos em se integrarem ao SNT? 

 

                                            
1
  Cf. Minas Gerais (2010c). 

 
2
 Esta designação é mais apropriada à situação jurídica dos policiais militares definida pelo art. 39 da 

Constituição do Estado de Minas Gerais (CE), que estabelece “São militares do Estado os integrantes 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, que serão regidos por estatuto próprio 
estabelecido em lei complementar” (MINAS GERAIS, 2011a, p. 30).  
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 Com a finalidade de esclarecer-se a questão, decidiu-se discorrer sobre o 

tema: a legalidade das autuações aplicadas por militares estadual-policiais relativas 

a infrações de trânsito de competência privativa do município. 

 

Definiu-se como objetivo geral da pesquisa analisar a legalidade do 

exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-

policiais no âmbito das competências originárias dos municípios omissos em 

integrarem-se ao SNT. 

 

 Para nortear o direcionamento da pesquisa com vista ao atendimento do 

objetivo proposto, formulou-se a seguinte hipótese básica: a legalidade do exercício 

do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais, no âmbito das 

competências fiscalizadoras originárias dos municípios, depende da integração desses entes 

federativos ao SNT e do posterior estabelecimento de convênio delegatório dessas atribuições 

fiscalizadoras para a PMMG. 

 

 Dessa forma, o presente estudo poderá proporcionar subsídios à Diretoria 

de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG (DMAT) para a padronização de 

procedimentos operacionais relacionados à atuação dos militares estadual-policiais 

no âmbito das competências de trânsito exclusivas dos municípios, com vistas a garantir a 

legalidade do exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito, assegurar a fluidez e a 

livre circulação de veículos e pedestres nas vias urbanas municipais e propiciar segurança e 

conforto aos usuários dessas vias. 

 

Ao fornecer subsídios para o aperfeiçoamento do planejamento e da 

execução da atividade de fiscalização de trânsito pela PMMG, a presente pesquisa 

contribuirá para a evolução das Ciências Militares, com foco na Defesa Social, uma 

vez que disponibilizará nova teoria com a comprovação das hipóteses formuladas. 

 

Da mesma forma, prestará importante contribuição à sociedade, 

porquanto contribuirá com a preservação da ordem pública e com a promoção da 

polícia ostensiva, sobretudo na melhoria das condições de segurança e fluidez do 
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trânsito, por meio de ações e operações policiais devidamente amparadas nos 

parâmetros constitucionais estabelecidos. 

 

Para alcançar este estágio, o presente trabalho desdobrar-se-á nas 

seguintes seções: 

 

a) seção 2 - prestar-se-á a fornecer esclarecimentos sobre a missão da 

PMMG nos termos definidos pelas Constituições da República 

Federativa do Brasil (CF) e do Estado de Minas Gerais (CE), pelo 

CTB e pelo seu Plano Estratégico 2009/20113; 

 

b) seção 3 – abordar-se-á o CTB, com destaque para a 

contextualização da gestão do trânsito diante do pacto federativo 

brasileiro; a compreensão do funcionamento do SNT e dos órgãos 

executivos que o integram, para fins de fiscalização, autuação e 

aplicação de medidas administrativas aos infratores e seus veículos; 

e a identificação e enumeração das infrações de trânsito cuja 

competência fiscalizadora originária é atribuição privativa dos 

municípios; 

 

c) seção 4 – analisar-se-ão a natureza jurídica, classificação e 

requisitos legais do ato policial de autuação de trânsito sob o 

enfoque da Teoria do Ato Administrativo; 

 

d) quinta seção – proceder-se-á a análise do Poder de Polícia 

Administrativa do Trânsito, espécie de poder administrativo que 

permite ao agente público a prática dos atos policiais; 

 

e) sexta seção – abordar-se-ão os parâmetros legais e padrões de 

conduta operacional estabelecidos para a atuação dos militares 

                                            
3
 Cf. (MINAS GERAIS, 2009c). Editado pelo Comando-Geral da PMMG para o período de 2009 a 

2011.  
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estadual-policiais na fiscalização do trânsito, nas vias urbanas dos 

municípios mineiros; 

 

f) sétima seção – identificar-se-á a metodologia utilizada para permitir 

a verificabilidade da pesquisa; 

 

g) oitava seção – buscar-se-ão a apresentação, análise e 

interpretação dos dados colhidos com a aplicação dos questionários 

destinados aos Chefes das Seções de Planejamento Operacional e 

às autoridades civis e militares com atuação na área de trânsito; 

 

h) conclusão – apresentar-se-ão as análises de alcance dos objetivos 

e de confirmação das hipóteses desta pesquisa, com as 

recomendações e sugestões cabíveis; 

 

i) referências – complementar-se-á a estrutura deste relatório de 

pesquisa. 
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2 MISSÃO DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS 

 

 

Para melhor compreensão da missão da PMMG, necessário se faz 

apresentarem-se subsídios para a construção dos conceitos de Ordem Pública e de 

Segurança Pública. 

 

 

2.1 Ordem e Segurança Públicas 

 

 

Nesta seção, será abordada a missão atribuída à PMMG no sistema de 

segurança pública brasileiro sob o enfoque da CF, da CE, do CTB e do Plano 

Estratégico da PMMG. 

 

Para Soares (2000) o crescimento econômico explosivo vivenciado pelo 

Brasil, principalmente a partir da década de 70, provocou uma transformação radical 

em seu mapa sociológico com uma concentração de mais de 70% de sua população 

nas áreas urbanas, em especial, nas suas periferias, alocadas de forma caótica e 

sem condições mínimas de infra-estrutura.  

 

Após o último censo demográfico realizado no país, constatou-se que seu 

grau de urbanização médio, que no ano 2000 era de 81,2%, foi elevado para 84,4% 

em 2010, com destaque para a Região Sudeste, onde ele alcançou o patamar de 

92,9%. Dessa forma, para a população brasileira atual, que supera a cifra de 190 

milhões de habitantes, pode-se afirmar que mais de 176 milhões de pessoas estão 

fixadas nas regiões urbanas do país (IBGE, 2011).  

 

Essa concentração demográfica nas regiões urbanas, aliada ao grande 

número de veículos em circulação no país, que, atualmente, supera 67 milhões4, é 

uma das causas do caos urbano instalado no trânsito, mais evidente nos grandes 

centros urbanos. Esse trânsito, a cada ano, é causa crescente de lesões e mortes 

                                            
4
 Cf. (DENATRAN, 2011a). A frota de veículos do Brasil, em jun. 2011, era de 67.545.237 veículos. 
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de pessoas, e onera sobremaneira os cofres públicos com despesas, 

principalmente, nas áreas de saúde e previdência social, sem se computar os 

desdobramentos decorrentes das eventuais questões jurídicas. 

 

Segundo Espírito Santo (2001), esse problema da violência no trânsito 

está entre as questões que mais afetam a ordem pública, fruto de um agrupamento 

urbano complexo e desordenado, com vias públicas precárias, falta de sinalização, 

veículos cada vez mais potentes e fiscalização deficiente, que, aliados à 

irresponsabilidade de parte de seus usuários, resultam índices alarmantes de 

acidentes de trânsito, inclusive no que se refere a vítimas fatais. 

 

Esse quantidade considerável de mortes provenientes de acidentes de 

trânsito no país pode ser comprovada pela Confederação Nacional dos Municípios 

(CNM, 2009), a qual demonstra que, muito embora nos primeiros anos de vigência 

do CTB – entre 1997 a 1999 – tenha ocorrido uma queda no número de mortes em 

acidentes de trânsito, a partir de 2000, eles voltaram a crescer e atingiram o ápice 

histórico em 2007, com 66.837 mortes, segundo registros do Seguro Obrigatório de 

Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre ou por sua 

Carga a Pessoas Transportadas ou Não (DPVAT), o que corresponde a, 

aproximadamente, 183 mortes por dia, no trânsito, e coloca o Brasil entre os países 

que mais matam nessa área, no mundo.  

 

Ainda, segundo a CNM (2009), ao se comparar com o de outros países 

desenvolvidos, proporcionalmente à população, o trânsito brasileiro mata 2,5 vezes 

mais do que nos Estados Unidos e 3,7 vezes mais do que na União Européia. Em 

2008, enquanto nos Estados Unidos, com uma frota de carros 3 vezes maior que a 

brasileira, a taxa de mortes no trânsito era de 12,5 mortes para cada 100.000 

habitantes, no Brasil, essa taxa foi de 30,1.  

 

A TAB. 1 indica a taxa média de óbitos por acidentes de trânsito nos 

Estados brasileiros, no período de 2005 a 20075, segundo a frota de veículos. 

                                            
5
 Utilizou-se como base de pesquisa os anos de 2005 a 2007, pois quando da elaboração do estudo 

técnico sobre mortes em acidentes de Trânsito pela CNM em 2009, a última base disponível sobre 
óbitos decorrentes de acidentes de trânsito do Ministério da Saúde era do ano de 2007.  
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A análise da TAB. 1 demonstra que os Estados do Nordeste são os que 

possuem a maior quantidade média de mortes/10.000 veículos, com destaque para 

o Maranhão (23,2), seguido por Alagoas (19,8) e Piauí (19,3).  

 

Na base da TAB. 1, relacionaram-se, também, os Estados mais 

desenvolvidos do país, que, muito embora estejam dentre os detentores das maiores 

frotas de veículos, apresentam as menores taxas de óbitos por acidentes de trânsito, 

com destaque para São Paulo (4,7), seguida por Rio Grande do Sul (5,4), Distrito 

Federal (5,8) e Minas Gerais (7,3).  

 

Segundo a CNM (2009), tais Estados, provavelmente, possuem maior 

fiscalização no trânsito, além de melhores condições de sinalização e infra-estrutura 

das estradas, o que contribui para a redução do número de acidentes com vítimas 

fatais. 

 

TABELA 1 

Taxa média de óbitos por acidentes de trânsito nos Estados segundo a frota de 

veículos – Brasil – 2005/2007 

(Continua) 

UF 
Taxa Média de Óbitos X Frota  
(nº de mortes / 10.000 veículos) 

MA 23,2 
AL 19,8 
PI 19,3 
PA 18,4 
AP 16,6 
PB 16,1 
RR 15,9 
CE 15,8 
TO 14,6 
SE 14,3 
PE 12,6 
BA 12,5 
AM 11,5 
RO 11,4 
MT 11,3 
AC 11,3 
ES 11,2 
RN 10,3 
MS 10,3 
GO 9,4 
RJ 8,5 
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TABELA 1 

Taxa média de óbitos por acidentes de trânsito nos Estados segundo a frota de 

veículos – Brasil – 2005/2007 

(Conclusão) 

UF 
Taxa Média de Óbitos X Frota  
(nº de mortes / 10.000 veículos) 

PR 8,1 
SC 8,0 
MG 7,3 
DF 5,8 
RS 5,4 
SP 4,7 

 

Fonte: CNM (2009, p.14) 
Nota: Os valores de taxa média de óbitos correspondem ao número de mortes por acidente 

de trânsito, em cada Estado da Federação, a cada 10.000 veículos. Eles foram 
calculados a partir da média de mortes e da média da frota dos anos de 2005, 2006 e 
2007, conforme dados disponíveis nas bases de dados de mortalidade por acidentes 
de transporte terrestre do Ministério da Saúde (SIM - DATASUS) e de frota de 
veículos do DENATRAN (CNM, 2009). 

 

Ao final dessas considerações, pode inferir-se que o nível de violência no 

trânsito brasileiro, nos dias atuais, é uma das principais questões discutidas no 

âmbito da segurança pública, na medida em que afeta diretamente a ordem pública 

estabelecida, o que impõe aos órgãos responsáveis pela sua preservação o 

necessário enfrentamento do problema, cada qual segundo sua esfera de 

competência, com especial destaque para as polícias militares que, com sua 

presença diuturna nas vias públicas, são incumbidas da fiscalização de trânsito por 

meio do policiamento ostensivo, de forma exclusiva. 

 

Para a compreensão do conceito de segurança pública é necessário, 

preliminarmente, compreender-se o significado de ordem pública. 

 

 

2.1.1 A Ordem Pública 

 

 

A acepção de ordem pública, objeto da segurança pública, é delineada 

por Moreira Neto (1988, p. 143) que a descreve em dois sentidos: 
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No sentido material, ou descritivo, a ordem pública é uma situação de 
fato, ocorrente numa sociedade, resultante da disposição harmônica 
dos elementos que nela interagem, de modo a permitir-lhe um 
funcionamento regular e estável, assecuratório da liberdade de cada 
um. 
 
No sentido formal, ou normativo, a ordem pública é um conjunto de 
valores, de princípios e de normas que se pretende devam ser 
observados numa sociedade, impondo uma disposição ideal dos 
elementos que nela interagem, de modo a permitir-lhe um 
funcionamento regular e estável, assecuratório da liberdade de cada 
um. 

 

Complementando, Lazzarini (1992) assinala que a ordem pública é efeito 

das causas segurança, salubridade e tranquilidade públicas, caracterizada por uma 

situação de fato oposta à desordem. 

 

 Para Plácido e Silva (2003) ela é a consequência direta da observância 

da ordem jurídica e caracteriza-se pela normalidade do Estado Democrático de 

Direito de maneira tal que haja o pleno acatamento e respeito pelos cidadãos das 

atribuições precípuas exercidas pelas autoridades, sem constrangimento ou 

protesto.  

 

 Segundo os ensinamentos da Escola Superior de Guerra (ESG, 2006), 

ordem pública é a situação de tranqüilidade e normalidade cuja responsabilidade 

pela preservação cabe ao Estado e à sociedade como um todo, fundada na 

observância das normas jurídicas legalmente estabelecidas. 

 

 Pode-se concluir, com base nas considerações apresentadas, que a 

ordem pública caracteriza-se por um ambiente de respeito à ordem jurídica e aos 

princípios democráticos do Estado de Direito, em que prevalecem a paz e a 

harmonia nos diversos processos de interação social propícios à promoção do bem-

estar comum e do desenvolvimento social.  

 

Apresentadas considerações sobre o termo ordem pública, fica fácil o 

entendimento sobre o significado de segurança pública. 
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2.1.2 Conceito de Segurança Pública 

 

 

Os significados de Ordem Pública e Segurança Pública têm afinidade.  

 

Para Moreira Neto (1988), a expressão segurança pública adotada pelo 

legislador constitucional representa um conjunto de processos políticos e jurídicos 

cujo objeto é a ordem pública e a finalidade é a sua preservação. 

 

Ao conjugar os ensinamentos de diversos estudiosos do tema, Lazzarini 

(1992) definiu segurança pública como um estado de oposição à prática de delitos 

resultante do cumprimento dos preceitos tutelados pelos códigos de conduta social, 

em especial os de natureza penal, garantido por meio de ações de polícia 

implementadas para afastar condutas que possam afetar a ordem pública, com a 

imposição de limites às liberdades individuais na medida em que, para o adequado 

convívio social, a liberdade de cada pessoa termina onde começa a das demais.  

 

Por outro lado, Espírito Santo (2000) alerta que o campo de atuação da 

segurança pública é mais amplo do que o da prevenção e repressão à criminalidade, 

pois envolve, também, a defesa da sociedade contra as infrações administrativas, os 

atos anti-sociais, os desastres, os sinistros e as calamidades. Para o autor, essa 

assertiva pode ser verificada na análise dos apelos direcionados aos serviços de 

emergência das polícias militares que, em sua maioria, relacionam-se a meros atos 

anti-sociais ou problemas de assistência social reveladores da ausência estatal em 

setores específicos de prestação social.     

 

Segundo a ESG (2006), a segurança pública pressupõe a participação 

direta do Estado em todas as suas esferas (federal, estadual, distrital e municipal) e 

da sociedade civil organizada, em conformidade com as normas jurídicas que 

regulam o tema. Ela tem por finalidade a garantia da manutenção da Ordem Pública, 

mediante a aplicação do poder de polícia, prerrogativa exclusiva do Estado. 

 

Com base nessas considerações, pode-se definir segurança pública como 

a garantia da preservação da ordem pública proporcionada pelo Estado, por meio da 
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implementação de um conjunto de atividades a ele atribuídas, levadas a efeito por 

meio das forças policiais legalmente constituídas – detentoras do monopólio do uso 

da força na sociedade, com vistas a assegurar o amplo exercício dos direitos, 

liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos e o regular funcionamento das 

instituições democráticas de direito, num ambiente de preservação da ordem 

pública.  

 

A CF trata da segurança pública no título destinado à defesa do Estado e 

das instituições democráticas, mais especificamente em seu art. 144, no qual estão 

definidas as instituições que integram o sistema de segurança pública brasileiro e 

suas respectivas missões. Em face de figurarem nesse rol de instituições as polícias 

militares dos Estados, abordar-se-á, na seção 2.2, a missão específica atribuída a 

elas constitucionalmente. 

 

 

2.2 A missão da Polícia Militar segundo a Constituição da República 

Federativa do Brasil 

  

 

A CF trata da segurança pública, em seu art. 144, ao estabelecer que: 

a) sua finalidade é a preservação da ordem pública e a segurança das 

pessoas e do patrimônio; 

b) as instituições por ela responsáveis são as polícias federal, rodoviária 

e ferroviária federais, civis, militares e corpos de bombeiro militares; 

c) no seu § 5.º, às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a 

preservação da ordem pública.  

 

Devido ao estabelecido no §5º do artigo citado no parágrafo anterior, cabe 

às Polícias Militares, com exclusividade, o exercício da polícia ostensiva, e de forma 

compartilhada, a preservação da ordem pública.  

 

Nos dizeres de Lazzarini (1992), a expressão polícia ostensiva, além de 

estabelecer essa exclusividade constitucional, expande a atuação das polícias 
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militares à integralidade das fases do exercício do poder de polícia, as quais serão 

apresentadas na seção 5. 

 

A adjetivação ostensiva na expressão polícia ostensiva refere-se à ação 

pública da dissuasão inerente à caracterização visual que identifica, de pronto, os 

militares estadual-policiais, devido à farda e ao armamento, reforçada em virtude dos 

equipamentos e viaturas por eles utilizados (MOREIRA NETO, 1991). 

 

A DGEOp ratifica essa definição ao orientar que a expressão polícia 

ostensiva utilizada no texto constitucional contempla maior amplitude de ação que 

policiamento ostensivo – atividade de fiscalização que integra uma das fases do 

poder de polícia. A polícia ostensiva é caracterizada pela ação de presença do 

policial fardado que, “por intermédio da estrutura e estética militar, com uso de 

uniformes, equipamentos e distintivos próprios, representa e evoca a força da 

corporação policial” (MINAS GERAIS, 2010c, p.13). 

 

 Ao incumbir às polícias militares das atribuições de polícia ostensiva e de 

preservação da ordem pública, quis o legislador constituinte garantir que tais 

instituições ficassem encarregadas da prevenção da criminalidade e, também, do 

restabelecimento imediato da ordem pública por meio da repressão criminal 

qualificada toda vez que ela for violada. 

 

Nessa lógica, Lazzarini (1992) afirma caber às polícias militares, além da 

competência residual pelo exercício de toda atividade policial de segurança pública 

não atribuída às demais forças policiais, a competência específica dessas forças no 

caso de falência operacional que as tornem inoperantes ou incapazes de cumprir 

suas atribuições. 

 

 Respeitados os parâmetros estabelecidos pela CF, coube a cada Estado 

da Federação regular a organização e o funcionamento de suas forças policiais, de 

maneira a garantir a eficiência de suas atividades, o que se deu, inicialmente, com a 

promulgação das Constituições Estaduais, como foi o caso do Estado de Minas 

Gerais.  
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 A seção 2.3 abordará a missão atribuída à PMMG pela Constituição do 

Estado de Minas Gerais conforme os parâmetros definidos pela CF. 

 

 

2.3 A Missão da Polícia Militar segundo a Constituição do Estado de 

Minas Gerais 

 

 

Com base na estrutura de segurança pública estabelecida pela CF, a CE 

contemplou, em seu art. 136, a conformação para a promoção da segurança pública 

no Estado ao estabelecer que: 

a) visa à preservação da ordem pública e da incolumidade física, 

psíquica e patrimonial das pessoas; 

b) é exercida pelas polícias civil e militar e pelo corpo de bombeiros 

militar. 

 

A missão legal específica da PMMG foi delineada pelo art. 142 da CE, 

que a classificou como força pública permanente do Estado, baseada na hierarquia 

e disciplina e comandada preferencialmente por Oficial da ativa do último posto, 

incumbida da polícia ostensiva de prevenção criminal, de segurança, de trânsito 

urbano e rodoviário, de florestas e de mananciais e as atividades relacionadas com 

a preservação e a restauração da ordem pública, bem como da garantia do exercício 

do poder de polícia dos órgãos e entidades públicos, especialmente das áreas 

fazendária, sanitária, de proteção ambiental, de uso e ocupação do solo e de 

patrimônio cultural. 

 

 Nesse cenário, conforme esclarece Minas Gerais (2010c), a PMMG foi 

concebida como força pública estadual, organizada com base na hierarquia e 

disciplina, e cabe-lhe, com exclusividade, o exercício da polícia ostensiva em suas 

diversas modalidades, inclusive a de polícia ostensiva de trânsito, bem como a 

garantia do poder de polícia das diversas instituições e autoridades públicas.  

 

Apresentadas as missões constitucionais da PMMG, sob o enfoque 

federal e estadual, a seção 2.4 tratará das atribuições da Instituição referentes ao 



27 
 

CTB, em especial no que tange às competências de Polícia Administrativa de 

Trânsito, conceito importante na elaboração do presente trabalho. 

 

 

2.4 A Missão da Polícia Militar segundo o Código de Trânsito Brasileiro 

 

 

O CTB estabeleceu, em seu art. 23, como atribuição específica das 

policiais militares a execução da fiscalização de trânsito, quando e conforme 

convênio firmado, na condição de agente do órgão ou entidade executivos de 

trânsito ou executivos rodoviários competentes, concomitantemente com os demais 

agentes credenciados (DENATRAN, 2008a). 

 

Essa fiscalização de trânsito é exercida por meio do policiamento 

ostensivo de trânsito, que tem como objetivo a prevenção de acidentes, a repressão 

das infrações administrativas e dos crimes de trânsito, a garantia da fluidez do 

tráfego de veículos e da livre e segura circulação de pedestres, para propiciar 

segurança e conforto aos usuários das vias urbanas e rurais. 

 

O Anexo I do CTB, que apresenta elementos conceituais para fins de 

aplicação da norma, define o policiamento ostensivo de trânsito como missão 

exclusiva das polícias militares, cuja finalidade é “prevenir e reprimir atos 

relacionados com a segurança pública e de garantir obediência às normas relativas 

à segurança de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando acidentes” 

(DENATRAN, 2008a, p. 105). 

 

Observa-se que para a efetividade do exercício dessa atribuição legal que 

foi concedida às polícias militares pelo CTB, devem as mesmas firmar convênios 

com os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, nos termos estabelecidos pelo 

art. 25 da lei, visando ao exercício das competências fiscalizadoras originariamente 

atribuídas a estes órgãos em suas respectivas circunscrições, hipótese em que 

poderão, inclusive, os militares estadual-policiais autuar os eventuais infratores de 

trânsito pelas respectivas infrações constatadas.  
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Para Abílio (1998), em face dessa limitação legal, a fiscalização do 

trânsito nas vias públicas por parte das polícias militares, no que tange às 

competências de Polícia Administrativa de Trânsito, só podem ser exercidas quando 

e conforme convênio firmado, sendo imprescindível, dessa forma, que o Município e 

o Estado estabeleçam convênio para o exercício de suas atividades por parte dos 

militares estadual-policiais que vão fiscalizar o trânsito nas cidades. 

 

Definida a missão legal da PMMG segundo o CTB, na seção 2.5 

apresentar-se-á sua missão institucional definida pelo Plano Estratégico elaborado 

para o triênio 2009-2011, em consonância com as diretrizes emanadas pelo novo 

modelo de gestão pública implantado pelo Governo de Minas a partir de 2003. 

 

 

2.5 A Missão da Polícia Militar segundo seu Plano Estratégico  

 

   

Apesar do inciso I do art. 142 da CE prescrever como missão da PMMG o 

policiamento ostensivo de trânsito urbano e rodoviário, a norma infraconstitucional, 

aqui considerada o CTB, por meio de seu art. 23, condicionou a fiscalização de 

trânsito realizada pela corporação à existência de convênio com a instituição 

detentora da autoridade de polícia administrativa especificamente criada para esse 

mister. Não obstante tal condicionamento, essa atividade, em face da sua 

previsibilidade legal, foi incluída no Plano Estratégico da PMMG. 

 

Para o entendimento da missão definida para a PMMG em seu Plano 

Estratégico, é necessário compreender a relação desse documento com o novo 

modelo de gestão pública implantado pelo governo mineiro. 

 

Em Minas Gerais, a reforma na administração pública foi iniciada a partir 

de 2003, com um importante impacto no processo de formulação de políticas 

públicas, tendo como marco principal a transformação dos métodos e objetivos da 

gestão pública, no intuito de reduzir o déficit público do Estado. 
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 Castro (2008) afirma que foi realizada uma inovação nos métodos de 

gestão pública com a incorporação de um modelo focado no ajuste fiscal e eficiência 

do setor público, bem como, na modernização administrativa. A partir de então, por 

meio da reforma realizada na administração pública, caminhou-se em direção a um 

equilíbrio fiscal no Estado.  

 

Esse novo modelo de gestão pública passou, inicialmente, pelas fases 

Choque de Gestão e Estado para Resultados. No ano de 2010, foi implantada uma 

nova fase de gestão governamental com conceitos de governança em rede, a 

vigorar nos anos de 2011 a 2014, definida como Gestão para a Cidadania. 

 

Segundo Castro (2008), a primeira fase da reforma da administração 

pública, denominada Choque de Gestão6, fez parte de um projeto mais amplo 

traçado pelo governo mineiro, em 2003, cujas diretrizes foram formuladas no Plano 

Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI).  

 

O PMDI, iniciativa inovadora da CE7, representa um instrumento de 

planejamento estratégico para o desenvolvimento sustentável do Estado em longo 

prazo, com metas para a construção do futuro numa perspectiva de 20 anos. Em 

2007, foi revisado com o objetivo de consolidar os avanços alcançados e imprimir 

maior eficácia às ações previstas até 2023. A visão de futuro por ele definida baseia-

se na perspectiva de tornar Minas Gerais o melhor Estado do Brasil para se viver. 

 

Em sua versão final, no ano de 2007, o PMDI para o período de 2007-

2023, elaborado pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e aprovado 

pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, foi efetivamente apresentado à 

sociedade mineira. Com esse documento estabeleceram-se as estratégias setoriais 

para a melhoria do desenvolvimento social e econômico do Estado; as áreas de 

resultados, que agregam os principais desafios, objetivos e metas para os órgãos 

que integram a administração pública do Estado, com vistas no cumprimento dessas 

                                            
6
 Cf. (LEMOS, 2009, p. 2): representa uma combinação de medidas orientadas para o ajuste 

estrutural das contas públicas com iniciativas voltadas para a geração de um novo padrão de 
desenvolvimento, tendo a inovação na gestão como elemento de sustentabilidade. É a estratégia de 
reforma da administração pública do Estado de Minas Gerais. 
  
7
 Minas Gerais (2011a) estabelece, em seu art. 231, a previsão de elaboração e execução do PMDI. 
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estratégias; e algumas iniciativas essenciais para que elas sejam, de fato, 

concretizadas (MINAS GERAIS, 2007b). 

 

Na FIG. 1, identificam-se a visão de futuro, as estratégias setoriais, as 

áreas de resultados e os eixos estratégicos em que foram organizados os 

destinatários dessas políticas públicas: 

 

 

FIGURA 1 – Estrutura do PMDI – Minas Gerais – 2007 – 2023. 

Fonte: MINAS GERAIS, 2007b, p. 27 

 

Conforme apresentado na FIG. 1, estabeleceram-se seis estratégias 

setoriais reciprocamente vinculadas, com vistas na consecução da visão de futuro 

proposta, assim relacionadas: 

a) perspectiva integrada do capital humano – objetiva formar cidadãos 

mais escolarizados e saudáveis; 

b) investimento e negócios - busca a construção de um ambiente de 

negócios atrativo ao investimento privado; 

c) integração territorial competitiva - pretende estabelecer estratégias 

diferenciadas de integração para os diferentes espaços 

geoeconômicos existentes no Estado; 
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d) sustentabilidade ambiental – objetiva promover a utilização 

sustentável dos ativos ambientais da sociedade mineira; 

e) rede de cidades – visa reforçar os instrumentos de planejamento e 

gestão das cidades mineiras, principalmente das cidades-pólo; 

f) equidade e bem-estar – objetiva prover serviços públicos e infra-

estrutura social de qualidade à sociedade mineira. 

 

Os destinatários das políticas públicas voltadas ao atendimento dessas 

estratégias foram distribuídos entre os eixos estratégicos: pessoas instruídas, 

qualificadas e saudáveis; jovens protagonistas; empresas dinâmicas e inovadoras; 

eqüidade entre pessoas e regiões; e cidades seguras e bem cuidadas.  

 

Esse último eixo, que tem por foco a melhoria da qualidade de vida nas 

cidades mineiras, guarda intrínseca relação com a defesa social na medida em que, 

para o estabelecimento de um ambiente seguro, é imprescindível que se veja 

preservada a ordem pública, com o acatamento das normas e ordens emanadas em 

decorrência das atribuições exercidas pelas autoridades legalmente constituídas e o 

respeito aos direitos, liberdades e garantias constitucionais dos cidadãos. 

 

Demonstra a FIG. 1, com base nesses cinco eixos estratégicos, a 

definição de onze áreas de resultados, cada qual com os desafios, objetivos e metas 

próprios para a administração pública, com destaque para a área de Defesa Social, 

incumbida de reduzir, de forma sustentável, a violência no Estado, com a integração 

definitiva das organizações policiais, enfatizando as ações de inteligência, a 

ampliação das medidas preventivas e a modernização do sistema prisional. 

 

Ciente desse novo desafio, com base em um planejamento estratégico 

que busca desenvolver políticas públicas de segurança adequadas aos anseios 

sociais, a PMMG implantou um sistema de gestão estratégica para resultados, 

alinhado com o modelo gerencial adotado pelo Estado. A FIG. 2 demonstra a 

configuração estrutural da Corporação, enquanto sistema organizado. 

 

Estabeleceu-se uma visão sistêmica da PMMG como uma organização 

formada por diversos componentes interdependentes, os quais atuam de forma 
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integrada para a consecução de um objetivo final, de forma que o entendimento 

dessas relações de interdependência entre suas partes permite a compreensão da 

lógica de funcionamento do todo (MINAS GERAIS, 2010b).  

 

 

FIGURA 2 – Visão Sistêmica da PMMG – MINAS GERAIS – 2010  

Fonte: MINAS GERAIS, 2010b, p. 20 

Nota: Para fins dessa ilustração, consideram-se incluídas no subsistema Diretorias, todas 
as unidades de direção intermediária da PMMG que atuam na atividade-meio. 

 

A interação entre esse conjunto de subsistemas, elementos e 

componentes da Organização é realizada pelos integrantes de suas diversas áreas, 

mediante processos internos pré-estabelecidos, para a geração de serviços de 

segurança pública que tenham como destinatário final a população mineira. 

 



33 
 

Segundo Minas Gerais (2010b) esse novo modelo gerencial, denominado 

Sistema de Gestão Estratégica para Resultados, objetiva a geração de ambientes 

seguros nas regiões urbanas e rurais dos municípios mineiros (segurança objetiva) e 

a satisfação social com os serviços prestados pela Corporação (segurança 

subjetiva). Para tal, propõe-se um arranjo gerencial baseado em quatro 

componentes internos ou eixos articuladores interdependentes, a saber: 

a) EIXO 1 - direção e comando – refere-se a toda a função de gestor da 

Instituição, responsável pelo desenvolvimento, implementação, 

coordenação, monitoramento, controle e avaliação da produção dos 

serviços; 

b) EIXO 2 - serviços operacionais – constituem a atividade-fim da 

Corporação, abrangendo as ações e operações de segurança pública, 

com vistas à preservação da ordem, da tranquilidade e da 

incolumidade pública; 

c) EIXO 3 - processos principais dos serviços operacionais – refere-

se à busca da otimização dos processos desenvolvidos pela 

Corporação para realizar seus serviços operacionais, de forma a 

promover o melhor desempenho possível do sistema integrado com a 

mínima utilização de recursos e máximo índice de acerto; 

d) EIXO 4 - processos de apoio - são aqueles que dão suporte aos 

processos principais dos serviços operacionais, com o objetivo de 

agregar-lhes valor. 

 

Segundo Minas Gerais (2010b), cada um desses eixos articuladores é 

integrado por fundamentos, que traduzem as práticas ou fatores de desempenho a 

serem considerados nesse novo modelo de gestão estratégica e na avaliação de 

resultados da PMMG. 

 

Observa-se que o sistema integrado de gestão da PMMG foi estabelecido 

a partir de uma visão sistêmica que apresenta, de forma clara e objetiva, os fins a 

que se propõe e os processos necessários para alcançá-los. 

 

A FIG. 3 representa, esquematicamente, a dinâmica desse sistema. 
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FIGURA 3 – Processo do Planejamento Estratégico da PMMG – MINAS 

GERAIS – 2009 - 2011  

Fonte: MINAS GERAIS, 2010b, p. 21 

 

A questão da missão da PMMG no âmbito do policiamento ostensivo de 

trânsito está inserida no EIXO 2, dentro do fundamento da qualidade na prestação 

de serviços que abrange todas as atividades de polícia ostensiva e de preservação 

da ordem pública desenvolvidas pela PMMG, dentre as quais se destaca a de 

segurança do trânsito urbano e rodoviário. 

 

O processo por meio do qual esse policiamento de trânsito deve ser 

desenvolvido está contemplado no âmbito do EIXO 3, mais especificamente no 

fundamento que trata do desenvolvimento e padronização de serviços, que define 

que a produção de cada serviço operacional deve seguir um padrão de 

planejamento e de metodologia que possibilite avaliar seu custo-benefício, sua 

conveniência e eficácia.  
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Segundo Minas Gerais (2010b), como instrumento de implementação 

desse sistema de gestão estratégica da PMMG, apresentou-se o Plano Estratégico 

para o triênio 2009 a 2011, com o objetivo de orientar e sistematizar ações e 

estratégias de suas Unidades para a consecução de sua missão e o alcance de sua 

visão de futuro. 

 

A construção desse plano foi resultado de um planejamento estratégico, 

que buscou definir a identidade organizacional da PMMG, com a definição de onde a 

organização pretende chegar (visão de futuro), sua razão de existir (missão), das 

convicções e crenças direcionadoras das ações das pessoas que a integram 

(valores institucionais), dos objetivos a serem alcançados e das estratégias, ações, 

metas e indicadores a serem cumpridos para se atingir os resultados finalísticos 

propostos (MINAS GERAIS, 2009c).  

 

Para Vasconcelos Filho e Pagnoncelli (2001), a caracterização da 

identidade organizacional de uma instituição é estabelecida por meio da definição de 

sua missão, visão e valores: 

a) a missão compreende o propósito institucional da organização, e 

delimita o alcance de suas ações no que tange aos serviços e públicos 

a serem atingidos;  

b) a visão representa um desafio estratégico que se almeja conquistar 

para garantir a excelência contínua na prestação de serviços, ao 

expressar um ideal de futuro de como a organização quer ser 

reconhecida por seus clientes;  

c) os valores representam as convicções e crenças validadas pela 

organização, e funcionam como elementos norteadores das ações de 

seus integrantes e responsáveis pela unidade e coerência dos 

serviços prestados. 

 

A FIG. 4 apresenta o Mapa Estratégico da PMMG, no qual está definida 

sua visão de futuro, missão e os 14 objetivos estratégicos indicativos dos pontos de 

atuação institucional em áreas cujo êxito é fundamental para o cumprimento da 

missão e o alcance da visão de futuro propostos: 
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FIGURA 4 – Mapa Estratégico da PMMG – MINAS GERAIS – 2009 - 2011  

Fonte: MINAS GERAIS, 2009c, p. 30 

 

Segundo Minas Gerais (2009c), uma vez definidos os objetivos 

estratégicos, é fundamental que estes sejam efetivados por meio de um conjunto de 

estratégias, ações e metas produtoras de resultados concretos e mensuráveis. As 

áreas de resultados representam os pontos focais, onde devem ser concentrados os 

melhores esforços e recursos para a obtenção das transformações e melhorias 

desejadas.  

 

Definiram-se, pelo plano estratégico da PMMG, onze áreas de resultado8, 

cada qual desdobrada em estratégias e estas, por sua vez, em ações, com a 

definição de metas específicas com prazo e identificação dos responsáveis pelo 

cumprimento delas.  

 

Destacam-se, para o objetivo do presente trabalho, duas estratégias 

específicas da área de Gestão Operacional, cujas respectivas ações e metas 

implicam em responsabilidades para a PMMG no que tange ao fomento da 

integração dos municípios do Estado ao SNT, conforme demonstra o QUADRO 1.  

                                            
8
 Cf. (MINAS GERAIS, 2009c, p. 31-83) 
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QUADRO 1 

Estratégias, ações e metas da PMMG relacionadas à municipalização do trânsito – Minas Gerais – 2009 - 2011 

(Continua) 

Estratégia Ação 2009 2010 2011 
Equipe 

Responsável 

8.3.4 Consolidar a 
filosofia de polícia 
comunitária como serviço 
de policiamento de 
prevenção criminal e de 
mobilização da 
comunidade para a 
solução de problemas na 
municipalidade. 

8.3.4.3 Fomentar a 
criação e participação 
dos Conselhos 
Municipais de Trânsito. 

Identificação (cadastro) 
dos Conselhos existentes 
até junho. 

Participação efetiva da 
PMMG nos Conselhos 
existentes até junho. 

- 
PM3, DMAT e 
RPM 

8.3.5 Melhorar a 
qualidade das respostas 
institucionais referentes à 
desordem social e aos 
delitos de menor 
potencial ofensivo, de 
meio ambiente e trânsito. 

 

8.3.5.2 Promover 
Campanhas sobre temas 
referentes à Educação no 
Trânsito direcionada a 
prevenção na redução de 
acidentes e mortes no 
trânsito, e para solução 
de problemas específicos 
da RPM. 

1 campanha realizada, 
por ano, por município, 
até dezembro. 

1 campanha realizada, 
por semestre, por 
município, até agosto. 

2 campanhas realizadas, 
por semestre, por 
município, até agosto. 

PM3, PM5, 
DMAT, RPM / 
CPE 

8.3.5.4 Propor a criação 
de um Grupo Gestor, 
integrado por 
representantes da União, 
Estado e Municípios para 
discussão e intervenção 
nas questões de meio 
ambiente e de trânsito 
mais relevantes. 

Propostas nas áreas de 
meio ambiente e de 
trânsito elaboradas até 
dezembro. 

- - PM3, AI, DMAT 

 

3
7
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QUADRO 1 

Estratégias, ações e metas da PMMG relacionadas à municipalização do trânsito – Minas Gerais – 2009 – 2011 

 (Continua) 

Estratégia Ação 2009 2010 2011 
Equipe 

Responsável 

8.3.5 Melhorar a 
qualidade das respostas 
institucionais referentes à 
desordem social e aos 
delitos de menor 
potencial ofensivo, de 
meio ambiente e trânsito. 

 

8.3.5.9 Fomentar acordo 
mútuo entre a PMMG e 
os demais órgãos do 
SNT. 

- Celebração de convênio 
com o Departamento 
Estadual de Trânsito 
(DETRAN) para atuação 
da PMMG para 
fiscalização nos 853 
municípios de MG, até 
agosto. 
- Sensibilização dos 
órgãos do SNT em Minas 
Gerais, a Casa Civil, o 
Ministério Público (MP), a 
Associação Mineira de 
Municípios (AMM), para a 
inclusão dos municípios 
no referido Sistema, até 
setembro. 

Realização de Fórum 
Técnico de Discussão 
Regional para 
sensibilização 
da inclusão do município 
no Sistema Nacional de 
Trânsito (SNT), 
envolvendo a 
comunidade  operacional, 
representantes do 
DER/MG, DPRF, 
Ministério Público,Poder 
Judiciário, Polícia Civil, 
órgãos de trânsito 
municipais, Executivo e 
Legislativo Municipal, até 
outubro. 

Diagnóstico do cenário 
do trânsito, em Minas 
Gerais, até agosto. 

PM3, PM6, 
DMAT, AI, 
RPM/CPE 

8.3.5.10 Capacitação 
técnica dos policiais 
militares para atuar no 
trânsito como agente de 
fiscalização, com vistas a 
padronização de 
comportamento e 
aprimoramento da 
qualidade da atuação da 
PMMG. 

Definição da formatação 
e conteúdo do curso de 
capacitação de trânsito 
regionalizado, aos 
moldes do Treinamento 
Policial Complementar 
(TPC), até setembro. 

Execução do curso para 
as RPM e CPE, até 
junho. 

- 

PM3, PM1, 

DMAT, APM, 

RPM/CPE 

 
 

3
8
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QUADRO 1 

Estratégias, ações e metas da PMMG relacionadas à municipalização do trânsito – Minas Gerais – 2009 - 2011 

 (Conclusão) 

Estratégia Ação 2009 2010 2011 
Equipe 

Responsável 

8.3.5 Melhorar a 
qualidade das respostas 
institucionais referentes à 
desordem social e aos 
delitos de menor 
potencial ofensivo, de 
meio ambiente e trânsito. 

8.3.5.11 Otimizar a 
gestão operacional do 
trânsito urbano e 
rodoviário. 

Implementação de 
adjuntoria de 
geoprocessamento e 
análise no BPMRv, Cia 
PM Ind MAT, Cia MAmb, 
até setembro. 

Diagnóstico da situação 
de recursos materiais e 
humanos da PMMG, 
fatores adversos e 
favoráveis na atuação de 
trânsito urbano e 
rodoviário, até junho. 

- Implementação de 
rotinas informatizadas de 
gestão operacional de 
trânsito urbano e 
rodoviário, com coleta de 
dados e analise para 
auxiliar a tomada de 
decisão, até novembro. 
- Mapeamento e 
monitoramento dos 
pontos críticos das 
rodovias em sistema 
vinculado ao SIDS ou em 
sistema próprio, incluindo 
Tecnologias disponíveis 
no mercado, até 
dezembro. 

PM2, PM3, 

PM4 DMAT, 

DTS, CINDS, 

RPM/CPE 

8.3.6 Desenvolver 
critérios de 
territorialização e 
setorização do 
policiamento nos 
municípios mineros, com 
foco no envolvimento e 
integração do município, 
para planejamento e 
implementação de 
políticas públicas. 

8.3.6.3 Estabelecer a 
política institucional de 
relacionamento com os 
Municípios. 

Política definida em 
relação às Guardas 
municipais, aos Órgãos 
Municipais de Trânsito e 
de Meio-Ambiente, e 
Município na Prevenção 
Social, até setembro. 

40% das UEOp 
executando ações 
integradas com o 
município conforme a 
política estabelecida, até 
novembro. 

Todas UEOp executando 
ações integradas com o 
município conforme a 
política estabelecida, até 
novembro. 

Seções do EM-
PM, AI e AGR 

Fonte: MINAS GERAIS (2009c, p. 48-53) 3
9
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 Conforme se percebe no QUADRO 1, segundo seu próprio plano 

estratégico, deve a PMMG fomentar acordos mútuos com os demais órgãos e 

entidades integrantes do SNT para que se garanta a efetividade de suas ações de 

trânsito, em todos os 853 municípios do Estado, pelo que deve, inclusive, adotar 

medidas de sensibilização de outros órgãos governamentais com vistas à integração 

de todos esses entes federativos ao SNT. 

 

Ao estabelecer, como uma de suas estratégias da área de Gestão 

Operacional, a necessidade de melhoria da qualidade das respostas institucionais 

referentes à desordem social decorrente do não acatamento da legislação de 

trânsito, o Plano Estratégico da PMMG delineou uma série de ações, cujo objetivo 

maior visa à integração e colaboração entre os diversos órgãos que compõem o 

SNT, para a melhoria das condições de tráfego e de segurança dos usuários das 

vias públicas.  

 

As ações propostas para cada área de resultado visam atingir os 

resultados finalísticos estabelecidos pelo Plano Estratégico, divididos em 11 

resultados relativos a eventos de Defesa Social e 10 em relação à eficiência na 

produção de serviços. Destacam-se como relevantes para o objeto da presente 

pesquisa dois dos resultados finalísticos referentes a eventos de defesa social, 

conforme demonstra a TAB. 2. 

 

TABELA 2 

Resultados finalísticos propostos pela Polícia Militar relativos a eventos de defesa 

social na área de trânsito – Minas Gerais – 2007/2011 

META 

Resultados Finalísticos relativos a eventos de 
Defesa Social 

Situação 

2007 

Situação 

2008 

Meta 

2009 

Meta 

2011 

Reduzir o número de acidentes de trânsito rodoviário 
com vítimas fatais 

1058 1121 1088 1024 

Reduzir o número de acidentes de trânsito urbano com 
vítimas fatais 

2043 1992 1932 1817 

Fonte: MINAS GERAIS, 2009c, p. 28 
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Essas metas reforçam a necessidade de envolvimento dos municípios na 

melhoria das condições de segurança e fluidez no trânsito, buscando-se, sobretudo, 

a garantia da incolumidade física e patrimonial dos usuários das vias, por meio da 

redução das principais causas de acidentes. 

 

Principalmente no que se refere ao trânsito urbano, a melhoria dos 

índices de acidentes exige uma estruturação adequada do fluxo de veículos nas vias 

urbanas dos municípios e uma fiscalização hábil a desestimular a prática de 

infrações e abusos por parte dos usuários das vias. 

 

Verifica-se, pelo retroexposto, que a missão da PMMG se especifica com 

as normas infraconstitucionais, que regulam cada setor da vida social – como só 

acontece no estado democrático de direito – como, no caso objeto deste trabalho, o 

CTB regula o trânsito terrestre. Outrossim, a missão estratégica da PMMG se 

mantém atrelada a sua missão prescrita pela CF e CE. 

 

Abordar-se-á, na Seção 3, o Código de Trânsito Brasileiro, com destaque 

para a contextualização da gestão do trânsito diante do pacto federativo brasileiro; a 

compreensão do funcionamento do SNT e dos órgãos executivos que o integram, 

para fins de fiscalização, autuação e aplicação de medidas administrativas aos 

condutores e seus veículos; e a identificação e enumeração das infrações de trânsito 

cuja competência fiscalizadora originária é atribuição privativa dos municípios. 
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3 O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO 

 

 

A missão da PMMG está bem definida na CF, mas a alusão à sua 

atuação no sistema de trânsito de veículos automotores fica clara a partir da CE. O 

CTB especifica os limites de atuação da corporação neste setor de atividade da vida 

social. 

 

Antecedendo-se à apresentação do Código de Trânsito Brasileiro 

proposta para esta seção, é imprescindível a compreensão do significado da palavra 

trânsito. 

 

 Para fins legais, o CTB conceitua trânsito como sendo a movimentação e 

imobilização de pessoas, veículos e animais nas vias terrestres, de forma isolada ou 

coletiva, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 

operação de carga ou descarga (DENATRAN, 2008a). 

 

 No Brasil, o trânsito de qualquer natureza, nas vias terrestres abertas à 

circulação, reger-se-á pelas normas do CTB e sua legislação complementar, 

compreendendo-se como vias terrestres, urbanas e rurais, as ruas, avenidas, 

logradouros, caminhos, passagens, estradas, rodovias e praias abertas à circulação 

pública, e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 

autônomas (DENATRAN, 2008a).  

 

 Para Rizzardo (2010), ao contrário do antigo código, que limitava seu 

âmbito de aplicação às vias abertas à circulação pública, o atual regulamenta 

aquelas destinadas ao tráfego do público em geral e as situadas em propriedades 

privadas. Suas imposições legais devem ser observadas em todos os locais onde 

circulam veículos, pouco importando a inexistência de caminhos destinados à 

movimentação, pois os cuidados e as regras de trafegabilidade devem estar 

presentes nesses locais. 

  

Além de estender a abrangência de influência às vias internas dos 

condomínios constituídos por unidades autônomas, verifica-se que o CTB regula a 
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parada, estacionamento e circulação de veículos automotores, e a utilização das 

vias por parte de pessoas e animais. 

 

 A seção 3.1 abordará a gestão do trânsito no contexto do pacto federativo 

brasileiro, e demonstrará quais as competências legais dos entes federativos em 

matéria de trânsito. 

 

 

3.1 A gestão de trânsito no contexto do pacto federativo brasileiro 

 

 

A República Federativa do Brasil, no termos do art. 1.º da CF, é composta 

pela União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, todos autônomos e 

detentores de uma relativa autocapacidade de organização, governo e 

administração, segundo uma repartição de competências legislativas, 

administrativas e tributárias definidas pelo próprio texto constitucional. 

 

De acordo com o que leciona Moraes (2005), o princípio geral utilizado 

para essa repartição de competências é o da predominância do interesse, 

segundo o qual à União caberão os assuntos relativos ao interesse geral, aos 

Estados-membros, os de interesse regional, e aos municípios, os de interesse local. 

Ao Distrito Federal caberá, em regra9, as competências estaduais e municipais. 

 

Nessa ótica, em matéria de trânsito, coube, privativamente, à União 

legislar sobre o assunto (art. 22, inciso XI, da CF) e, juntamente com os Estados e 

Municípios, estabelecer e implantar uma política de educação para sua segurança 

(art. 23, inciso XII, da CF).  

 

Aos Estados coube regulamentar e fiscalizar aspectos regionais e a 

circulação intermunicipal no âmbito de seus territórios. 

 

                                            
9
 A CF prevê uma exceção, em seu art. 22, inciso XVII, o qual estabelece que compete 

privativamente à União a organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal. 
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Por fim, aos Municípios restou a regulamentação do trânsito urbano, de 

interesse local (art. 30, incisos I e V, da CF). 

 

Para Rizzardo (2010), as atribuições dos entes federativos são 

inconfundíveis, sobretudo se exercidas nos limites de seu espaço territorial.  

 

Segundo ele, cabe à União, com jurisdição em todo o território nacional, 

além de competência legislativa privativa em matéria de trânsito, organizar o trânsito 

nas vias federais; gerir a política nacional; estabelecer condutas-padrão, exigências 

quanto à segurança e características técnicas dos veículos, limites de velocidade 

permitida.  

 

Os Estados e o Distrito Federal podem estabelecer normas 

complementares e supletivas à legislação federal, e realizar atividades voltadas para 

a fiscalização do trânsito, a realização de exames para a habilitação de condutores, 

o registro e licenciamento de veículos. 

 

Finalmente, os Municípios, no âmbito de suas jurisdições, podem 

organizar o trânsito de forma a atender seus interesses locais, como por exemplo, a 

regulamentação de locais de carga e descarga ou o sentido de direção dos veículos 

nas vias locais.  

 

Respeitadas as atribuições específicas, tem-se que a temática do trânsito 

é complexa na sociedade hodierna, porquanto se envolvem os quatro entes 

federativos para sua gestão. 

  

Com vistas à melhor compreensão da dinâmica da gestão de trânsito no 

Brasil, a seção 3.2 abordará as finalidades, os objetivos, a composição e a 

coordenação do SNT, e as competências dos órgãos que o integram no âmbito das 

três esferas federativas. 
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3.2 O Sistema Nacional de Trânsito 

 

Consoante os parâmetros constitucionais definidos para a distribuição de 

competências no que tange às questões afetas ao trânsito, o CTB criou o Sistema 

Nacional de Trânsito. 

 

Conceitualmente, esse sistema pode ser caracterizado por um conjunto 

de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

com funções normativas e executivas próprias, e com responsabilidades pela 

organização, direção e implementação da política nacional de trânsito do país. 

 

 

3.2.4 Finalidades 

 

 

 Nos termos definidos pelo art. 5.º do CTB, o SNT tem como finalidade o 

exercício das atividades de:  

a) planejamento, administração, normatização e pesquisa do trânsito; 

b) registro e licenciamento de veículos; 

c) formação, habilitação e reciclagem de condutores; 

d) educação para o trânsito; 

e) engenharia e operação do sistema viário; 

f) policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 

aplicação das penalidades decorrentes. 

 

Nessa ótica, segundo Gomes (2010), todas as atividades relacionadas a 

trânsito, seja em relação aos usuários das vias, aos veículos, à fiscalização ou às 

vias públicas, serão planejadas, executadas ou administradas por um órgão do SNT 

do âmbito federal, estadual, distrital ou municipal. 

 

Ressalta Rizzardo (2010) que essa atividade integrada dos entes 

federativos em matéria de trânsito obedece a uma escala hierárquica, de forma que 

sempre prevalecem os ordenamentos emanados na órbita federal. 
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3.2.5 Objetivos 

 

 

 O trânsito é intrínseco à dinâmica social. Seu trato exige mais do que 

providências formais editadas pelo ordenamento jurídico nacional, como a 

necessária distribuição de atribuições para os entes federativos. Urgem medidas 

materiais, para a garantia de sua ordem e promoção da tranqüilidade pública. Nesse 

contexto, institucionaliza-se o SNT.  

  

 O art. 6.º do CTB especifica três objetivos básicos do SNT: 

 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas 
à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação 
para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;10 
 
II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;11 
 
III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações 
entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o 
processo decisório e a integração do Sistema.12 (DENATRAN, 
2008a, p. 10) 

 

 

3.2.6 Composição e competências dos órgãos que o integram 

 

 

  Segundo Rizzardo (2010), ao definir a composição do SNT, o legislador 

enumerou, de forma taxativa, no art. 7.º do CTB, todos os órgãos responsáveis pela 

gestão de trânsito, a começar pelo de maior relevância até aqueles responsáveis por 

setores mais particularizados, mas foi proibida a inclusão de outros a exemplo do 

                                            
10

 Com o objetivo de implantar uma política uniforme em todo o país, o Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN), por meio da Res. n.º 166/2004 (CONTRAN, 2004b), aprovou as Diretrizes da Política 
Nacional de trânsito, as quais abordam temas como segurança no trânsito, educação para o trânsito, 
mobilidade, qualidade de vida, a integração dos municípios ao SNT, dentre outras. 
 
11

 Esse objetivo visa estabelecer padronização normativa em todo o país, evitando-se tratamentos 
normativos desiguais entre os Estados, o que era comum na legislação de trânsito anterior. 
 
12

 As Resoluções do CONTRAN n.º 142/03, 145/03, 155/04, 296/08 (CONTRAN, 2003a, 2003b, 
2004a, 2008) e a Portaria do DENATRAN n.º 24/06 (DENATRAN, 2006), objetivam estabelecer 
canais de comunicação entre os diversos órgãos do Sistema.  
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que acontecia no código anterior. A partir daí, ao longo de toda a Seção II do 

Capítulo II da citada norma, definiram-se a composição, finalidades e competências 

dos órgãos que integram esse sistema. 

 

 Nas seções 3.2.6.1 a 3.2.6.7 apresentar-se-ão os órgãos que integram 

esse sistema e suas respectivas competências.  

 

 

3.2.6.1 Conselho Nacional de Trânsito  

 

 

É o órgão máximo normativo e consultivo do sistema e o responsável por 

sua coordenação, subordinado diretamente ao Ministério das Cidades. Trata-se de 

um órgão colegiado presidido pelo dirigente máximo do DENATRAN, e integrado por 

representantes dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Educação, da Defesa, 

do Meio Ambiente, dos Transportes, das Cidades e da Saúde.13 

 

Suas competências legais estão descritas no art. 12 do CTB, todavia, 

serão elencadas apenas aquelas de relevante interesse para o objeto do presente 

trabalho monográfico. Cabe, dessa forma, ao CONTRAN, dentre outras funções: 

 

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e 
as diretrizes da Política Nacional de Trânsito; 
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, 
objetivando a integração de suas atividades;[...] 
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas 
neste Código e nas resoluções complementares;[...] 
XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das 
instâncias inferiores, na forma deste Código; 
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de 
competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e  
XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito 
no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal. (DENATRAN, 
2008a, p. 12) 

 

                                            
13

 Cf. (GOMES, 2010), art. 10 do Código de Trânsito Brasileiro c/c o Decreto Federal 4.711, de 29 de 
maio de 2003.  
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3.2.6.2 Conselhos Estaduais de Trânsito e o Conselho de Trânsito do Distrito 

Federal 

 

 

 São órgãos colegiados, normativos, consultivos e coordenadores do 

correspondente sistema de trânsito estadual ou distrital, presentes em cada um dos 

27 Estados da Federação, que recebem a designação de Conselhos Estaduais de 

Trânsito (CETRAN) nos Estados, e de Conselho de Trânsito do Distrito Federal 

(CONTRANDIFE). A Resolução nº 244, de 22 de junho de 200714, estabelece as 

diretrizes gerais que deverão nortear os regimentos internos desses órgãos. 

 

 Suas competências estão estabelecidas no art. 14 do CTB, das quais 

destacam-se: 

 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições; 
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;  
[...] 
V - julgar os recursos interpostos contra decisões: 
a) das JARI;  
[...] 
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 
educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de 
trânsito, formação de condutores, registro e licenciamento de 
veículos, articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se 
ao CONTRAN;  
IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no 
âmbito dos Municípios; e 
X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333. 
Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa. (DENATRAN, 
2008a, p.13-14) 

 

 Destaca-se a competência recursal desse órgão em relação às decisões 

das Juntas Administrativas de Recursos de Infrações (JARI) que funcionem perante 

os órgãos estaduais, representando, nos termos do parágrafo único do citado artigo, 

a última instância recursal na esfera administrativa. 

  

                                            
14

 (CONTRAN, 2007b). 
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 Segundo Gomes (2010), poderá recorrer ao CETRAN ou CONTRANDIFE 

todo aquele que discordar da imposição de penalidade de multa que lhe tenha sido 

aplicada por Autoridade de Trânsito de nível estadual ou municipal, e tiver seu 

recurso negado em primeira instância pela JARI, e, ainda, a própria Autoridade de 

Trânsito, ao ser comunicada do deferimento do recurso do infrator pela JARI, caso 

discorde. 

  

 

3.2.6.3 Departamento Nacional de Trânsito 

 

 

O órgão máximo executivo de trânsito da União é o DENATRAN, que atua 

em nível nacional como o órgão executor da política nacional de trânsito e das 

decisões do CONTRAN. 

 

Sua função elementar é coordenar os esforços dos órgãos que integram o 

SNT, com vistas a garantir a implementação da Política Nacional de Trânsito e do 

cumprimento da legislação de trânsito em todo o território nacional. Suas 

competências específicas estão definidas no art. 19 do CTB, com destaque para: 

 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das 
normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições; 
II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos 
delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 
[...] 
VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal; 
VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH; 
[...] 
IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores 
- RENAVAM; 
[...] 
XIII - coordenar a administração da arrecadação de multas por 
infrações ocorridas em localidade diferente daquela da habilitação do 
condutor infrator e em unidade da Federação diferente daquela do 
licenciamento do veículo; 
 [...] 
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XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão 
coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 
XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeiro ao 
CONTRAN  
§ 1.º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou 
administrativa ou a prática constante de atos de improbidade contra a 
fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração pública, o 
órgão executivo de trânsito da União, mediante aprovação do 
CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução 
total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito estadual 
que tenha motivado a investigação, até que as irregularidades sejam 
sanadas. (DENATRAN, 2008a, p. 14-17)  

 

 

3.2.6.4 Polícia Rodoviária Federal 

 

 

 É uma força policial permanente, constitucionalmente prevista, que 

integra a estrutura do Ministério da Justiça e atua no patrulhamento ostensivo, no 

âmbito das rodovias (vias rurais pavimentadas) e estradas (vias rurais não 

pavimentadas) federais, com vistas na prevenção e repressão dos delitos e 

infrações administrativas relacionados ao trânsito.  

 

 Suas atribuições legais estão definidas no art. 20 do CTB, com destaque 

para as seguintes competências: 

 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito de suas atribuições; 
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 
relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a 
ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros; 
III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, 
as medidas administrativas decorrentes e os valores provenientes de 
estada e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veículos 
de cargas superdimensionadas ou perigosas; 
[...] 
X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação; (DENATRAN, 2008a, p. 17-18) 
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3.2.6.5 Órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios 

 

 

 Segundo Rizzardo (2010), da leitura do caput do art. 21 do CTB, percebe-

se que o legislador optou por deixar de nomear, especificamente, quais seriam os 

órgãos e entidades executivos rodoviários de que trata, e permitiu relativa liberdade 

aos entes federativos para instituí-los conforme a necessidade e realidade de cada 

um. Destaca, ainda, que, nos termos do art. 333 do CTB, os órgãos e entidades 

executivos rodoviários pertencentes à União, aos Estados ou ao Distrito Federal 

devem ser acompanhados pelo CONTRAN, e os pertencentes aos municípios, pelos 

respectivos CETRAN. 

 

 Com o objetivo de identificar quais são esses órgãos executivos 

rodoviários nas respectivas esferas federativas, Gomes (2010) esclarece que: 

a) no âmbito da União, o órgão executivo rodoviário é o Departamento 

Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT); 

b) nos Estados e no Distrito Federal, os órgãos executivos rodoviários 

são os Departamentos de Estradas de Rodagem (DER), com exceção 

do Estado do Rio Grande do Sul, onde o órgão com essa competência 

é a autarquia denominada Departamento Autônomo de Estradas de 

Rodagem (DAER); 

c) nos Municípios, via de regra, as competências de órgão executivo 

rodoviário são exercidas pelas Secretarias Municipais de Obras e 

Transportes, pelo Departamento Municipal de Trânsito ou a cargo de 

outra Secretaria que o Chefe do Poder Executivo local assim o 

designar. 

 

 As competências legais dos órgãos e entidades executivos rodoviários 

estão definidas no art. 21 do CTB, das quais se destaca para o objeto do presente 

trabalho monográfico:   

 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito de suas atribuições; 
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II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de 
pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação 
e da segurança de ciclistas; 
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário; 
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento 
ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento 
ostensivo de trânsito; 
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades 
de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas 
administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar; 
VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, 
dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as 
multas que aplicar;  
XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação; (DENATRAN, 2008a, p. 18 – 19)  

 

 

3.2.6.6 Órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal 

 

 

Também nesse caso, optou o legislador por deixar de designar 

nominalmente os órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito 

Federal, e reservou certa liberdade para que esses entes federativos possam criar 

aqueles que mais convierem aos interesses locais. 

 

Segundo Rizzardo (2010), tratam-se dos Departamentos Estaduais de 

Trânsito (DETRAN) – órgão executivo de trânsito máximo dos Estados e do Distrito 

Federal –, das Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRAN) e das próprias 

delegacias de polícia civil com funções especiais de trânsito. Atividades desses 

órgãos estão mais afetas a atividades administrativas e burocráticas, aplicação de 

sanções, registro e licenciamento de veículos e habilitação de condutores.  

 

As atribuições legais desses órgãos estão descritas no art. 22 do CTB, 

das quais se destacam para os objetivos desse trabalho monográfico: 
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I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 
âmbito das respectivas atribuições; 
II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, 
aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, expedir e 
cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e Carteira 
Nacional de Habilitação, mediante delegação do órgão federal 
competente; 
III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, 
registrar, emplacar, selar a placa, e licenciar veículos, expedindo o 
Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante 
delegação do órgão federal competente; 
IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes 
para o policiamento ostensivo de trânsito; 
V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, 
excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, 
no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com 
exceção daquelas relacionadas nos incisos VII e VIII do art. 24, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 
[...] 
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação; 
XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários municipais, os dados cadastrais dos veículos 
registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e 
notificação de penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de 
suas competências; 
XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN. 
(DENATRAN, 2008a, p.19-21, destaque meu)  

 

 Gomes (2010) alerta que a competência originária para executar a 

fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as respectivas medidas administrativas e 

penalidades por infrações de trânsito nas vias públicas urbanas é do DETRAN, 

salvo a exceção descrita na parte final dos incisos V e VI do art. 23 do CTB 

que, combinada com os incisos VI e VIII do art. 24 da mesma norma, desloca 

essa competência originariamente para os municípios todas as vezes que tais 

infrações praticadas nas vias públicas urbanas estejam relacionadas à circulação, 

parada, estacionamento, excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos. 
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3.2.6.7 Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal 

 

 

Conforme discorrido em 2.4, aos militares estadual-policiais incumbe, por 

meio do policiamento ostensivo, nos termos do art. 23 do CTB, executar a 

fiscalização de trânsito na condição de agente delegado pelo órgão executivo de 

trânsito ou rodoviário detentor das competências originárias de fiscalização, o que só 

pode ocorrer mediante a celebração de convênio delegatório que anteceda sua 

atuação, sob pena de serem considerados nulos todos os atos administrativos 

porventura praticados. 

 

Segundo Gomes (2010), os órgãos executivos de trânsito conveniados 

com as polícias militares podem exercê-las, também, por meio de seus agentes, de 

forma concorrente, e podem, inclusive, delegá-las a outros órgãos.  

 

A Polícia Militar do Rio Grande do Sul (Brigada Militar), por exemplo, atua 

nos municípios com delegação de competência do DETRAN naquilo que compete a 

esse órgão, e, também, mediante delegação outorgada pelos municípios, naquelas 

competências locais que lhes forem próprias. Outrossim, as infrações de 

competência do DETRAN delegadas à Brigada Militar, também o são ao município 

que com ela firmar convênio, pelo princípio da reciprocidade, havendo, dessa forma, 

agentes distintos com competências concorrentes atuando em uma mesma área 

territorial (GOMES,2008). 

 

 

3.2.6.8 Órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios 

 

 

Para Rizzardo (2010), o legislador reservou um extenso rol de 

competências executivas para os Municípios, ao ampliar seus poderes no âmbito do 

trânsito local, com destaque para funções de organização do trânsito urbano local e 

aplicação e arrecadação das multas por infrações relacionadas ao estacionamento, 

parada e circulação de veículos, sinalização e organização de suas vias públicas 

urbanas e fiscalização de transportes coletivos. 
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O art. 24 do CTB define quais as atribuições desses órgãos e entidades 

no âmbito de suas circunscrições, das quais destacam-se: 

 

[...] 
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de 
trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; 
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as 
medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício 
regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste 
Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de 
peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e 
arrecadar as multas que aplicar; 
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando 
as penalidades e arrecadando as multas nele previstas; 
X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento 
rotativo pago nas vias; 
[...] 
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, 
veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, 
fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas 
decorrentes de infrações; 
XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão 
humana e de tração animal; 
XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN; 
[...] 
XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para 
transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados 
para a circulação desses veículos. 
§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão 
exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos 
de trânsito. 
§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os 
Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 
conforme previsto no art. 333 deste Código. (DENATRAN, 2008a, p. 
21-23, destaque meu) 

 

 Em face da necessidade de se definirem as competências dos Estados e 

Municípios quanto à aplicação de dispositivos do CTB referentes a infrações 

cometidas em áreas urbanas, o CONTRAN, por meio da Resolução n.º 66, de 23 de 

setembro de 199815, instituiu a tabela de distribuição de competências dos 

                                            
15

 Alterada pelas Resoluções nº 121, de 14 de fevereiro de 2001, e nº 202, de 25 de agosto de 2006, 
ambas do CONTRAN (2001 e 2006a).  
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respectivos órgãos executivos de trânsito desses entes federativos, a qual será 

apresentada nos APÊNDICES A – Infrações de trânsito de competência originária 

privativa dos Estados –; B – Infrações de trânsito cuja competência originária pela 

fiscalização é atribuída a Estados e Municípios concorrentemente –; e C – Infrações 

de trânsito de competência originária e privativa dos Municípios – da presente 

pesquisa. 

 

 

3.2.6.9 Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

 

 

 O art. 16 do CTB estabelece que junto a cada órgão ou entidade 

executivo de trânsito ou rodoviário funcionarão as JARI, órgãos colegiados, com 

regimento próprio, responsáveis pelo julgamento dos recursos interpostos por 

infratores de trânsito contra penalidades impostas pelos respectivos órgãos em que 

estiverem lotadas. A Resolução nº 233, de 30 de março de 200716, estabelece 

diretrizes para a elaboração dos Regimentos Internos das JARI.      

 

 Além dessa competência recursal, compete às JARI, nos termos do art. 

17 do CTB, solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviários 

informações complementares relativas aos recursos, com vistas a esclarecer 

aspectos que permitam uma melhor análise da situação recorrida e encaminhar a 

esses órgãos informações sobre problemas observados sistematicamente nas 

autuações e apontados em recursos pelos infratores, para que se corrija tal erro por 

meio da melhoria do treinamento de seus agentes ou, até mesmo, por meio de 

correções na via ou na sua sinalização (GOMES, 2010). 

 

A ordem no trânsito, urbano ou rural, depende da eficiência e eficácia dos 

órgãos que integram o SNT, que devem atuar de forma integrada em todos os níveis 

das entidades federativas. A atuação da PMMG, que é um dos órgãos do SNT, na 

fiscalização e autuação de veículos, no que se refere à circulação, parada e 

estacionamento, segundo o CTB, deve ser precedida de celebração de convênio, 

                                            
16

 (CONTRAN, 2007a) 
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embora esteja prevista, na CE, como sua missão institucional, a polícia ostensiva de 

trânsito urbano e rodoviário. 

 

Na seção 3.3, apresentar-se-ão as infrações administrativas de trânsito 

definidas pelo CTB e as respectivas competências pela sua fiscalização por parte 

dos órgãos executivos pertencentes à União, Estados e Municípios, com o objetivo 

de identificar quais são as de caráter privativo e que, portanto, só podem ser 

exercidas por outro órgão mediante a existência de delegação. 

 

 

3.3 As infrações administrativas de trânsito 

 

 

As infrações administrativas de trânsito são responsáveis, dentre outros 

fatores, pela desordem no trânsito. Preveni-las e reprimi-las são preocupações dos 

órgãos do SNT. 

 

Antes de se discorrer sobre essas infrações administrativas de trânsito é 

necessário analisar a diferenciação entre os significados das expressões Autoridade 

de Trânsito e Agente da Autoridade de Trânsito. 

 

O Anexo I do CTB assim estabelece: 

 

AUTORIDADE DE TRÂNSITO - dirigente máximo de órgão ou 
entidade executivo integrante do Sistema Nacional de Trânsito ou 
pessoa por ele expressamente credenciada. 
 
AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - pessoa, civil ou policial 
militar, credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício das 
atividades de fiscalização, operação, policiamento ostensivo de 
trânsito ou patrulhamento. (DENATRAN, 2008a, p. 100) 

 

Para Lazzarini (1993), a relevância dessa diferenciação dá-se em virtude 

do mandamento legal de que a notificação de autuação e posterior aplicação das 

penalidades previstas no CTB aos infratores de trânsito é atribuição exclusiva da 

Autoridade de Trânsito, e aos Agentes de Autoridade de Trânsito cabem, por 

delegação daquela, a autuação dos infratores e aplicação das medidas 
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administrativas cabíveis. Retoma-se, aqui, o disposto na seção 2.4 acerca da missão 

legal das polícias militares nos termos do art. 23 do CTB, segundo o qual cabe aos 

militares estadual-policiais atuarem única e exclusivamente na condição de Agentes 

da Autoridade de Trânsito mediante delegação desta. 

 

Estabelecidos esses parâmetros, passar-se-á ao conceito do que vem a 

ser infração de trânsito. 

 

Para Rizzardo (2010), o significado da expressão infração de trânsito é 

diferente da de crime ou delito (violação de uma norma penal), considerado também 

espécie do gênero infração, que representa algo de maior gravidade e repercussão 

social que a simples desobediência de uma norma administrativa da legislação de 

trânsito. Segundo o autor, muito embora a infração de trânsito traga em si os 

elementos constitutivos do conceito de crime (fato típico, injurídico, culpável e 

punível), em uma acepção mais elementar, trata-se de crime atenuado, onde a 

previsão de punibilidade descarta penas privativas de liberdade e é irrelevante para 

sua análise se a conduta do infrator tenha se dado a título de dolo ou culpa.   

 

O conceito de infração de trânsito é duplamente abordado pelo CTB em 

seu art. 161 e no Anexo I, nos seguintes termos: 

 

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer 
preceito deste Código, da legislação complementar ou das 
resoluções do CONTRAN, sendo o infrator sujeito às penalidades e 
medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das 
punições previstas no Capítulo XIX. 
Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções 
do CONTRAN terão suas penalidades e medidas administrativas 
definidas nas próprias resoluções. 
 
ANEXO I 
Dos Conceitos e Definições 
[...] 
INFRAÇÃO - inobservância a qualquer preceito da legislação de 
trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Conselho 
Nacional de Trânsito e a regulamentação estabelecida pelo órgão ou 
entidade executiva do trânsito. (DENATRAN, 2008a, p. 102) 

 

A descrição das infrações de trânsito, suas respectivas penalidades e 

medidas administrativas cabíveis estão elencadas nos arts. 162 a 255 do CTB, 
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dispostas em uma graduação que as classifica como infrações gravíssimas, graves, 

médias e leves, cada qual com tratamento diferenciado nos termos do art. 259 do 

CTB. 

 

As penalidades representam as sanções administrativas cabíveis àqueles 

que cometerem infrações de trânsito, e sua aplicação é responsabilidade exclusiva 

da Autoridade de Trânsito competente no âmbito de sua respectiva circunscrição.  

 

O art. 256 do CTB elenca os seguintes tipos de penalidades: advertência 

por escrito; multa; suspensão do direito de dirigir; apreensão do veículo; cassação 

da Carteira Nacional de Habilitação; cassação da Permissão para Dirigir; e 

freqüência obrigatória em curso de reciclagem.  

 

As medidas administrativas são providências complementares adotadas, 

inicialmente, pela Autoridade de Trânsito ou seus Agentes, com vista na 

regularização ou esclarecimento de situações irregulares, no momento da 

constatação de infrações de trânsito, na via pública. Podem ser aplicadas isolada ou 

concomitantemente às penalidades previstas, e não ilidem a aplicação destas.  

 

O art. 269 do CTB elenca as seguintes medidas administrativas: retenção 

e/ou remoção do veículo, recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação, 

recolhimento da Permissão para Dirigir, recolhimento do Certificado de Registro, 

recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, transbordo do excesso de 

carga, recolhimento e apreensão de animais soltos nas vias, e realização de exames 

de aptidão física, mental, de legislação, de prática de primeiro socorros e de direção 

veicular (única medida não adotada pelos Agentes da Autoridade de Trânsito). 

  

Acerca da legalidade da aplicação das medidas administrativas e 

penalidades por infrações de trânsito é importante frisarem-se os ensinamentos de 

Rizzardo (2010, p. 379, destaque meu):  

 

Aspecto importante a considerar está no princípio da legalidade das 
sanções, em obediência ao Art. 5.º, inc. XXXIX, da Carta Federal, 
pelo qual todas as exigibilidades de conduta devem assentar numa 
previsão legal, na aplicação do brocardo latino nullun crimen, nula 
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poena sine lege. As autuações e lançamentos de penalidades, como 
aplicações de multas, remoções, apreensões de veículos e outras 
espécies, devem estar amparadas na lei de trânsito. Os agentes de 
trânsito exercerão suas atividades fiscalizadoras, ostensivas e 
repressivas dentro dos limites da lei. 

 

Ao considerar a necessidade de definir competências entre Estados e 

Municípios quanto à aplicação de dispositivos do CTB referentes às infrações 

cometidas em áreas urbanas, foi editada pelo CONTRAN a Resolução nº 66/9817, 

que instituiu a tabela de distribuição de competências dos órgãos executivos de 

trânsito desses entes federativos, para a fiscalização de trânsito, aplicação das 

medidas administrativas e penalidades cabíveis e a arrecadação das multas 

aplicadas aos usuários das vias públicas urbanas.  

 

O QUADRO 6, contido no APÊNDICE A – Infrações de trânsito de 

competência originária privativa dos Estados –, apresenta a descrição das 63 

infrações de trânsito, cuja competência originária de fiscalização é atribuída de 

forma privativa aos Estados pela Resolução nº 66/98 do CONTRAN. 

 

O QUADRO 7, que constitui o APÊNDICE B –  Infrações de trânsito cuja 

competência originária pela fiscalização é atribuída a Estados e Municípios 

concorrentemente –,  relaciona as 16 infrações de trânsito, cuja competência pela 

fiscalização é atribuída concorrentemente aos Estados e Municípios conforme a 

Resolução nº 66/98 do CONTRAN. 

 

 O QUADRO 8, como se vê no APÊNDICE C – Infrações de trânsito de 

competência originária e privativa dos Municípios –, lista as 176 infrações de 

trânsito, cuja competência originária pela fiscalização é atribuída de forma exclusiva 

aos Municípios nos termos da Resolução nº 66/98 do CONTRAN. 

 

 Uma vez identificadas pela Resolução nº 66/98 as competências 

fiscalizadoras dos órgãos executivos de trânsito dos Estados e Municípios, devem 

esses órgãos promovê-las diuturnamente nos estritos limites da lei, por meio, em 

regra, de seus respectivos Agentes da Autoridade de Trânsito que, ao detectarem 

                                            
17

 (CONTRAN, 1998) 
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eventuais práticas infracionais coibidas pelo CTB, devem realizar a autuação dos 

infratores para posterior aplicação de penalidade pela Autoridade de Trânsito. 

 

 Quando o militar estadual-policial, ao atuar na condição de Agente da 

Autoridade de Trânsito, lavra uma autuação em virtude da constatação de uma 

infração de trânsito, pratica, em essência, um ato típico da administração pública, 

que tem natureza jurídica de ato administrativo, sujeito, portanto, às exigências e 

pressupostos normativos que o regulam. Na seção 4, abordar-se-á essa questão.  
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4 A AUTUAÇÃO DE TRÂNSITO E A TEORIA GERAL DO ATO 

ADMINISTRATIVO 

 

 
O CTB, que substituiu o Código Nacional de Trânsito, contém prescrições 

regulamentadoras sobre o uso das vias e, ao criar o SNT, discriminou, 

nominalmente, os órgãos que dele fazem parte, exceto os órgãos e entidades 

executivos rodoviários e de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, cujos nomes não relacionou em prol da liberdade autônoma dos demais 

entes federativos.  

 

Desse sistema, faz parte a PMMG, que pode exercer a fiscalização sobre 

o uso das vias e aplicar as medidas administrativas contra seus usuários por prática 

de infrações de trânsito. 

 

O CONTRAN, por meio da Resolução nº 66/98, instituiu a tabela de 

distribuição de competências dos órgãos executivos de trânsito dos entes 

federativos do país, para a fiscalização de trânsito, aplicação das medidas 

administrativas e penalidades cabíveis e a arrecadação das multas aplicadas aos 

usuários das vias públicas urbanas.  

 

A autuação de infração de trânsito e sua respectiva notificação precedem 

a aplicação de multa. 

 

Para se facilitar a compreensão do que se pretende discorrer nesta 

seção, torna-se necessário esclarecer a acepção do termo autuação. 

 

Segundo esclarece o DENATRAN (2000), os agentes de fiscalização civis 

e os policiais militares credenciados, na condição de Agentes de Autoridade de 

Trânsito, estão impedidos de multar. Eles, simplesmente, autuam, ou seja, registram, 

no Auto de Infração de Trânsito (AIT), a infração cometida de acordo com o CTB e 

as resoluções do CONTRAN, para a aplicação da penalidade correspondente por 

parte da Autoridade de Trânsito competente, que é o dirigente máximo do órgão ou 

entidade de trânsito do ente federativo ou pessoa por eles designada. 
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A compreensão do ciclo da fiscalização possibilita entender que a atuação 

dos agentes é parte de uma seqüência de ações que podem resultar em uma 

autuação, a qual, por sua vez, segue todo um percurso, até que seja, ou não, 

aplicada a penalidade correspondente. 

 

A Resolução nº 149 do CONTRAN18, de 19 de setembro de 2003, dispõe 

sobre uniformização do procedimento administrativo da lavratura do auto de 

infração, da expedição da notificação da autuação e da notificação da penalidade de 

multa e de advertência por infrações de responsabilidade do proprietário e do 

condutor do veiculo e da identificação do condutor infrator. 

 

Para DENATRAN (2010a), autuação é ato administrativo da Autoridade 

de Trânsito ou de seus agentes materializado por meio da lavratura do AIT, que é a 

peça informativa que subsidia a Autoridade de Trânsito na aplicação das 

penalidades quando da constatação do cometimento de infração de trânsito. 

 

Uma vez caracterizado que a autuação de trânsito é ato administrativo, a 

seção 4.1 apresentará seu conceito segundo a Teoria Geral do Ato Administrativo. 

 

 

4.1 Conceito de ato administrativo 

 

 
Para a consecução de seus objetivos, a Administração Pública pratica 

uma infinidade de atos denominados atos da Administração Pública, os quais, 

segundo Gasparini (2006), podem ser classificados em: 

a) ajurídicos ou fatos administrativos – caracterizam meros atos 

materiais comuns às funções exercidas pelos agentes públicos, nos 

quais não está expressa uma manifestação de vontade da 

Administração Pública e tampouco uma predisposição à produção de 

qualquer efeito jurídico, como por exemplo, dar aulas, varrer ruas, 

coletar lixo, fazer uma cirurgia em um hospital público etc; 

                                            
18

 A Resolução nº 363 do CONTRAN, de 28 de outubro de 2010 (CONTRAN, 2010), publicada em 26 
de novembro de 2010, entrará em vigor 360 dias após sua publicação e revogará a Resolução nº 
149/2003 do mesmo órgão (CONTRAN, 2003c).  
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b) jurídicos –  podem ser categorizados em atos regidos pelo Direito 

Privado (doação de bens imóveis) e administrativos (requisição de 

bens e serviços), representados quase sempre por uma manifestação 

de vontade da Administração Pública que visa a declarar, a certificar, a 

criar, a alterar, a transferir e a extinguir direitos e obrigações, gerando 

necessariamente efeitos jurídicos.      

 

Interessa ao objeto desta pesquisa a compreensão dos atos 

administrativos, os quais, segundo Gasparini (2006), podem ser definidos como uma 

manifestação de vontade unilateral da Administração Pública, ou de quem lhe faça 

as vezes, praticada no exercício de suas prerrogativas legais e sujeita à análise de 

legalidade por parte do Poder Judiciário, destinada à produção de efeitos jurídicos 

que tenham, por objetivo, cumprir finalidades assinaladas no sistema normativo 

vigente, sempre com foco no interesse público. 

 

Carvalho Filho (2008) conceitua o ato administrativo como a 

exteriorização da vontade de agentes da Administração Pública ou de seus 

delegatários, nessa condição, que, sob a regulação do Direito Administrativo, tenha 

por objetivo a produção de efeitos jurídicos para atender ao interesse público.   

 

Justen Filho (2010) entende que ato administrativo é a manifestação de 

vontade produzida no exercício de função administrativa hábil a gerar efeitos 

jurídicos, produzidos pela intervenção direta ou até mesmo indireta da vontade 

humana, como ocorre, por exemplo, no controle do tráfego de veículos por meio de 

semáforos ou dispositivos eletrônicos de controle de velocidade que são 

implantados, manutenidos e controlados pela Administração Pública. 

 

 Extraem-se dos conceitos apresentados aspectos elementares da 

definição de ato administrativo como a manifestação de vontade unilateral da 

Administração Pública, a produção de efeitos no mundo jurídico e sua consequente 

sujeição à análise judicial e à regulação pelo Direito Administrativo. 

 

 A conduta policial de lavratura de autuação levada a efeito quando da 

constatação de uma infração de trânsito apresenta todos esses aspectos 
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elementares, pois é emitida por manifestação de vontade unilateral de agente 

público (de trânsito) competente, gera obrigações legais para o infrator e sujeita a 

análise de sua legalidade ao Poder Judiciário, o que representa legítima espécie de 

ato administrativo, regulada, desta forma, pelo Direito Administrativo.   

 

Na seção 4.2, com o objetivo de justificar a sujeição do ato administrativo 

a um regime jurídico de direito público, apresentar-se-ão os atributos que o 

diferenciam do ato de direito privado. 

 

 

4.2 Atributos do ato administrativo 

 

 

Segundo a doutrina, o ato administrativo é caracterizado pela presença de 

quatro atributos ou características que o diferenciam dos demais atos jurídicos 

privados em geral, quais sejam: a presunção de legitimidade; a imperatividade; a 

exigibilidade e a autoexecutoriedade (GASPARINI, 2006). 

 

 

4.2.1 Presunção de legitimidade 

 

 

A presunção de legitimidade decorre do princípio da legalidade e refere-

se à qualidade de todo e qualquer ato administrativo de presumir-se verdadeiro, 

salvo prova em contrário, de forma que a Administração Pública desobriga-se de 

realizar, em relação ao ato por ela praticado, qualquer prova de sua veracidade ou 

legalidade, salvo quando contestado na esfera judicial ou administrativa 

(GASPARINI, 2006). 

 

Carvalho Filho (2008) observa que o principal fundamento da presunção 

de legitimidade do ato administrativo reside no fato de que se trata de ato emanado 

de agente detentor de parcela do poder público que objetiva o atendimento do 

interesse público, por isso, presumivelmente legal, pois, de modo diverso, haveria 

entraves ao desenvolvimento das várias espécies de atividades administrativas.  
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Para este autor, da presunção de legitimidade decorrem a 

autoexecutoriedade dos atos administrativos e a inversão do ônus da prova, 

segundo a qual cabe ao administrado que alega a ilegitimidade do ato praticado pela 

administração prová-la. 

 

O administrativista Furtado (2010, p. 282, destaque meu) exemplifica essa 

última questão: 

 

A aplicação de multa de trânsito pode ser utilizada como exemplo. Se 
o indivíduo questiona multa de trânsito aplicada pelo DETRAN por 
excesso de velocidade, o ônus de [provar] que o veículo não estava 
em velocidade irregular cabe ao particular, e não ao DETRAN. Se 
este último observou os procedimentos necessários à aplicação da 
multa, ocorrerá inversão do ônus da prova de modo que cabe ao 
particular demonstrar que o motivo alegado pelo poder público não é 
verdadeiro ou que não é válido.  

 

Ensina Justen Filho (2010) que seria impraticável a atividade 

administrativa caso fosse dado o mesmo tratamento jurídico que o dispensado aos 

atos de direito privado, pois, ante a ausência dessa presunção, a Administração 

Pública teria que recorrer ao Poder Judiciário para obter o reconhecimento da 

legitimidade de seus atos de forma a obrigar seu cumprimento por terceiros. 

 

A observância do atributo da presunção de legitimidade está vinculada ao 

cumprimento de requisitos formais, não bastando para presumir-se legítimo o ato 

que o agente público afirme estar investido na titularidade de competência para sua 

prática. Requer-se que o ato administrativo apresente-se formalmente perfeito, 

conforme as exigências e requisitos necessários e essenciais à sua validade e aptos 

a gerarem efeitos jurídicos. 

 

Constata-se que é requisito imprescindível para o reconhecimento da 

presunção de legitimidade de uma autuação por infração de trânsito, que o agente 

responsável pela sua lavratura possua plena competência legal para sua 

prática, além da existência dos demais requisitos necessários e essenciais à 

validade do ato administrativo. 
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4.2.2 Autoexecutoriedade 

 

 

Di Pietro (2001) conceitua autoexecutoriedade como uma prerrogativa de 

que dispõe a Administração Pública para garantir a execução de seus atos 

administrativos, inclusive com uso de meios coercitivos próprios, se necessários, 

independente de ordem ou autorização judicial, desde que haja a devida previsão 

legal (apreensão de mercadorias, cassação de licença para dirigir, apreensão e 

remoção de veículo) ou trate-se de medida urgente que caso não cumprida de 

imediato possa ocasionar prejuízo relevante à coletividade (demolição de prédio que 

ameaça ruir, internação de pessoa com doença contagiosa, dissolução de reunião 

que ponha em risco a segurança de pessoas e coisas). 

 

Observa Gasparini (2006) que não há de se falar no princípio do 

contraditório e da ampla defesa, quando presente esse atributo no ato 

administrativo, pelo que é descabido aos eventuais prejudicados reclamar-lhes a 

ausência.  

 

Esse é o caso, por exemplo, em que um militar estadual-policial, ao atuar 

na condição de Agente de Autoridade de Trânsito, lavra autuação por infração de 

trânsito e aplica medida administrativa de remoção do veículo do infrator, hipótese 

em que não pode esse último erigir inobservância do princípio da ampla defesa e do 

contraditório para obstar tal ato administrativo. 

 

 

4.2.3 Imperatividade 

 

 

O atributo da imperatividade é caracterizado pela capacidade de 

determinados atos administrativos em constituir situações de observância obrigatória 

em relação aos seus destinatários, independentemente de qualquer manifestação de 

vontade dos mesmos (GASPARINI, 2006). 
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Para DI Pietro (2001), o atributo da imperatividade não está presente em 

todos os atos, mas apenas naqueles que, por meio de ato unilateral, impõem 

obrigações a terceiros, aí excluídos os atos que conferem direitos pleiteados pelos 

administrados, como a licença, autorização, permissão, como também aqueles 

apenas de caráter enunciativo, como a certidão, o atestado e o parecer. 

 

 

4.2.4 Exigibilidade 

 

 

O atributo da exigibilidade, para GASPARINI (2006), é a qualidade do ato 

administrativo que permite à Administração Pública impelir o administrado ao 

cumprimento das obrigações por ele impostas, independente de qualquer 

intervenção judicial, de forma que sua inexecução permite a aplicação de multa ou 

execução da obrigação pela própria Administração com posterior cobrança dos 

custos ao administrado desobediente. A exigibilidade distingue-se do atributo da 

autoexecutoriedade uma vez que neste não é possível compelir, materialmente, o 

administrado ao cumprimento da obrigação.  

 

 

4.3 Elementos do ato administrativo 

 

 

A designação terminológica elementos não é pacífica na doutrina. 

Preferem alguns estudiosos tratá-los por aspectos ou pressupostos do ato 

administrativo. Há divergência, também, no que tange ao critério de seleção desses 

requisitos. 

 

Para Gasparini (2006), os elementos ou pressupostos do ato 

administrativo são componentes que ele deve reunir para ser considerado perfeito e 

válido, sendo discriminados: o agente público competente, finalidade, forma, motivo, 

conteúdo, objeto e causa.  
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A orientação adotada por Di Pietro (2001), Carvalho Filho (2008), Furtado 

(2010), Justen Filho (2010) e pela maioria dos administrativistas, é a consagrada 

pelo direito positivo pátrio, nos termos da Lei Federal n.º 4.717, de 29 de junho de 

196519, cujo art. 2º, ao indicar os atos nulos, menciona como elementos do ato 

administrativo a competência, a finalidade, a forma, o conteúdo e objeto:  

 

Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das entidades 
mencionadas no artigo anterior, nos casos de: 
a) incompetência; 
b) vício de forma; 
c) ilegalidade do objeto; 
d) inexistência dos motivos; 
e) desvio de finalidade. 
 
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de nulidade 
observar-se-ão as seguintes normas: 
a) a incompetência fica caracterizada quando o ato não se 
incluir nas atribuições legais do agente que o praticou; 
b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância 
incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à 
existência ou seriedade do ato; 
c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa 
em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo; 
d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou 
de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente 
ou juridicamente inadequada ao resultado obtido; 
e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato 
visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, 
na regra de competência. (BRASIL, 1965, p. 1-2, destaque meu) 

 

Diante da inobservância desses requisitos não se aperfeiçoa o ato 

administrativo, e, conseqüentemente, não se terá condições de eficácia para 

produzir efeitos válidos, sendo o mesmo considerado nulo. 

 

Segundo Furtado (2010), constatada tal circunstância, impõe-se à 

Administração Pública o dever legal de anulá-los, inexistindo, para este caso, juízo 

discricionário. 

 

 Na presente pesquisa, adotar-se-á a enumeração legal de elementos do 

ato administrativo trazida pela Lei Federal n.º 4.717/65 e abarcada pela maioria da 

doutrina, os quais serão apresentados nas seções 4.3.1 a 4.3.5. 

                                            
19

 Cf. (BRASIL, 1965) 
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4.3.1 Competência 

 

 

O ato administrativo representa a materialização de uma conduta levada a 

efeito por um agente público detentor de um dever-poder da Administração Pública 

que lhe permite a prática deste ato. Esse agente, designado por sujeito, só pode 

investir-se desse dever-poder para o exercício de suas funções administrativas e 

nos estritos limites da lei, que é o que se designa por competência. 

 

Di Pietro (2001) afirma que, diferentemente do Direito Civil, no qual se 

exige apenas a capacidade do sujeito para a prática do ato (titular de direitos e 

obrigações), no Direito Administrativo é imprescindível que ele seja competente, 

segundo a lei assim o defina. No Brasil, quem tem capacidade para a prática de atos 

administrativos são as pessoas públicas políticas (União, Estados, Municípios e o 

Distrito Federal), as quais têm suas funções distribuídas entre seus órgãos 

administrativos, que, por sua vez, as reparte entre seus agentes públicos (pessoas 

físicas). 

 

Carvalho Filho (2008) atesta que, no Direito Administrativo, além das 

condições normais necessárias à capacidade do sujeito que pratica o ato, típicas do 

direito privado, exige-se sua atuação dentro da esfera delimitada pela lei, e uma vez 

que o Estado, na condição de pessoa jurídica de direito público, possui condições 

normais de capacidade, o que se deve avaliar é a competência específica de seu 

agente para a prática do ato.  

 

Nesses termos, para Gasparini (2006), agente público competente é o 

que recebe da lei o devido dever-poder para o cumprimento de suas funções 

administrativas, estando em seu pleno gozo, sem quaisquer restrições ou 

impedimentos para sua prática. Para o autor, a competência pode ser delegada ou 

avocada, desde que exista para tal a devida previsão legal. 

 

 De acordo com Di Pietro (2001, p. 189), aplicam-se à competência as 

seguintes regras: 
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1. decorre sempre de lei, não podendo o próprio órgão estabelecer, 
por si, as suas atribuições; 

2. é inderrogável, seja pela vontade da Administração, seja por 
acordo com terceiros; isto porque a competência é conferida em 
beneficio do interesse público. 

3. pode ser objeto de delegação ou de avocação, desde que não se 
trate de competência conferida a determinado órgão ou agente, 
com exclusividade pela lei. 

 

Acerca desse último item, Furtado (2010) observa ser pressuposto da 

delegação de competência que a autoridade delegante se reconheça de fato 

competente e transfira o exercício de suas atribuições ao órgão ou autoridade 

delegada, quando tal se mostre conveniente por razões técnicas, sociais, 

econômicas, jurídicas ou territoriais, e desde que não haja nenhum impedimento 

legal. 

 

Nos dizeres de Justen Filho (2010), a ausência de exercício de uma 

competência não importa sua transferência para outrem, salvo se a lei assim o 

determinar, pois somente esta pode estabelecer regras específicas no tocante à 

competência, restringindo o modo de atuação do agente público ou condicionando 

sua atuação a certos eventos. Não se admite que a competência privativa de certo 

órgão seja desconsiderada apenas pelo fato de não exercê-la, nela se investindo 

outro órgão por um ato próprio de vontade. 

 

Tem-se assim que a competência é elemento do ato administrativo 

advinda diretamente da lei, e por tal motivo é intransferível e improrrogável, exceto 

se a lei expressamente autorizar a possibilidade de delegação ou avocação. 

 

A avocação representa a capacidade de um órgão de tomar para si o 

poder de praticar determinado ato administrativo delegado a outro órgão, desde que 

a autoridade avocante seja a titular efetiva dessa competência delegada. 

 

Ressalta Furtado (2010) que na delegação da competência transfere-se 

apenas a incumbência para a prestação do serviço, permanecendo a titularidade da 

atribuição com o delegante, que, a qualquer tempo, poderá avocá-la. Dessa forma, 

nas relações entre delegante e delegado em que inexistir hierarquia, o delegante só 

poderá exercer concorrentemente o ato delegado, se modificado o convênio 
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delegatório ou se esse mesmo instrumento já tiver previsto solução diversa. Nesse 

sentido, exemplifica o autor que o fato do DETRAN delegar atribuições à Polícia 

Militar para o exercício de atividades de polícia administrativa de trânsito não impede 

que os agentes dessas autarquias apliquem multas de trânsito, devendo-se, em 

qualquer situação, examinar o termo de convênio firmado e verificar as atribuições 

delegadas e aquelas que podem ser exercidas pelo delegante independentemente 

de avocação ou revogação. 

 

Pode-se deduzir desses ensinamentos que para o militar estadual-policial 

adquirir competência para o exercício de funções de fiscalização no âmbito do 

exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito de outros órgãos ou 

entidades executivos de trânsito, dos Estados ou Municípios, e dessa forma, garantir 

a validade dos atos por ele praticados nessa condição, é imprescindível estar 

amparado por prévio convênio delegatório específico para as atribuições que 

pretenda exercer e delegadas pelo órgão que, de fato, seja o titular das mesmas. 

 

 

4.3.2 Forma 

 

 

De início, salienta-se a distinção entre forma e formalidade ou 

formalização do ato administrativo. 

 

Segundo Di Pietro (2001), a forma do ato administrativo refere-se ao 

modo pelo qual ele se exterioriza (escrito, verbal, gestual, pictórico). A formalidade 

ou formalização do ato administrativo compreende os ritos e aspectos formais que 

devem ser observados quando do processo de formação da vontade da 

Administração e de sua publicização.  

 

Nesses termos, ainda segundo Di Pietro (2001), muito embora a alínea b 

do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 4.717/65 estabeleça que a inobservância da 

forma prescrita para o ato administrativo implica em sua nulidade, compreende-se, 

nesse conceito, também, o de formalidade ou formalização do ato, que, se 

inobservada, também gera sua nulidade. 
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Para Gasparini (2006), a forma refere-se ao modo pelo qual o ato 

administrativo manifesta-se, a qual, muito embora, em regra, seja a escrita, 

excepcionalmente, pode exteriorizar-se por atos orais (ordens dadas a um 

administrado durante uma blitz policial), pictóricos (placas de sinalização de 

trânsito), eletromecânicos (semáforos e controladores de velocidade) e mímicos 

(policial a orientar, manualmente, o trânsito por meio de sinais).  

 

No mesmo sentido, Carvalho Filho (2008) atesta que, segundo a regra 

geral, deve o ato administrativo ser escrito, registrado e publicado, havendo, todavia, 

casos excepcionais em que essa vontade administrativa é manifesta por meio de 

gestos (guardas de trânsito), palavras (atos de polícia de segurança pública) ou 

sinais (semáforos ou placas de trânsito). Para esse autor, o grande defeito que 

incide sobre a forma do ato administrativo é o não acatamento da especificidade que 

a lei impõe para a exteriorização da vontade da Administração Pública, o que o 

invalida por vício de legalidade. 

 

Observa Furtado (2010) que a prática de atos administrativos pressupõe a 

vigência de lei que tenha conferido ao agente, órgão ou entidade a necessária 

competência, e essa mesma lei, normalmente, também estabelece a forma de 

exteriorização obrigatória desse ato. 

 

Conclui-se que, diferentemente dos atos de direito privado, nos atos 

administrativos, a regra é a imposição de forma previamente determinada como 

requisito para a validade do ato, como ocorre, por exemplo, na materialização do ato 

administrativo de militar estadual-policial que, no exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito, detecta a prática de infração, cabendo-lhe, por dever de 

ofício, impor uma sanção ao infrator, exteriorizada, em regra, por meio de um auto 

de infração de trânsito, que tem sua forma e formalidades definidas na legislação 

correspondente.  

 

Além das disposições legais dos arts. 280 a 290 do CTB, que definem 

parâmetros acerca do atributo da forma do ato administrativo de autuação de 

infratores de trânsito, os demais requisitos e especificações mínimas acerca da 

forma do AIT estão definidos nas Resoluções do CONTRAN n.º 149, de 19 de 
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setembro de 2003, n.º 217, de 14 de dezembro de 2006 e n.º 363, de 28 de outubro 

de 2010 (CONTRAN, 2003c, 2006b, 2010), e nas Portarias do DENATRAN n.º 59, 

de 25 de outubro de 2007, n.º 18, de 11 de março de 2008, e n.º141, de 1.º de 

março de 2010 (DENATRAN, 2007b, 2008b, 2010b). 

 

 

4.3.3 Objeto 

 

 

Gasparini (2006), diferentemente da maioria dos administrativistas, 

concebe o objeto e conteúdo do ato administrativo como requisitos distintos. O 

conteúdo é aquilo para o que o ato administrativo se destina, como por exemplo, a 

outorga de uso no ato administrativo de permissão de uso de bem público. O objeto 

refere-se à coisa sobre a qual incide seu conteúdo, de forma que, por exemplo, no 

ato administrativo de permissão do uso de bem público imóvel, o objeto do ato será 

o bem imóvel. 

 

Ao conceber o conteúdo como sinônimo de objeto do ato administrativo, 

Di Pietro (2001) define-o como o efeito jurídico imediato produzido pelo ato, que 

origina, extingue ou transforma um determinado direito. Segundo a publicista, tal 

qual no direito privado, o objeto do ato administrativo deve ser lícito (em 

conformidade com a lei), possível (realizável no mundo dos fatos e do direito), certo 

(definido quando ao destinatário, aos efeitos, ao tempo e ao lugar), e moral (em 

consonância com os padrões de comportamento aceitos pela sociedade como 

corretos, justos, éticos). 

 

Carvalho Filho (2008) acrescenta que, quando o objeto do ato 

administrativo estiver previamente estabelecido por lei, se terá um ato vinculado, 

como por exemplo, na licença para exercer uma profissão em todo o território 

nacional, hipótese em que, atendendo o administrado a todos os requisitos legais 

para sua concessão, ficará impedida a Administração de restringir seu âmbito de 

exercício, sob pena de ofensa à lei.  
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Por outro lado, segundo este autor, toda vez que for possível ao agente 

delimitar o conteúdo do ato segundo critérios administrativos próprios, ter-se-á um 

objeto discricionário, como no caso da autorização para funcionamento de um circo, 

na praça pública, com delimitação de limites distintos de horário adequados a 

determinadas circunstâncias do local. 

 

 Na autuação de um infrator de trânsito, tem-se um ato administrativo 

sancionatório, cujo objeto é a aplicação de uma sanção pecuniária, material e 

juridicamente possível, em decorrência da constatação de uma infração de trânsito. 

Trata-se de um ato punitivo, que visa à futura imposição de penalidades ao infrator 

de trânsito, principalmente de caráter pecuniário (multa), exigindo-se sua prévia 

definição legal.  

 

O art. 280 do CTB exclui qualquer margem de discricionariedade do 

agente no que se refere à lavratura, ou não, da autuação, quando estabelece que, 

ao ocorrer infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, 

desde que exista, também, a devida previsão legal. Trata-se de ato vinculado. A 

pequena margem de discricionariedade permitida pelo CTB ficará a cargo da 

Autoridade de Trânsito, quando da aplicação da penalidade cabível, conforme 

descreve seu art. 267, ao tratar da aplicação da advertência por escrito.  

 

 Quanto à possibilidade jurídica do objeto, é importante ressaltar que o art. 

257 do CTB estabelece serem passíveis de aplicação de penalidades de trânsito o 

condutor do veículo, seu proprietário, aqueles que realizem atividades de transporte 

ou embarque de veículos e as pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem 

obrigações e deveres expressamente previstos na legislação de trânsito. Também, o 

são os pedestres e os ciclistas nos termos definidos pelos arts. 254 e 255 do CTB.  

 

 No que tange à possibilidade material, deve-se considerar que o infrator 

de trânsito em regra é pessoa física, mas também, conforme o tipo de infração, 

poderá ser pessoa jurídica. É o caso, por exemplo, da infração de trânsito grave 

descrita no art. 243 do CTB, que sujeita a pena de multa a empresa seguradora que 

deixar de comunicar ao órgão executivo de trânsito competente a ocorrência de 

perda total do veículo e de lhe devolver as respectivas placas e documentos. 
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4.3.4 Motivo 

 

 

Segundo Di Pietro (2001), o motivo é o pressuposto de direito (dispositivo 

legal em que se baseia o ato) e de fato (conjunto de circunstâncias que levam a 

Administração a praticá-lo), que serve de fundamento ao ato administrativo, de 

forma que, por exemplo, no ato de punição de um condutor de veículo por infração 

de trânsito, o motivo do ato é a infração que ele praticou. Se ele inexistir ou estiver 

desprovido de previsão legal, se invalidará a autuação de trânsito. Isso implica dizer 

que a ausência de motivação ou a indicação de motivo falso tornam o ato 

administrativo nulo. 

 

Para a autora, há diferença entre motivo e motivação, na medida em que 

esta pode ser caracterizada como uma exposição de motivos, por escrito, com vistas 

a demonstrar a real existência dos pressupostos de fato que justificam a prática do 

ato administrativo e comprovar sua legalidade. Assim, no exemplo dado no 

parágrafo anterior, para punir, a Administração deve demonstrar a prática da 

infração. 

 

 Gasparini (2006) esclarece que, da vinculação da validade do ato 

administrativo à existência dos motivos determinantes de sua prática, originou-se a 

teoria dos motivos determinantes, segundo a qual só é válido o ato, se os motivos 

que justificaram sua prática aconteceram.  

 

Para esse autor, a questão, até então controversa na doutrina, sobre a 

obrigatoriedade, ou não, da motivação conforme os atos administrativos fossem 

vinculados ou discricionários, foi resolvida com pela lei n.º 9 784, de 29 de Janeiro 

de 1.99920, que, em seu art. 50, estabelece que todos os atos administrativos 

deverão ser motivados com a indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que 

justificaram sua prática, permitindo-se, dessa forma, o controle de sua legalidade por 

parte dos administrados. 

 

                                            
20

 Cf. (BRASIL, 1999): regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 
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No caso da autuação de trânsito, por se tratar de modalidade de ato 

administrativo sancionatório, a Lei n.º 9.784/99 é-lhe aplicável de maneira mais 

específica, ao definir-se, no inciso II do art. 50, a obrigatoriedade da motivação para 

os atos administrativos que imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções 

aos administrados. 

 

Com o objetivo de esclarecer a diferença entre atos administrativos 

vinculados e discricionários, Furtado (2010, p. 267) ensina: 

 

A distinção entre ato vinculado e discricionário reside na relação 
entre motivo e objeto. Essa distinção deve ser examinada em função 
do que dispõe a lei que regula a prática do ato. Se diante de certo 
motivo a lei indica o objeto a ser realizado e não permite que razões 
de conveniência ou de oportunidade administrativa interfiram na 
prática do ato, o ato é vinculado. Ao contrário, se diante de 
determinadas circunstâncias, lei permite que o administrador defina o 
conteúdo ou objeto do ato em razão do seu juízo de conveniência ou 
de oportunidade, estaremos diante do ato discricionário. 

 

Constata-se, dessa forma, ser dever legal dos militares estadual-policiais 

a lavratura de AIT diante da constatação de infração prevista na legislação de 

trânsito cuja competência fiscalizadora caiba à PMMG, o que representa efetivo ato 

administrativo vinculado.   

 

 

4.3.5 Finalidade 

 

 

A finalidade é o atributo do ato administrativo que impõe seja o mesmo 

praticado sempre com vistas a atender o interesse público, de forma que a prática 

de tal ato informada por um interesse privado, desvinculado de qualquer interesse 

público, implica na sua nulidade (desvio de finalidade genérico), como, por exemplo, 

no ato administrativo de desapropriação, que visa prejudicar o proprietário. Da 

mesma forma, também é nulo o ato praticado por agente público que visa o fim 

inerente a outro ato (desvio de finalidade específico), como ocorre na implantação 

de estacionamento rotativo com o fim de aumentar a receita do município em vias 

públicas. Essa implantação se destina à ordenação da demanda de vagas para 
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estacionamento de veículos e não para aumentar a receita municipal, que demanda 

medidas tributárias (GASPARINI, 2006).  

 

Para Di Pietro (2001), a finalidade é o efeito mediato que a Administração 

pretende alcançar com a prática do ato administrativo, diferentemente de seu objeto, 

que é seu efeito imediato. Distingue-se do motivo uma vez que, ao contrário deste, 

sucede a prática do ato, correspondendo a algo que a Administração pretende 

alcançar com a sua edição. Em síntese, diante de determinada situação de fato ou 

de direito (motivo), o agente público pratica determinado ato administrativo (objeto) 

para alcançar um resultado específico (finalidade). 

 

Carvalho Filho (2008) ensina que o objeto varia de acordo com o resultado 

prático pretendido pelo agente público, ao passo que a finalidade é invariável para 

qualquer tipo de ato, ou seja, ela será sempre o interesse público. É o que acontece 

nos atos de permissão de transporte urbano, em que o objeto é permitir a alguém tal 

atividade; ou de licença para construção, no qual o objeto é permitir que alguém 

construa; ou no de admissão, por meio do qual permite-se o ingresso de alguém em 

estabelecimento público. Em todos eles, muito embora diferentes sejam os objetos, 

a finalidade é sempre o interesse público. 

 

A finalidade do ato administrativo pode ser concebida em dois sentidos 

diferentes 

 

1. em sentido amplo, a finalidade sempre corresponde à 
consecução de um resultado de interesse público; nesse sentido, 
se diz que a finalidade do ato administrativo tem que ter sempre 
finalidade pública; 

2. em sentido restrito, finalidade é o resultado específico que cada 
ato deve produzir, conforme definido na lei; nesse sentido, se diz 
que a finalidade do ato administrativo é sempre a que decorre 
explícita e implicitamente da lei (DI PIETRO, 2001, p. 194, 
destaque meu). 

 

Justen Filho (2010) leciona que a dimensão do interesse público deve 

levar em conta a busca pela efetividade dos direitos humanos - em especial, em 

relação ao princípio da valorização da dignidade da pessoa humana (plano 

constitucional), as limitações legais impostas à administração no exercício de suas 
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prerrogativas (plano legal), e a constatação de que o fim maior dos órgãos que 

integram a Administração é a economicidade, os quais devem renunciar à simples 

pretensão de obtenção de lucros por si só (plano econômico).   

 

Infere-se do retroexposto que o ato administrativo de autuação de trânsito 

deve ter por finalidade o interesse público traduzido na garantia da fluidez e 

segurança no trânsito, por meio da correta utilização das vias públicas e do respeito 

às regras impostas pela legislação, sob pena de tornar-se nulo por desvio de 

finalidade, como ocorre, por exemplo, quando um agente de trânsito lavra diversas 

infrações de trânsito em desfavor de um seu desafeto, pelo simples interesse 

pessoal de ver-se vingado. 

 

Uma vez caracterizado que o ato policial de autuação de trânsito por parte 

do militar estadual-policial, durante o policiamento ostensivo de trânsito, possui 

natureza de ato administrativo e sujeita-se, dessa forma, aos seus requisitos e 

pressupostos de validade, passar-se-á, na seção 5, à análise do Poder de Polícia 

Administrativa do Trânsito, espécie de poder administrativo que permite ao agente 

público a prática dos atos policiais.   
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5 O PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA DE TRÂNSITO 

 

 

Em face da missão prevista na CE, a PMMG é uma instituição 

competente para a execução do policiamento ostensivo de trânsito urbano e 

rodoviário. Essa atividade é exercida por meio de atos administrativos, nem sempre 

expressos na forma escrita. Esse exercício é conseqüência do poder de polícia de 

que os militares estadual-policiais investem-se. 

 

Para a fundamentação teórica do presente trabalho monográfico, será 

enfatizada a Teoria de Poder de Polícia da Administração Pública segundo 

Gasparini (2006), com enfoque no exercício do Poder de Polícia Administrativa 

de Trânsito.  

 

Bucar-se-ão autores contemporâneos que tratam de conteúdos 

relacionados ao tema proposto, como Lazzarini (1992, 1993, 1995a, 1995b), Di 

Pietro (2001), Meirelles (2004), Carvalho Filho (2008), Furtado (2010), Justen 

Filho (2010), com o objetivo de desenvolver-se um debate contemporâneo, para 

melhor compreensão do tema. 

 

 Antes de discorrer-se sobre o Poder de Polícia Administrativa de Trânsito, 

a seção 5.1 abordará o princípio constitucional da legalidade como elemento 

norteador e limitador do poder-dever da Administração Pública de regular as 

relações sociais, com vistas a esclarecer as bases sobre as quais se funda o 

exercício do poder de polícia no estado democrático de direito. 

 

 

5.1 O Princípio da Legalidade e o Poder-dever da Administração Pública 

 

 

Para Furtado (2010), os princípios representam proposições elementares 

de um sistema jurídico, que visam a estabelecer uma conformação entre todas as 

suas normas, dando-lhe coesão lógica, de forma que interpretações diversas sobre 

uma mesma regra possam ser resolvidas pela escolha daquela que mais realize o 
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princípio correspondente. Em alguns casos, pode ser que inexistam regras para 

permitir uma solução do problema apresentado ao Administrador Público, hipótese 

em que este deve lançar mão dos princípios para buscar soluções juridicamente 

fundamentadas. 

 

Os princípios são, dessa forma, um conjunto de postulados que 

sustentam e garantem a validade de um sistema jurídico, por representar seus 

mandamentos centrais materializados no ordenamento jurídico vigente por meio das 

normas que ratificam sua aplicabilidade, compreensão e inteligência.  

 

Para o administrativista Diógenes Gasparini os princípios classificam-se 

em: 

 

[...] 1) onivalentes, isto é, valem para qualquer ciência, a exemplo do 
princípio de não-contradição: uma coisa não pode ser e não ser ao 
mesmo tempo; 2) plurivalentes, ou seja, os que valem para um grupo 
de ciências, a exemplo do princípio da causalidade, que informa as 
ciências naturais: à causa corresponde um dado efeito; 3) 
monovalentes, tais como os que valem só para uma ciência, a 
exemplo do princípio da legalidade (a lei submete a todos), só 
aplicável ao Direito (GASPARINI, 2006, p. 6). 

 

Di Pietro (2001) destaca a existência dos princípios setoriais, que 

informam os diversos ramos que integram uma determinada ciência, como, por 

exemplo, a ciência jurídica, na qual existem princípios que regulam o Direito 

Administrativo, o Direito Civil, o Direito Penal e o Direito do Trabalho. 

 

O Direito Administrativo, ramo do Direito Público, caracterizado por um 

conjunto de normas e princípios que visam ao interesse público e regem as relações 

jurídicas entre as pessoas e órgãos do Estado, e entre este e a coletividade a que 

deve servir, tem o princípio da legalidade como um de seus pilares fundamentais por 

dar origem a diversos outros princípios informadores desse ramo (CARVALHO 

FILHO, 2008).   

 

Tal afirmativa é evidenciada pela leitura do art. 37 da CF, que, ao tratar 

dos princípios norteadores da atividade da Administração Pública, mencionou, de 

forma expressa, o princípio da legalidade, que obrigatoriamente deve desdobrar-se 
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no ordenamento jurídico infraconstitucional e, invariavelmente, ser observado por 

todos aqueles que integram a Administração Pública. Em seu art. 5º, inciso II, ela 

reforça esse postulado ao afirmar que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 

fazer algo senão em virtude de lei, do qual decorre a interpretação de que ao 

particular é permitido fazer tudo o que a lei não proíba, enquanto o Administrador 

Público só pode atuar nos seus exatos termos, sob pena de incorrer em desvio ou 

abuso de poder. 

 

No exercício de suas atividades, a Administração Pública está limitada 

aos parâmetros estabelecidos pela lei, sob pena de nulidade de seus atos e 

responsabilização dos seus agentes. É o poder-dever da Administração Pública, ou 

seja, o poder conferido ao Estado pela lei implica no dever de cumprir a finalidade 

para a qual foi criada.  

 

Nesse sentido, Lazzarini (1995b) assevera que o exercício desse poder 

administrativo deve buscar sempre a concretização do bem comum da coletividade 

administrada, embasado na lei e dentro de seus limites, pelo que se proíbe ao 

agente público fazer ou deixar de fazer algo arbitrariamente. 

 

Para Carvalho Filho (2008), este poder-dever outorgado aos agentes 

públicos é irrenunciável e deve ser obrigatoriamente exercido em benefício da 

coletividade, segundo os fins do Estado Democrático de Direito, e apresenta-se em 

três modalidades: discricionário, regulamentar e de Polícia. 

 

Di Pietro (2001) desconsidera o Poder Discricionário ser poder 

administrativo autônomo, ocasião em que classifica os poderes administrativos em 

normativos (regulamentares), disciplinares, decorrentes da hierarquia e de polícia. 

 

Ao mesclar as classificações desse poder-dever da Administração 

Pública apresentadas pelos dois autores retrocitados, GASPARINI (2006) 

sugere uma nova classificação do poder administrativo: hierárquico, vinculado, 

discricionário, disciplinar, regulamentar e de polícia. 

 

Embora divergentes em alguns pontos, os doutrinadores apresentados 



83 
 

são uníssonos em reconhecer que a validade do exercício do poder-dever da 

Administração Pública relaciona-se diretamente com a observância do princípio da 

legalidade, circunstância que se desdobra para todas as suas espécies, dentre as 

quais está o Poder de Polícia, a ser abordado pela seção 5.2. 

 

 

5.2 Conceito de Poder de Polícia21 

 

 

 Conforme apresentado na seção 2.1, uma das principais finalidades do 

Estado, sob a ótica de ente regulador das relações sociais, é a preservação da 

ordem pública e a garantia da incolumidade física e do patrimônio dos cidadãos. 

  

 Para tal, conferem-se a determinados agentes públicos prerrogativas 

necessárias para o exercício de atividades reguladoras específicas, algumas das 

quais inseridas dentro do universo do Poder Polícia, como é o caso do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito. 

 

 Sob a ótica de GASPARINI (2006), o Poder de Polícia representa uma 

prerrogativa de que dispõe a Administração pública para condicionar o uso, o gozo e 

a disposição da propriedade, e restringir o exercício das liberdades e direitos dos 

administrados com vistas ao atendimento do interesse público ou social.   

 

Lazzarini (1995b) conceitua Poder de Polícia como sendo um conjunto de 

atribuições da Administração Pública, enquanto poder público, indelegáveis aos 

entes particulares, ainda que, de alguma forma, vinculados a ela, que tem por 

fundamento a promoção do bem comum por meio do controle dos direitos e 

liberdades das pessoas, naturais ou jurídicas, seus bens e suas atividades. 

 

 Di Pietro (2001) ensina que o conceito de Poder de Polícia pode ser 

                                            
21

 O vocábulo polícia origina-se do grego politeia, à época utilizado para designar todas as atividades 
da cidade-estado (polis), sem qualquer relação com o sentido atual da expressão (DI PIETRO, 2001, 
p. 108). Para Cretella Júnior (1985, p.108) polícia é o “conjunto de poderes coercitivos exercidos pelo 
Estado sobre as atividades do cidadão mediante restrições legais impostas a essas atividades, 
quando abusivas, a fim de se assegurar a ordem pública”. 



84 
 

abordado em dois sentidos: 

a) num sentido amplo, corresponde à atividade estatal que condiciona o 

direito de liberdade e propriedade dos cidadãos conforme o interesse 

público;  

b) noutro restrito, referente às intervenções do Poder Executivo, de 

caráter geral e abstrato – como os regulamentos –, ou concreto e 

específico – como as autorizações, as licenças, as injunções –, todas 

com o objetivo de prevenir e obstar o desenvolvimento de atividades 

particulares contrárias aos interesses da coletividade. 

 

Ao corroborar com a conceituação de poder de polícia em sentido amplo, 

Carvalho Filho (2008) o define como uma prerrogativa de direito público de que é 

detentora a Administração Pública, com base na lei, que a permite limitar o uso e o 

gozo da liberdade e da propriedade dos cidadãos em favor do interesse público. 

 

Como contraponto do conceito em sentido amplo apresentado por Di 

Pietro (2001), Gasparini (2006) assevera que essa atribuição da administração não 

se presta a condicionar os direitos de liberdade ou de propriedade, mas a própria 

liberdade e propriedade dos cidadãos.    

 

Para Furtado (2010), parte da doutrina reconhece a existência de um 

Poder de Polícia Geral e um Especial, de modo que, no Brasil, este cuida de setores 

específicos relacionados a bens de interesse coletivo, como o uso das águas, a 

exploração das florestas e o trânsito, para os quais há restrições e regime jurídico 

próprios. Já o Poder de Polícia Geral trata basicamente das atividades exercidas 

pelas policias militares enquanto polícia de ordem, com base em conceitos jurídicos 

indeterminados – tranqüilidade, segurança e salubridade públicas, e com um amplo 

espectro de atuação social, conforme já tratado na seção 2. 

 

O mesmo autor conclui que a discricionariedade administrativa em 

matéria de polícia geral é restringida, basicamente, pelo princípio da 

proporcionalidade, e em matéria de polícia especial, pela norma específica que o 

regula, com é o caso do CTB em relação à Polícia Administrativa de trânsito. 
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Em seu Caderno Doutrinário 1, que trata da Intervenção Policial, 

Verbalização e Uso de Força, a PMMG define o termo poder de polícia como a 

capacidade legítima que o agente da administração pública, devidamente 

constituído, tem para limitar direitos individuais em prol da coletividade22.  

 

Todas essas definições citadas são, em parte, abordadas pelo Código 

Tributário Nacional, em seu art. 78, que, além de conceituar legalmente tal poder, 

apresenta os parâmetros para limitação de seu exercício, a saber: 

 

Artigo 78: Considera-se poder de polícia atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou a abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos. (Redação dada pelo Ato 
Complementar nº 31, de 28.12.1966) 
 
Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos 
limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, 
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder. (BRASIL,1966, destaque meu) 

 

 Tem-se, assim, que Poder de Polícia representa a prerrogativa concedida 

à Administração Pública para limitar direitos e liberdades típicas do Estado 

Democrático de Direito, amparada no interesse público e no bem-estar da 

coletividade, com atuação específica em determinadas áreas da sociedade. 

 

Na seção 5.3, abordar-se-ão as áreas de incidência do Poder de Polícia 

com o objetivo de identificar em qual delas está inserido o Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito.  

 

 

 

 

 

                                            
22

 Cf. (MINAS GERAIS, 2010a). 



86 
 

5.3 Áreas de incidência do Poder de Polícia 

 

 

 O poder de polícia é a prerrogativa da Administração Pública, indelegável 

às pessoas de natureza privada, para a promoção do bem-estar social que, para ser 

alcançado, requer a limitação de direitos e liberdades do cidadão comum.  

  

 São duas as áreas de atuação do Estado sobre as quais o Poder de 

Polícia incide: a Administrativa e a Judiciária.  

 

 A Polícia Administrativa tem seu foco na prevenção ou repressão do ilícito 

administrativo, e é regida por normas e princípios do Direito Administrativo. Em 

sentido estrito, ao compreender a atividade de prevenção referente às leis 

administrativas sancionadas penalmente, a Polícia Administrativa classifica-se em 

tantas espécies quantas são as leis a que serve de atuação (polícia sanitária, polícia 

industrial, polícia comercial, polícia de trânsito, polícia de segurança). A Polícia 

Judiciária é exclusivamente repressiva e exerce atividades típicas de repressão 

criminal com o objetivo de subsidiar a futura ação do Poder Judiciário, detentor do 

monopólio da jurisdição, toda vez que ocorra um ilícito penal, sujeitando-se, 

portanto, às normas e princípios do Direito Processual Penal (LAZZARINI, 1995b). 

 

 Ao corroborar com esses ensinamentos, DI PIETRO (2001) argumenta 

que a atuação da Administração Pública no âmbito do ilícito puramente 

administrativo, seja sob o aspecto preventivo ou repressivo, representa a Polícia 

Administrativa, e por isso está, portanto, no campo do Direito Administrativo, e incide 

somente sobre direitos e bens. Todavia, quando a atuação ocorre na seara do ilícito 

penal, é a Polícia Judiciária quem deve agir, conforme o Direito Processual Penal, 

com vistas a colher elementos de autoria e materialidade do delito para futura 

responsabilização de seus autores pelo Poder Judiciário.  

 

Para exemplificar essa distinção entre Polícia Administrativa e Polícia 

Judiciária, tem-se que: 
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[...] quando agentes administrativos estão executando serviços de 
fiscalização em atividades de comércio, ou em locais proibidos para 
menores, ou sobre condições de alimentos para consumo, ou ainda 
em parques florestais, essas atividades retratam o exercício de 
Polícia Administrativa. Se, ao contrário, os agentes estão 
investigando a prática de crime e, com esse objetivo, desenvolvem 
várias atividades necessárias à sua apuração, como oitiva de 
testemunhas, inspeções e perícias em determinados locais e 
documentos, convocação de indiciados etc., são essas atividades 
caracterizadas como Polícia Judiciária. (CARVALHO FILHO, 2008, p. 
73). 

 

Com base nessa distinção, Gasparini (2006) assevera que o exercício da 

Polícia Administrativa está disseminado pelos órgãos da Administração Pública, 

enquanto que a Polícia Judiciária é prerrogativa de apenas alguns desses, como por 

exemplo, a Polícia Civil e mesmo a Polícia Militar no âmbito da Polícia Judiciária 

Militar. Enquanto a Polícia Administrativa opõe-se às atividades que contrariem o 

interesse público, a Judiciária busca identificar e conduzir ao exame do Judiciário os 

infratores da ordem jurídica penal. 

 

Concebe-se assim que a Polícia Judiciária possui um caráter de atuação 

predominantemente repressivo, eis que, em regra, atua após a ocorrência do crime.  

 

A Polícia Administrativa, tanto pode desempenhar atividades preventivas, 

para evitar que o prejuízo ao bem-estar social venha a se consumar, como 

repressivas, quando, por exemplo, interdita-se um estabelecimento comercial, 

aplicam-se multas por infrações de trânsito, apreendem-se produtos danosos à 

saúde pública e, mesmo na esfera do ilícito penal, quando não conseguindo preveni-

lo, atuam na sua repressão imediata. 

 

A distinção entre Polícia Administrativa e Judiciária, segundo Lazzarini 

(1995a), é relevante para a definição de competência jurisdicional pelo controle do 

ato de polícia. No ato de Polícia Administrativa, é competente, para o seu 

controle, o órgão do Poder Judiciário a que caiba o julgamento das causas da 

Fazenda Pública. No controle do ato de Polícia Judiciária, tal competência recai 

sobre o órgão jurisdicional que detenha a competência criminal conforme a lei de 

organização judiciária local. 
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Com base nos ensinamentos apresentados pode-se afirmar que o Poder 

de Polícia Administrativa de Trânsito é espécie do Poder de Polícia Administrativa, 

de caráter específico e regulado por lei própria: o CTB. 

  

Definidas as áreas de atuação do poder de polícia e os principais 

aspectos que as diferenciam, na seção 5.4 focar-se-á a análise dos atos decorrentes 

do exercício Poder de Polícia Administrativa, que guarda intrínseca relação com o 

objeto de estudo da presente pesquisa. 

 

 

5.4 Os atos decorrentes do exercício do Poder de Polícia Administrativa 

 

 

O Poder de Polícia Administrativa é utilizado pela Administração Pública 

para ações preventivas ou repressivas, mas devem aquelas ter prioridade sobre 

estas, para que se evite a instabilidade do bem-estar social. 

 

O Poder de Polícia Administrativa concretiza-se por meio de atos de 

polícia, que podem ser definidos como  

 

operações materias de aplicação da lei ao caso concreto, 
compreendendo medidas preventivas (fiscalização, vistoria, ordem, 
notificação, autorização, licença), com o objetivo de adequar o 
comportamento individual à lei, e medidas repressivas (dissolução 
de reunião, interdição de atividades, apreensão de mercadorias 
deterioradas, internação de pessoas com doença contagiosa), com a 
finalidade de coagir o infrator a cumprir a lei.  (DI PIETRO, 2001, p. 
122, destaque do autor). 

 

 Para Gasparini (2006), os atos de polícia são espécies do gênero ato 

administrativo, caracterizados pelo fato de serem editados pela Administração 

Pública com base em um vínculo geral entre esta e os Administrados, cujo objetivo 

deve atender ao interesse público, incidindo sobre a propriedade e liberdade alheias, 

motivo pelo qual deve observar, para sua validade, além os requisitos legais comuns 

ao gênero (competência, finalidade, forma, motivo, conteúdo, objeto e causa), 

também o da proporcionalidade, que consiste no uso moderado da coação.  
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  Carvalho Filho (2008) assevera que os atos de Polícia Administrativa 

tornam-se concretos para os cidadãos por meio das determinações que lhe são 

impostas de fazer ou deixar de fazer algo, dos consentimentos dados pela 

Administração Pública para o funcionamento de determinadas atividades, e da 

atuação de agentes fiscalizadores na verificação da regularidade da conduta dos 

cidadãos perante o interesse público, da qual, pode, inclusive, resultar a aplicação 

de sanções previstas em lei.   

 

 No caso específico de trânsito, a concretização do exercício do Poder de 

Polícia Administrativa dar-se-á por meio dos atos de polícia necessários à 

organização, controle e fiscalização do trânsito nas vias públicas, seja pela 

orientação, autuação, notificação ou aplicação de penalidades e medidas 

administrativas aos seus usuários. 

 

 Discorrer-se-á, na seção 5.5, sobre os aspectos que envolvem os limites 

impostos pela lei ao exercício do Poder de Polícia Administrativa. 

 

 

5.5 Competência para o exercício do Poder de Polícia Administrativa  

 

 

 Segundo Lazzarini (1995a), a cada restrição de direito ou liberdade 

imposta por lei, de maneira expressa ou implícita, equivale determinada espécie de 

Poder de Polícia Administrativa exercido por meio de órgãos públicos, cuja 

competência seja estabelecida legalmente de maneira objetiva e vinculada, com 

vistas a concretizar e tornar efetiva tal limitação.  

 

 Conforme foi registrado na seção 5.4, o exercício do Poder de Polícia 

Administrativa consubstancia-se por meio dos atos de polícia, cuja natureza jurídica 

é de ato administrativo de direito público, o que sujeita sua validade ao atendimento 

de determinados requisitos legais em relação à competência, à forma, aos fins, aos 

motivos e ao objeto dessa modalidade de ato jurídico, enfoque, também, 

apresentado na seção 4.  
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 Interessa especificamente para o objeto de estudo da presente pesquisa 

a retomada da questão que envolve a competência para a prática de atos de polícia 

decorrentes do exercício do Poder de Polícia Administrativa, uma vez que essa é 

condição imprescindível para definir a legalidade, ou não, da atuação dos militares 

estadual-policiais no âmbito das competências administrativas de trânsito exclusivas 

dos municípios, conforme o tema proposto. 

  

 Segundo Lazzarini (1995b), cada órgão policial tem o exercício do 

Poder de Policia limitado à sua esfera de atribuições legais, uma vez que a 

competência do agente para a prática do ato de polícia é a primeira condição para 

sua validade.  Em Direito Administrativo, não se pode falar sobre competência 

geral, uma vez que a lei estabelece, para cada função pública, a forma e o momento 

do exercício das atribuições que lhe são específicas, de modo que não é 

competente quem quer, mas quem a lei assim o determina, de forma objetiva e 

vinculada.  

  

 Para Di Pietro (2001), a competência para a prática do ato administrativo 

vem definida em lei, o que representa uma garantia para o administrado, por isso é 

ilegal qualquer ato praticado por agente destituído das atribuições legais fixadas, 

numa decorrência natural do princípio da legalidade. 

 

 Gasparini (2006) assevera que, para a prática do ato de polícia, o agente 

público deve receber da lei o devido dever-poder para o desempenho de suas 

funções. Essa competência não é exercida à livre discrição do agente público, mas 

de maneira obrigatória, motivo pelo qual é proibida sua transferência por sua simples 

vontade.   

 

 Com essas assertivas, constata-se que a competência dos agentes 

públicos para o exercício do poder de polícia administrativa está atrelada à 

existência de lei que a defina e imponha limites bem definidos.  

 

 A CF define a forma e critérios de repartição das competências 

normativas e administrativas entre os entes federativos que integram o Estado 

Brasileiro, conforme apontado na seção 3.1, que tratou da gestão de trânsito no 
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contexto do pacto federativo brasileiro.  

  

 Segundo Meirelles (2004, p. 109, destaque meu), a repartição 

constitucional das competências administrativas entre os entes federativos observou 

o princípio da predominância do interesse, ou seja:  

 

[...] os assuntos de interesse nacional ficam sujeitos à 
regulamentação e policiamento da União; as matérias de interesse 
regional sujeitam-se às normas e à polícia estadual; e os assuntos 
de interesse local subordinam-se aos regulamentos edilícios e 
ao policiamento administrativo municipal.  

 

 Alexandre de Moraes (2005) preleciona que o legislador constituinte 

estabeleceu um rol enumerado e exclusivo de competências administrativas, tanto 

para a União (CF, art. 21) como para os municípios (CF, Art 30), sendo reservadas 

aos Estados as competências remanescentes e aquelas que possam ser exercidas 

de forma comum com os demais entes federativos (CF, art. 23). Ao Distrito Federal 

coube, além das competências comuns, a somatória das competências estaduais e 

municipais, uma vez que nesse ente federativo inexistem municípios. 

 

 Tendo por parâmetro essas limitações constitucionais, buscou-se, por 

meio da legislação infra-constitucional, regular várias matérias sobre as quais incide 

a atribuição de polícia administrativa, tais como polícia de diversões públicas, polícia 

sanitária, polícia administrativa de trânsito. 

 

 A competência, atributo indispensável para o exercício do poder de 

polícia, é a primeira condição para tornar válido o ato administrativo de polícia dele 

decorrente. Essa competência é prescrita pelo ordenamento jurídico, quer seja pela 

Carta Magna Brasileira, quer seja pela legislação infraconstitucional.  

 

 Para a presente pesquisa, o foco será o exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito no âmbito das competências legais atribuídas 

privativamente aos municípios pelo CTB, diante do quadro da municipalização do 

trânsito, sobre a qual se passará a discorrer na seção 5.6. 
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5.6 A municipalização do trânsito e a atividade do militar estadual-

policial  

 

 

 A polícia administrativa de trânsito é exercida pelos quatro entes 

federativos, segundo as atribuições que lhes são definidas pela norma jurídica.  

   

 A redistribuição de competências implementada pelo CTB colocou os 

municípios em evidência em relação aos demais entes federativos, incumbindo-lhes 

as atribuições fiscalizadoras que, na vigência da legislação anterior, somente eram 

atribuídas às policiais militares dos Estados e Distrito Federal, e à Polícia Rodoviária 

Federal.  Nem mesmo às Autoridades de Trânsito cabia o exercício de atividades de 

fiscalização e prevenção, atribuídas exclusivamente aos seus agentes delegados. 

 

 Essa distinção é plenamente justificável na medida em que é no município 

que o cidadão, efetivamente, exerce sua rotina, realiza seus deslocamentos e 

vivencia diretamente os benefícios e as mazelas do trânsito. 

 

 De acordo com Espírito Santo (2001), os Estados, ao contrário, viram 

reduzidas suas atribuições, na medida em que foram transferidas aos municípios 

questões como a engenharia do trânsito e a fiscalização da utilização das vias 

públicas urbanas (parada, estacionamento e circulação), restando-lhes, além das 

atribuições comuns a todos os integrantes do SNT, os processos de registro e 

licenciamento de veículos, de habilitação de condutores e fiscalização das infrações 

de trânsito descritas nos QUADRO 6 e 7 do presente trabalho monográfico. 

 

 Segundo Abílio (1998), essas novas competências municipais, em parte 

descritas na seção 3.2.3.8, trouxeram novas responsabilidades para os órgãos 

executivos de trânsito municipais, e exigiram uma reorganização de suas estruturas. 

O QUADRO 2 sintetiza essas responsabilidades. 
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QUADRO 2 

Responsabilidades atribuídas aos municípios pelo Código de Trânsito Brasileiro – 

Brasil – 2011. 

 

Área Artigo Obrigação 

Legal Art. 24 e 21 Municipalizar o trânsito 
Art. 1º Assegurar o direito ao trânsito em condições seguras 
Art. 73 Responder às solicitações dos cidadãos 
Art. 75 Participar de programas nacionais de educação e 

segurança de trânsito 
Art. 74 Criar área de educação 
Art. 74 Criar Escola Pública de Trânsito 
Art. 93, 94 e 95 Adequar legislação municipal referente a: calçada, 

passeio, obras e eventos na via e fora da via etc. 
Art. 24, 23 e 21 Fiscalizar o trânsito diretamente através de seus agentes 

próprios ou indiretamente, através da Polícia Militar 
(sempre com base em convênio), autuando, aplicando 
as penalidades de multa e arrecadando as multas que 
aplicar (diretamente através da arrecadação própria ou 
indiretamente através do DETRAN) 

Institucional Art. 8 Organizar e criar órgão ou entidade municipal de trânsito 
Art. 16 Criar a Jari 
Art. 24 e 21 Integrar-se ao SNT 
Art. 25 Firmar convênio com o Governo do Estado sobre: acesso 

ao cadastro, bloqueio e desbloqueio; gestão de trechos 
de rodovias estaduais (se for o caso) etc. 

Art. 25 Firmar convênio com o Governo Federal sobre gestão de 
trechos de rodovias federais (se for o caso) 

Art. 25 Firmar convênio com outros órgãos ou entidades 
municipais (se for o caso) 

Financeira Art. 320 Aplicar recursos das multas em projetos de trânsito 
Art. 320 Repassar 5% das multas para programas nacionais 
Art. 16 e 337 Apoiar financeiramente a JARI e o CETRAN 

Técnica Art. 24 e 21 Planejar, organizar e operar o trânsito no âmbito da 
circulação, do estacionamento e da parada 

Art. 24 e 21 Responsabilizar-se pela implantação e manutenção da 
sinalização de trânsito 

Art. 95 Autorizar e fiscalizar obras na via ou fora da via pública 
Art. 24 e 21 Controlar circulação de veículos especiais 
Art. 93 Analisar projetos de pólos geradores 

Fonte: DENATRAN (2000, p. 17, destaque meu) 

 

 Essa nova ótica trouxe implicações legais para os municípios e todos os 

demais órgãos que integram o SNT, de modo a exigir uma nova postura deles para 

a consecução dos objetivos propostos pela política nacional de trânsito.  

 

 No caso das polícias militares, que tiveram suas competências 
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drasticamente reduzidas em termos de exercício do Poder de Polícia Administrativa 

de Trânsito, surgiu a necessidade de adaptação à nova sistemática para fins de 

garantia da regularidade de suas ações.  

  

 Com o objetivo de compreender os reflexos da municipalização do 

trânsito para a atuação das polícias militares nessa seara, a seção 5.6.1 abordará a 

imprescindibilidade da formalização de convênio para a legalidade do exercício do 

Poder de Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais. 

 

 

5.6.1 A importância do convênio para a atuação do militar estadual-policial 

 

 

 Muitas das competências decorrentes do exercício do poder de polícia de 

trânsito atribuídas à Polícia Militar foram, com o CTB, transferidas para os 

Municípios. 

  

 Conforme apresentado na Seção 2.4, em matéria de trânsito, os militares 

estadual-policiais foram encarregados da fiscalização nas vias públicas por meio do 

policiamento ostensivo, na condição de Agentes da Autoridade de Trânsito do órgão 

ou entidade executivo competente e segundo as atribuições fiscalizadoras por ele 

delegadas.  

 

 O que se discorre, aqui, não é a competência das polícias militares para 

atuar no exercício do Poder de Polícia Geral ou Poder de Polícia de Preservação da 

Ordem Pública, que, como retroexposto, tem um amplo espectro de atuação, com 

legitimidade para intervir em questões relacionadas às mais diversas áreas de 

atuação humana, inclusive na de trânsito, toda vez que isso se mostre necessário, 

para a garantia da ordem e da paz públicas.  

 

 A questão em foco é a competência legal das polícias militares para o 

exercício da Polícia Administrativa de Trânsito (Poder de Polícia Especial) diante 

das limitações de competência que lhes foram impostas com a vigência do CTB, em 

especial, em virtude dos vetos presidenciais apresentados ao art. 23, quando da 
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promulgação da referida lei. 

 

 Da leitura do art. 23 do CTB, constata-se que a competência fiscalizadora 

das polícias militares em matéria de trânsito está adstrita ao rol daquelas que lhe 

forem delegadas por convênio pelos órgãos executivos de trânsito, detentores 

originários dessas atribuições. Nesse sentido, tem-se que   

 

Um policial militar pode exercer competências próprias de conteúdo 
fiscalizatório local, desde que seja respaldado por convênios 
entre as unidades federativas. Isto, longe de significar “capitis 
diminuto” deve ser traduzido como reconhecimento e louvor a 
instituições que trabalham seriamente, com a possibilidade de 
realizar trabalhos muito produtivos. Alguns Estados já adotavam a 
prática. O que a nova lei fez foi simplesmente reconhecê-la, 
ampliando espaços para ajuste de interesses entre organizações 
diversas e conseqüente diminuição de conflitos de competência, que, 
afinal, só trazem prejuízo aos cidadãos. (ESPÍRITO SANTO, 2001, p. 
63, destaque meu) 

 

 A expressão fiscalização de trânsito, utilizada no inciso III do art. 23 do 

CTB, está definida no Anexo I do mesmo diploma legal como o ato de controlar o 

cumprimento da legislação própria, por intermédio do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito, no âmbito das circunscrições e competências dos órgãos 

e entidades executivos de trânsito. 

 

 Para Espírito Santo (2001), esse conceito genérico de fiscalização 

comporta sua divisão em outras quatro espécies: 

a) a fiscalização de circulação de trânsito, que tem como foco as 

regras de circulação, estacionamento, parada, pesos e dimensões; 

b) a fiscalização de Polícia Ostensiva de Trânsito, que abrange a 

fiscalização de circulação de trânsito e as inspeções de veículos, 

condutores, passageiros e cargas, verificação de documentos e a 

busca pessoal; 

c) a fiscalização especial dos consentimentos de gestão pública, 

relacionada aos processos de habilitação, de controle dos centros de 

formação e reciclagem de condutores, do transporte de escolares, 

licenças, autorizações e atos da administração pública decorrentes do 

cumprimento do CTB;  
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d) a fiscalização especial, atinente a políticas públicas de permissão e 

autorização de transporte de pessoas e bens nas vias terrestres, 

inclusive no que tange à pesos, medidas, dimensões e tipos de 

veículos, e construção de estradas e rodovias. 

  

 Ressalta-se que, muito embora as polícias militares, na condição de 

polícia ostensiva e de preservação da ordem pública possuam um amplo espectro 

de atuação social, dado à amplitude do conceito de ordem pública tratado na seção 

2.1, por atuar na esfera da polícia de ordem – modalidade característica do Poder de 

Polícia Geral –, no que se refere ao exercício do Poder de Polícia Administrativa de 

Trânsito (Poder de Polícia Especial) estão legalmente restritas às competências 

fiscalizadoras específicas que lhes forem delegadas pelos órgãos executivos de 

trânsito dos entes federativos, o que só pode ocorrer mediante convênio e atendidos 

os requisitos legais. 

 

 A atuação constitucional das polícias militares no policiamento ostensivo 

de trânsito, enquanto polícia de ordem, permaneceu inalterada com a edição do 

CTB. 

 

 As limitações impostas a essas corporações referem-se, unicamente, ao 

exercício de atividades fiscalizadoras decorrentes do exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito, não englobadas em sua missão constitucional, para as 

quais dependem de delegação de outros órgãos do SNT (ESPÍRITO SANTO, 2001). 

 

 Coerente com essa interpretação, o DENATRAN (2000) orienta que a 

atuação das polícias militares na fiscalização do trânsito, por infrações contidas no 

CTB de competência originária privativa dos órgãos e entidades executivos de 

trânsito e rodoviários dos Estados e Municípios, depende do estabelecimento de 

convênio com os respectivos entes federativos, de forma que cada policial militar 

colocado à disposição, pelo convênio, deve ser credenciado pela Autoridade de 

Trânsito respectiva, isto é, municipal (quando convênio com órgão municipal) ou 

estadual (quando convênio com DETRAN ou DER).   
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No mesmo sentido, conclui Gomes (2010, p. 33, destaque meu): 

 

[...] para que a Polícia Militar execute a fiscalização de trânsito, 
indispensável que tenha um convênio prévio à sua atuação. Ao 
contrário, todos os atos praticados serão nulos de pleno direito, 
eis que se deixou de adotar um procedimento exigido em lei para 
atuação.  

  

 Ressalta-se que, conforme apresentado nas seções 2.2.3.1 a 2.2.3.7, os 

órgãos que integram o SNT possuem suas respectivas competências, cada qual 

dentro de suas esferas de atribuições próprias. Nos termos tratados na seção 5.5, 

um órgão fica impedido de invadir a esfera de atribuições do outro sem que, para 

isso, haja a devida previsão legal e o competente estabelecimento de delegação, 

quando essa se mostrar possível.  

 

 Ainda sim, importante frisar-se que o convênio delegatório eventualmente 

estabelecido permite a atuação do órgão delegado apenas no âmbito das 

competências do órgão delegante, que é destituído de poder legal para delegar 

funções outras que não as suas próprias. 

 

 Importa que se esclareça, por exemplo, que o estabelecimento de 

convênio delegatório das competências de fiscalização de trânsito do DETRAN para 

a Polícia Militar não permite a esta corporação atuar no âmbito das competências 

fiscalizadoras privativas dos municípios. Para tal, deve, com eles, celebrar convênio 

próprio. 

 

 Uma vez esclarecido que para a legalidade da atuação das polícias 

militares no exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito exige-se a 

formalização de convênio delegatório das competências de outros órgãos ou 

entidades executivos de trânsito dos Estados e Municípios, verificar-se-á, na seção 

5.6.2, se tal instrumento pode ser formalizado, também, pelos municípios não 

integrados ao SNT.  
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5.6.2 As competências fiscalizadoras locais nos municípios não 

integrados ao Sistema Nacional de Trânsito 

 

 

 A PMMG deve celebrar convênio com municípios para exercer seu poder 

de polícia administrativa de trânsito, no que tange às atribuições desses entes 

federativos locais, conforme prescrição do CTB, 

  

 Conforme a seção 3.2.3, o CTB, consubstanciado nas bases do pacto 

federativo, estabeleceu nítida divisão de competências entre os órgãos federais, 

estaduais, distrital e municipais relativas à questão do trânsito.  

 

 Coube aos órgãos executivos de trânsito, em todos os níveis, o exercício 

do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito, segundo suas atribuições e no 

âmbito de suas respectivas circunscrições, estimulando-se, entretanto, uma ação 

cooperativa e integrada entre eles, por meio do estabelecimento de convênios 

delegatórios, com vistas no atendimento do interesse comum e da garantia da 

fluidez e segurança no trânsito: 

 
[...] o poder de polícia, sendo atividade que, em algumas hipóteses, 
gera competência concorrente entre as pessoas federativas, rende 
ensejo à sua execução em sistema de cooperação calcado no 
regime de gestão associada, como o autoriza o art. 241, da CF. 
Nessas hipóteses, os entes federativos firmarão convênios 
administrativos e consórcios públicos para atenderem aos objetivos 
de interesse comum. No caso do trânsito, por exemplo, é comum a 
fiscalização federal, estadual e municipal, sendo então, conveniente 
uma atuação conjunta para conquistar maior eficiência (CARVALHO 
FILHO, 2008, p. 70). 

 

 A previsão legal do CTB que permite a delegação de competências entre 

os órgãos e entidades executivos do SNT está definida em seu art. 25, e tem por 

objetivos primordiais garantir a maior eficiência das atividades de controle e 

coordenação do trânsito pelos órgãos e entidades competentes e a melhoria da 

segurança dos usuários das vias. 

 

 Acerca desse tema, Furtado (2010) observa que é por meio do convênio 

que, por exemplo, os DETRAN estaduais delegam competências às polícias 
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militares para o exercício das funções de polícia de trânsito de veículos, inclusive 

para a aplicação das respectivas sanções.  

 

 Entretanto, para que os municípios possam, efetivamente, exercer essas 

competências legais que lhe foram destinadas privativamente, devem cumprir o 

requisito legal estabelecido no § 2.º do art. 24 do CTB:       

 

§ 2º. Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os 
Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, 
conforme previsto no art. 333 deste Código. (BRASIL, 1997, p. 23) 

 

 Esse requisito de integração dos municípios ao SNT é decorrência legal 

da municipalização do trânsito, ponto em que reside o cerne do tema da presente 

pesquisa. 

 

 Conforme art. 333 do CTB, o CONTRAN terá um prazo de até 120 dias 

após a nomeação de seus membros, para estabelecer as disposições previstas no 

art. 91 do mesmo diploma legal, as quais terão que ser atendidas pelos órgãos e 

entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários para exercerem suas 

competências.  

 

 Com base nesse dispositivo legal, o CONTRAN editou a Resolução n.º 

296, de 28 de outubro de 2.00823, que dispõe sobre a integração dos órgãos e 

entidades executivos de trânsito e rodoviários municipais ao SNT, a qual estabelece 

em seu art. 1.º que para se integrarem ao citado sistema devem os municípios 

dispor de uma estrutura organizacional e capacidade instalada para o exercício das 

atividades e competências legais que lhe são próprias, sendo estas, no mínimo, as 

de engenharia de tráfego, fiscalização e operação de trânsito, educação de trânsito, 

coleta, controle e análise estatística de trânsito, e uma JARI. 

 

 Acerca desse tema, é relevante citar o posicionamento de alguns 

doutrinadores. 

 

                                            
23

 Cf. (CONTRAN, 2008) 
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 Os municípios, devidamente integrados ao SNT, podem estabelecer 

convênios com órgãos executivos de trânsito e rodoviários:  

 
Dentre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito 
descritos no art. 7º deste Código e já comentados, todos aqueles que 
são executivos, quer de trânsito, como o DENATRAN e o DETRAN, 
quer rodoviários, como o DNIT e o DER, além dos municípios, 
devidamente integrados ao Sistema nacional de trânsito, podem 
estabelecer convênios entre si, delegando as atividades previstas 
neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para todos 
os usuários das vias públicas. (GOMES, 2010, p. 38, destaque meu) 

 
  

 A não integração do município ao SNT lhe restringe o exercício das 
competências prescritas pelo artigo 24 do CTB: 

 

O art. 24, por exemplo, atribui algumas competências de trânsito aos 
municípios brasileiros, sem restrições, a não ser a de seu parágrafo 
segundo, em que condiciona sua integração ao sistema, em 
atendimento do previsto no art. 333 que remete à competência do 
CONTRAN regulamentar. [...] Entende-se daí que qualquer Município 
que queira organizar o seu órgão municipal executivo de trânsito [...], 
poderá fazê-lo, desde que nas condições estabelecidas pelo 
CONTRAN.[...] De outro lado, entende-se também que, a partir de 
agora, os Municípios deverão assumir as suas competências, 
particularmente no que diz respeito à engenharia, fiscalização e 
educação de trânsito em sua circunscrição, pois essas atividades já 
não são mais da competência dos estados. (ESPÍRITO SANTO, 
2001, p. 70-71, destaques meu) 

 

 Como se vê, trata-se de expressa limitação legal do exercício do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito pelo município no que tange às competências 

legais que, originariamente, foram-lhe concedidas de forma privativa e em potencial, 

desde que cumpridos os requisitos legais estabelecidos pelo CTB.  

 

 Para Gasparini (2006), o ato administrativo há de resultar do exercício das 

atribuições de um agente, cujas competências estejam bem definidas e nos exatos 

limites estabelecidos pela lei, de maneira que nenhum ato – discricionário ou 

vinculado – pode ser considerado válido, se o responsável pela sua prática não 

dispor do devido poder legal para tal. 

 

 É ilegal, nesse caso, a atuação de eventuais agentes públicos de trânsito 

das prefeituras para realizarem fiscalização e autuação de veículos pelas infrações 

de circulação, parada e estacionamento no âmbito territorial de um município que 
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permanece omisso em integrar-se ao SNT, vez que, além da falta de prescrição 

legal permissiva, inexiste o requisito da competência legal para a prática de tal ato 

administrativo. 

  

 Retoma-se nesse ponto aspectos já tratados nas seções anteriores 

referentes à competência legal para a prática de atos administrativos decorrentes do 

exercício do Poder de Polícia Administrativa e dos atributos e pressupostos de 

validade dos atos administrativos que lhe forem decorrentes. 

  

 Dessa forma, a omissão do município em integrar-se ao SNT o impede de 

exercer as competências legais que lhe foram atribuídas, sendo os atos 

administrativos eventualmente praticados nessa situação considerados nulos de 

pleno direito, uma vez que, posicionados fora do âmbito das competências legais 

permitidas aos agentes que os praticaram, as quais, mesmo que potencialmente já 

definidas pelo CTB, não o foram concretamente adquiridas em virtude do 

descumprimento dos requisitos legais para tal. 

 

 Uma vez que ficou esclarecido que a omissão do município em integrar-

se ao SNT o impede de exercer as competências legais que lhe foram atribuídas 

pelo CTB, resta saber se ele pode, nessa situação, delegá-las para outros órgãos ou 

entidades executivos de trânsito.   

 

 As competências de um órgão podem ser delegadas e avocadas, desde 

que haja, para tal, a devida previsão legal, hipótese em que são oportunos os 

ensinamentos de Gasparini (2006, p. 63, destaque meu):   

 

Ademais, ao examinar o ato em relação a esse requisito [o da 
competência para delegação de atribuições] tem-se de ir mais longe, 
analisando-se a competência da pessoa jurídica, a quantidade de 
atribuições do órgão, se o sujeito produtor do ato estava ou não 
impedido de praticá-lo (gozo de licença, cumprindo pena de 
suspensão) e se sua vontade foi manifestada sem vícios (coação).  

 

 Percebe-se, dos ensinamentos do autor que, para que o órgão possa 

delegar suas competências, além da necessária previsão legal que autorize tal ato 

administrativo, deve o delegante encontrar-se em plenas condições legais de 
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praticá-las, sem qualquer impedimento, o que se mostra coerente, pois é 

inconcebível que se permita que um órgão impedido de exercer suas competências 

delegue-as a outro.  

 

 A leitura do art. 2º do Decreto nº 83.93724, de 6 de setembro de 1979, 

reforça essa posição: 

 

Art 2º - O ato de delegação, que será expedido a critério da 
autoridade delegante, indicará a autoridade delegada, as 
atribuições objeto da delegação e, quando for o caso, o prazo de 
vigência, que, na omissão, ter-se-á por indeterminado.  
Parágrafo único. A delegação de competência não envolve a perda, 
pelo delegante, dos correspondentes poderes, sendo-lhe facultado, 
quando entender conveniente, exercê-los mediante avocação do 
caso, sem prejuízo da validade da delegação". (Parágrafo incluído 
pelo Decreto nº 86.377, de 17.9.1981) (BRASIL, 1979, p. 1, destaque 
meu) 

  

 O caput do art. 12, da Lei nº 9.784/99, é ainda mais incisivo nessa 

questão: 

 

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não 
houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a 
outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão 
de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou 
territorial. (BRASIL, 1999, p. 3) 

 

 De forma derradeira, Furtado (2007) conclui que competência só pode ser 

delegada quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, 

social, econômica, jurídica ou territorial, ainda que não haja relação hierárquica entre 

delegante e delegado, e desde que não haja impedimento legal. 

 

 Dessa forma, constata-se que os municípios omissos em integrarem-se ao SNT 

estão legalmente impedidos de exercer e delegar as competências legais que lhe foram 

atribuídas potencialmente pelo CTB, enquanto não satisfeitos os requisitos legais 

estabelecidos pelo código.  

 

                                            
24

 Dispõe sobre a regulamentação da delegação de competência mencionada nos arts. 11 e 12, do 
Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que trata da organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D86377.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D86377.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D86377.htm
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 Corroborando com a tese exposta apresentar-se-á alguns julgados já 

existentes na jurisprudência. 

  

 Em 11 de agosto de 2005, a Primeira Câmara de Direito Público do 

Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), sob relatoria do Desembargador 

Vanderlei Romer, exarou um acórdão negando provimento à Apelação Cível por 

meio do Acórdão de nº 2005.010195-025 impetrada pelo Estado de Santa Catarina 

(SC) e o Município de Chapecó/SC contra sentença de primeira instância que 

determinava o cancelamento de autos de infração de trânsito aplicados pela Polícia 

Militar e das penalidades deles decorrentes, em virtude de que, à época, mesmo 

havendo convênio entre o município e a Polícia Militar para fiscalização das 

infrações de competência privativa daquele, não era o mesmo ainda integrado ao 

SNT. 

 

 A ementa desse acórdão foi elaborada nos seguintes termos 

 

APELAÇÃO CÍVEL. ACORDÃO. TJSC. PROCESSO Nº 
2005.010195-0. 11 AGO. 2005. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. IMPOSIÇÃO DE MULTAS POR ESTACIONAR 
VEÍCULO EM DESACORDO COM AS CONDIÇÕES 
REGULAMENTARES DA SINALIZAÇÃO, MAIS 
ESPECIFICAMENTE PELA FALTA DE CARTÃO, COMO 
DETERMINA O DECRETO MUNICIPAL Nº. 8.827/2000, QUE 
INSTITUIU O ESTACIONAMENTO ROTATIVO/CONTROLADO 
("ZONA NOBRE"). NULIDADE DECLARADA. AUSÊNCIA DE 
COMPETÊNCIA DA MUNICIPALIDADE ANTE A NÃO-
INTEGRAÇÃO AO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS.(SANTA 
CATARINA, 2005b, p. 1, grifo meu) 

 

 Por meio de seu voto o relator do processo indeferiu o acolhimento da 

alegação do Estado de Santa Catarina de que o município de Chapecó, muito 

embora ainda não integrado o SNT na data da prática das infrações, estaria apto a 

fiscalizar e regulamentar o estacionamento rotativo pago em razão dos convênios 

com ele firmados. Como justificativa para o não acolhimento mencionou a citada 

autoridade que o art. 25 do CTB autoriza a delegação, por convênio, de poderes de 

um órgão superior para um inferior, no entanto a competência para implementar, 

                                            
25

 Cf. (SANTA CATARINA, 2005b) 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1004209/decreto-8827-00-chapeco-0
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97


104 
 

operar e fiscalizar o estacionamento rotativo pago nas vias públicas está dentro do 

rol de competências reservadas privativamente aos municípios (art. 24, X, CTB), não 

podendo os órgãos executivos de trânsito estaduais delegar funções que não lhes 

são atribuídas (SANTA CATARINA, 2005b). 

 

No mesmo relatório indeferiu-se também o acolhimento do argumento do 

município de Chapecó de que a demora de sua integração ao SNT deu-se em 

virtude da lentidão dos procedimentos administrativos, e que, diante do interesse 

público, para garantir a ordem pública, a segurança do trânsito e a democracia na 

utilização dos espaços públicos, a manutenção de tais serviços era medida que se 

impunha. Justificando o indeferimento deste argumento, o eminente desembargador 

assinalou que não pode a municipalidade, sob o manto do princípio do 

interesse público ou imputando a ausência de necessária integração à 

burocracia administrativa do Estado, subverter a ordem legal estabelecida, 

violando outros princípios, como, no caso, o da legalidade (SANTA CATARINA, 

2005b).  

 

Situação idêntica pode ser verificada em diversos outros acórdãos, 

conforme demonstram as ementas abaixo: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. ACÓRDÃO. TJRJ - PROCESSO Nº 
1999.001.16765 - 05 SET. 2000 – TJRJ. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DE 
TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO DO INFRATOR. INCOMPETÊNCIA DO 
ÓRGÃO À ÉPOCA DA IMPETRAÇÃO. Estando equivocado o 
endereço do impetrante, no cadastro de seu veículo, a ele deve ser 
atribuído o desvio da correspondência contendo a notificação, visto 
que se omitiu na correção da falha. Não prospera, portanto, tal 
fundamento. Entretanto, quando da aplicação das multas, no período 
de 13.08.98 até 15.09.98, a municipalidade de Volta Redonda não 
estava, ainda, integrada ao Sistema Nacional de Trânsito, como 
previsto no par. 2º do art. 24 e 333 da Lei n.º 9.503/97 (Código de 
Trânsito Brasileiro), não dispondo de competência legal para 
aplicar multas previstas no referido diploma. Provimento do 
recurso para a concessão da segurança (RIO DE JANEIRO, 2000, 
p.1, destaque meu). 
 
APELAÇÃO CÍVEL. ACÓRDÃO. TJSC. PROCESSO Nº 
2004.031319-8 – 10 FEV. 2005 - ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. IMPOSIÇÃO DE MULTAS AO AUTOR POR 
ESTACIONAR O VEÍCULO EM DESACORDO COM AS 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
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CONDIÇÕES REGULAMENTARES DA SINALIZAÇÃO, MAIS 
ESPECIFICAMENTE, PELA FALTA DE CARTÃO, COMO 
DETERMINA O DECRETO MUNICIPAL N. 8.827/2000, QUE 
INSTITUIU O ESTACIONAMENTO ROTATIVO/CONTROLADO 
("ZONA NOBRE"). NULIDADE DECLARADA. AUSÊNCIA DE 
COMPETÊNCIA DA MUNICIPALIDADE ANTE A NÃO 
INTEGRAÇÃO AO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. Compete aos 
órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito 
de sua circunscrição, implantar, manter e operar sistema de 
estacionamento rotativo pago nas vias (art. 24, X, CTB). No entanto, 
para exercer tal competência, os Municípios deverão integrar-se 
ao Sistema Nacional de Trânsito (art. 24, § 2º, CTB), providência 
que, in casu, na ocasião da aplicação das multas, não havia se 
concretizado (SANTA CATARINA, 2005a, p.1, destaque meu).  

 
APELAÇÃO CÍVEL. ACÓRDÃO. PROCESSO Nº 2007.000662-5. 
TJSC. 17 JUN. 2009.  ANULAÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO DE 
TRÂNSITO. EXPEDIÇÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO 
DE MULTAS POR ESTACIONAMENTO DE VEÍCULO EM 
DESACORDO COM AS CONDIÇÕES REGULAMENTARES DE 
SINALIZAÇÃO. ESTACIONAMENTO ROTATIVO/CONTROLADO 
("ZONA NOBRE"). COMPETÊNCIA MUNICIPAL PARA REGULAR O 
SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ASSEGURADA COM O 
INGRESSO DO MUNICÍPIO NO SISTEMA NACIONAL DE 
TRÂNSITO. ART. 24, § 2º, DO CTB. Cometidas as infrações que se 
pretende anular no ano de 2004 e havendo integração do 
município de Chapecó ao Sistema Nacional de Trânsito desde 1º 
de março de 2002, estava autorizada a Municipalidade, na 
ocasião das infrações, implantar, manter e operar os sistema de 
estacionamento rotativo pago em suas vias, e, logicamente, tinha 
competência para aplicar qualquer tipo de penalidade relativa a esse 
serviço  (SANTA CATARINA, 2009, p.1, destaque meu). 

 
APELAÇÃO CÍVEL. ACÓRDÃO. PROCESSO Nº 2005.014808-2. 
TJSC. 27 OUT. 2008.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE - 
MULTAS POR INFRAÇÕES DE TRÂNSITO - MOTORISTA QUE 
COLOCA O VEÍCULO EM ESTACIONAMENTO ROTATIVO SEM 
PAGAR - MUNICÍPIO QUE NÃO INTEGRAVA O SISTEMA 
NACIONAL DE TRÂNSITO - INCOMPETÊNCIA À ÉPOCA PARA 
LEGISLAR E APLICAR SANÇÕES - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA - REDUÇÃO - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Nos termos do artigo 24 do 
Código Brasileiro de Trânsito, o Município somente possui 
competência para legislar sobre trânsito e aplicar as sanções 
pelas respectivas infrações, se estiver integrado ao Sistema 
Nacional de Trânsito. Vencida a Fazenda Pública Municipal, os 
honorários advocatícios devem ser fixados com razoabilidade, nos 
termos do § 4º do art. 20 do Código de Processo Civil, reduzindo-se 
aqueles que se afigurarem excessivos e desproporcionais (SANTA 
CATARINA, 2008, p.1, destaque meu). 

 

 Diante da constatação deste impedimento legal do município de exercer 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1004209/decreto-8827-00-chapeco-0
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91797/c%C3%B3digo-de-tr%C3%A2nsito-brasileiro-lei-9503-97
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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ou mesmo delegar suas atribuições privativas enquanto não integrado ao SNT, 

entende parte dos estudiosos do tema que caberia aos Estados exercê-las por meio 

de seus órgãos executivos de trânsito, os quais deveriam delegá-las às polícias 

militares com vistas à efetiva execução da fiscalização por meio do policiamento 

ostensivo de trânsito. 

 

 Nesse sentido, por meio do Ofício nº 0346.2/201126, de 25 de fevereiro de 

2011, a DMAT realizou consulta ao DETRAN/MG acerca da legalidade das 

autuações de trânsito lavradas pelos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios, naqueles entes federativos 

ainda não integrados ao SNT, sendo encaminhado como resposta à PMMG o 

Memorando n.º 051/201127, datado de 13 de abril de 2011, com parecer da 

Consultoria Técnica da JARI/DETRAN reconhecendo não haver óbice à lavratura 

das autuações de trânsito em questão, independente da existência de convênio com 

o município, sob o argumento de que caso o município não seja integrado ao SNT, 

suas competências definidas pelo CTB deverão ser exercidas pelos órgãos de 

trânsito executivos dos Estados. 

 

 O memorando em questão ainda esclarece que Coordenação de 

Infrações e Controle do Condutor do DETRAN/MG coaduna com a Nota Técnica n.º 

427/2007, da Coordenação Geral do Instrumental Jurídico e da Fiscalização do 

DENATRAN 28, e com o Parecer n.º 4812/2007 da Consultoria Jurídica do Ministério 

das Cidades29, os quais corroboram a validade dos autos de infração de trânsito 

lavrados pelas Autoridades ou Agentes de Trânsito dos Estados, no âmbito das 

competências dos municípios estando estes não integrados ao SNT. 

 

 O posicionamento favorável da Consultoria Jurídica do Ministério das 

Cidades, que teve sua origem numa consulta formulada pelo DENATRAN, fundou-se 

no § 1º do art. 25 da CF, que estabelece serem reservadas aos Estados as 

competências que não lhes foram vedadas pela carta magna, a chamada, 

competência residual, de forma que, uma vez que os municípios estejam impedidos 

                                            
26

 Cf. (MINAS GERAIS, 2011d) 
27

 Cf. (MINAS GERAIS, 2011b) 
28

 Cf. (DENATRAN,2007a) 
29

 Cf. (BRASIL, 2007) 
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de exercer as competências que lhe foram atribuídas pelo CTB, pode o Estado 

exercê-las vez que não há imposição legal na CF que o impeça (BRASIL, 2007a). 

  

Essa interpretação sugerida pela Consultoria Jurídica do Ministério das 

Cidades quanto à competência residual do Estado diante da inércia dos municípios 

em integrarem-se ao SNT, fundada no § 1º do art. 25 da CF, não encontra respaldo 

nos ensinamentos de Moraes (2005, p. 272), para quem 

 

Aos Estados-membros são reservadas as competências 
administrativas que não lhes sejam vedadas pela Constituição, ou 
seja, cabem na área administrativa privativamente ao Estado todas 
as competências que não forem da União (CF, art. 21), dos 
municípios (CF, art. 30) e comuns (CF, art. 23). É a chamada 
competência remanescente dos Estados-membros, técnica clássica 
adotada originariamente pela Constituição norte-americana e por 
todas as Constituições brasileiras, desde a República, e que 
presumia o benefício e a preservação de autonomia destes em 
relação à União, uma vez que a regra é o governo dos Estados, a 
exceção o Governo Federal, pois o poder reservado ao governo local 
é mais extenso, por ser indefinido e decorrer da soberania do povo, 
enquanto o poder geral é limitado e se compõe de certo modo de 
exceções taxativas.  

 

Dessa forma, constata-se que o art. 30 da CF é enfático ao atribuir aos 

municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem 

como, promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.  

 

È o caso, por exemplo, da implantação de áreas de estacionamento 

rotativo pago nas vias urbanas dos municípios, que nos termos do inciso X art. 24 do 

CTB é competência privativa do município. Nesse caso, em prevalecendo o parecer 

da Consultoria Jurídica do Ministério das Cidades, poder-se-á admitir que o Estado, 

diante da não integração do município ao SNT, seria competente, por si próprio, 

para implantar, operar e fiscalizar tal sistema.  

 

Essa assertiva parece não coadunar com os ensinamentos de Meirelles 

(1993, p. 121, destaque meu), para o qual: 

 

Serviços há que já estão estabelecidos remansadamente com a 
competência privativa do município. Outros, entretanto, suscitam 
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duvidas dado os interesses comuns das três esferas administrativas, 
com intensidade aparentemente igual, o que exige um exame 
acurado diante de cada caso ocorrente, a fim de se determinar à 
manutenção. Outros, ainda, oferecem faces sujeitas 
concomitantemente à tríplice regulamentação, federal, estadual e 
municipal em caráter supletivo ou concorrente, como é exemplo 
típico o trânsito, em que as normas gerais estão afetas à União 
(Código Nacional de Trânsito), normas secundárias são de 
competência estadual (regulamentos regionais) e a regulamentação 
urbana compete ao município (estacionamentos, mão, 
contramão, velocidade do perímetro urbano, ponto de carro de 
praça, permissão e concessões de linhas urbanas etc) [...] 

 

Todavia, ainda assim, baseado no parecer da Consultoria Jurídica do 

Ministério das Cidades o DENATRAN emitiu então a Nota Técnica n.º 427/2007, 

esclarecendo de forma enfática que 

 

[...] se o município não cumprir com as disposições legais atinentes 
aos exercícios de suas atribuições, voltamos à situação anterior, isto 
é, União e Estados exercendo todas as atribuições dispostas no 
CTB, mesmo porque é inadmissível para o Direito a existência de 
uma terra „sem lei‟. Isso nos faz concluir que, até a efetiva 
integração dos municípios ao SNT, as competências a ele 
atribuídas serão exercidas pelo Estado. (DENATRAN, 2007a, p. 4, 
destaque meu). 

 

 Constata-se que o posicionamento atual do DETRAN/MG alinha-se ao do 

DENATRAN e da Consultoria Jurídica do Ministério das Cidades, reconhecendo a 

legalidade das autuações de trânsito lavradas pelas autoridades e agentes dos 

órgãos executivos de trânsito dos Estados no âmbito das competências municipais, 

toda vez que o município se mostre omisso em integrar-se ao SNT. 

 

 Ressalta-se que ainda que seja esse o entendimento dominante, por força 

do que estabelece o inciso III do art. 23 do CTB, para que os militares estadual-

policiais possam atuar no âmbito dessas competências municipais é imprescindível 

que o DETRAN/MG, nessa condição, estabeleça convênio com a PMMG delegando-

as expressamente. 

 

 Verificar-se-á nesse ponto, que permanece a falta de amparo legal para a 

atuação dos militares no âmbito dos municípios não integrados ao SNT, vez que o 

atual convênio em vigor que delega as competências fiscalizadoras do DETRAN/MG 
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para a PMMG – Termo de Convênio nº 170/200930 –, publicado no Diário Oficial do 

Estado em 30 de setembro de 2009, com vigência prevista até 2014, como se verá 

mais adiante na seção 6.3, limita-se tão somente a, de forma expressa, delegar 

apenas as atribuições originárias daquele órgão executivo de trânsito estadual, 

descritas no art. 22 do CTB, não fazendo qualquer menção às competências 

fiscalizadoras privativas dos municípios descritas pelo art. 24 do mesmo diploma 

legal. 

  

Por meio da cláusula segunda do vigente convênio estabelece-se a 

delegação de competência nos seguintes termos: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA O 
Departamento de Trânsito de Minas Gerais - DETRAN/MG, órgão 
executivo de trânsito do Estado de Minas, com fulcro no art. 25 c/c o 
inciso III do art. 23 do CTB, pelo presente instrumento delega as 
competências previstas no inciso V do artigo 22, nos incisos I, II, 
III, IV, V, VI, VII e VIII, na primeira parte do inciso IX, dando por 
excluído da delegação a parte consistente "ou perícia de 
substância entorpecente ou de que determine dependência 
física ou psíquica" e no inciso X do artigo 269, todos do mesmo 
diploma legal à PMMG, para atuar na fiscalização de trânsito e 
aplicar as medidas administrativas cabíveis, relativas às infrações de 
trânsito, podendo, por conveniência administrativa e interesse das 
partes, serem avençadas e adotadas outras medidas que corroborem 
com a efetividade da delegação de competência estabelecida neste 
Termo. (MINAS GERAIS, 2009b, p.3, destaque meu) 

 

 Constata-se dessa forma que as autuações de trânsito lavradas pelos 

militares estadual-policiais no âmbito dos municípios não integrados ao SNT, no que 

tange às competências fiscalizadoras originárias privativas destes entes federativos, 

são nulas por falta de competência legal do agente de trânsito, primeiro porque não 

foram delegadas à PMMG por tais municípios, os quais, conforme já explicitado, 

enquanto não integrados ao SNT encontram-se impedidos de exercer e delegá-las, 

e segundo porque em prevalecendo o entendimento quanto à possibilidade de 

serem assumidas pelo DETRAN/MG, restou claro que inexiste no convênio em 

questão qualquer previsão expressa ou mesmo implícita de delegação das mesmas 

para a PMMG. 

  

                                            
30

 Cf. (MINAS GERAIS, 2009b) 
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 A presente seção, com a fundamentação teórica desta pesquisa, será 

utilizada para dar cientificidade aos dados empíricos coletados por ocasião da 

pesquisa de campo realizada com a observância da metodologia apresentada na 

seção 7.  

 Na seção 6 abordar-se-á os parâmetros legais e padrões de conduta 

operacional estabelecidos para a atuação dos militares estadual-policiais na 

fiscalização do trânsito nas vias urbanas dos municípios mineiros. 
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6 ATUAÇÃO POLICIAL-MILITAR NAS INFRAÇÕES CUJA 

FISCALIZAÇÃO É PRIVATIVA DOS MUNICÍPÍOS MINEIROS, ONDE INEXISTE 

INTEGRAÇÃO AO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

 

 

 Na presente seção, pretender-se-á identificar a condição de integração, 

ou não, dos municípios mineiros ao SNT, especificar a orientação de conduta 

operacional normatizada para atuação dos militares estadual-policiais no âmbito da 

fiscalização de trânsito naqueles municípios ainda não integrados ao sistema, e 

identificar a conformidade de sua atuação na fiscalização de trânsito com os 

princípios, requisitos e limitações legais definidos pelo CTB. 

 

 Na seção 6.1, identificar-se-ão os municípios do Estado de Minas Gerais 

devidamente integrados ao SNT e, por eliminação, aqueles que, ainda, permanecem 

omissos em integrarem-se ao aludido sistema. 

 

 

6.1 Os municípios mineiros e a integração ao Sistema Nacional de 

Trânsito 

 

 

Para DENATRAN (2000), a municipalização do trânsito foi um novo 

conceito introduzido pelo CTB, caracterizado como um processo legal, administrativo 

e técnico, por meio do qual o município assume a responsabilidade integral pelos 

serviços de engenharia, fiscalização e educação de trânsito, levantamento, análise e 

controle de dados estatísticos provenientes do trânsito nas vias públicas municipais, 

e criação, estruturação e suporte técnico e administrativo à JARI. 

 

Estabeleceu-se assim, nos termos do CTB, uma distribuição de 

competências relacionadas ao trânsito, de maneira que:  

 

a) aos municípios, compete a gestão do trânsito de suas vias públicas 

urbanas nas questões de interesse local relacionadas, por exemplo, à 
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circulação, estacionamento e parada de veículos, e à implantação e 

manutenção da sinalização de trânsito nessas vias; 

 

b) aos órgãos executivos de trânsito urbano estaduais se reservam 

as competências relacionadas a atividades administrativas e 

burocráticas, aplicação de sanções, registro e licenciamento de 

veículos e habilitação de condutores; 

 

c) aos órgãos executivos de trânsito rodoviários competem as 

questões relativas à circulação, estacionamento e parada nas 

rodovias, e a fiscalização de todas as infrações de trânsito havidas 

dentro de suas respectivas áreas de domínio; 

 

d) à Polícia Rodoviária Federal incumbe realizar o patrulhamento 

ostensivo rodoviário e fiscalizar as rodovias federais, com relação a 

todos os tipos de infrações relacionadas no CTB; 

 

e) às Polícias Militares, por delegação, mediante convênio firmado com 

os órgãos executivos de trânsito, compete executar as atividades de 

fiscalização previstas nos referidos convênios, de tal forma que cada 

policial militar colocado à disposição pelo aludido instrumento 

administrativo, esteja devidamente credenciado pela autoridade de 

trânsito respectiva para atuar no âmbito das competências delegadas.  

 

Conforme foi apresentado na seção 5.6.2, a municipalização do trânsito 

refere-se ao requisito elementar para que o município possa exercer suas 

competências, ou mesmo delegá-las a outros órgãos. Por isso é de fundamental 

importância, para a PMMG, o conhecimento prévio dessa condição, no que diz 

respeito a cada município, de forma a balizar sua atuação dentro dos parâmetros 

legais. 

 

Atualmente, segundo demonstra a TAB. 3, dos 5.565 municípios 

brasileiros, apenas 1.090, cerca de 19,59%, estão efetivamente integrados ao SNT. 

No Acre e em Roraima, apenas as capitais estão integradas ao SNT. O Rio de 
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Janeiro, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, possuem, proporcionalmente, os 

melhores índices, com, respectivamente, 65,22%, 48,72% e 46,57% dos municípios 

já integrados ao sistema. 

 

Conclui-se que, à exceção do Rio de Janeiro, em todos os demais 

Estados da Federação, mais da metade dos municípios, ainda, permanecem 

omissos em integrarem-se ao SNT e assumirem, de vez as competências legais que 

lhes foram atribuídas pelo CTB, o que traz grandes prejuízos para a melhoria das 

condições de segurança e circulação no trânsito urbano local. 

 

TABELA 3 

Número de municípios integrados ao Sistema Nacional de Trânsito, por Estados – 

Brasil – 2011  

 

UF N.º de municípios Nº de municípios integrados  % de integração 

Acre  22 1 4,55 
Alagoas  102 11 10,78 
Amapá  16 3 18,75 
Amazonas  62 8 12,90 
Bahia  417 30 7,19 
Ceará  184 49 26,63 
Distrito Federal 1 1 100,00 
Espírito Santo  78 6 7,69 
Goiás  246 34 13,82 
Maranhão  217 50 23,04 
Mato Grosso  141 23 16,31 
Mato Grosso do Sul  78 38 48,72 
Minas Gerais  853 44 5,16 
Pará  143 41 28,67 
Paraíba  223 22 9,87 
Paraná  399 34 8,52 
Pernambuco  185 26 14,05 
Piauí  224 8 3,57 
Rio de Janeiro  92 60 65,22 
Rio Grande do Norte  167 15 8,98 
Rio Grande do Sul  496 231 46,57 
Rondônia  52 6 11,54 
Roraima  15 1 6,67 
Santa Catarina  293 70 23,89 
São Paulo  645 261 40,47 
Sergipe  75 13 17,33 
Tocantins  139 5 3,60 

TOTAL 5565 1090 19,59 

Fonte: DENATRAN (2011b) e IBGE(2011) 
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 Minas Gerais está entre os Estados do Brasil com menor proporção de 

integração municipal ao SNT, pois possui apenas 44 municípios efetivamente 

integrados ao sistema, o que representa cerca de 5,16% do total de 853 municípios 

existentes no Estado. O QUADRO 3 identifica quais são esses municípios já 

integrados ao SNT e a respectiva UEOp. com responsabilidade territorial sobre ele. 

 

QUADRO 3 

Relação de municípios integrados ao Sistema Nacional de Trânsito e as respectivas 

Frações PM com responsabilidade local – Minas Gerais – 2011 

(Continua) 

Município Unidade de Execução Operacional com responsabilidade territorial 

Alfenas  18ª Companhia PM Independente  

Araxá  37º Batalhão da Polícia Militar 

Belo Horizonte  1º, 5º, 13º, 16º, 22º, 34ª, 41º, 49º Batalhões da Polícia Militar 

Betim  33º Batalhão da Polícia Militar 

Bom despacho  7º Batalhão da Polícia Militar 

Confins  36º Batalhão da Polícia Militar 

Contagem  18º e 39º Batalhões da Polícia Militar 

Coronel Fabriciano  14º Batalhão da Polícia Militar 

Divinópolis  23º Batalhão da Polícia Militar 

Frutal  4ª Companhia PM Independente 

Governador Valadares  6º e 43º Batalhões da Polícia Militar 

Ipatinga  14º Batalhão da Polícia Militar 

Itabira  26º Batalhão da Polícia Militar 

Ituiutaba  54º Batalhão da Polícia Militar 

João Monlevade  17ª Companhia PM Independente 

Juiz de Fora  2º e 27º Batalhões da Polícia Militar 

Lagoa Santa  36º Batalhão da Polícia Militar 

Lavras  26º Batalhão da Polícia Militar 

Mariana  52º Batalhão da Polícia Militar 

Martinho Campos  7º Batalhão da Polícia Militar 

Matozinhos  25º e 36º Batalhões da Polícia Militar 

Montes Claros  10º e 50º Batalhões da Polícia Militar 

Nova Lima  1ª Companhia PM Independente 

Novo Cruzeiro  19º Batalhão da Polícia Militar 

Ouro Preto  52º Batalhão da Polícia Militar 
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QUADRO 3 

Relação de municípios integrados ao Sistema Nacional de Trânsito com seus 

respectivos órgãos executivos de trânsito – Minas Gerais – 2011 

(Conclusão) 

Município Unidade de Execução Operacional com responsabilidade territorial 

Passos  12º Batalhão da Polícia Militar 

Patrocínio  46º Batalhão da Polícia Militar 

Pedro Leopoldo  36º Batalhão da Polícia Militar 

Poços de Caldas  29º Batalhão da Polícia Militar 

Ponte Nova  21ª Companhia PM Independente 

Pouso Alegre  20º Batalhão da Polícia Militar 

Ribeirão das Neves  40º Batalhão da Polícia Militar 

Sabará  15ª Companhia PM Independente 

Santa Luzia  35º Batalhão da Polícia Militar 

São Lourenço  14ª Companhia PM Independente 

Sete lagoas  25º Batalhão da Polícia Militar 

Teófilo Otoni  19º Batalhão da Polícia Militar 

Timóteo  14º Batalhão da Polícia Militar 

Três Corações  16ª Companhia PM Independente 

Uberaba  4º Batalhão da Polícia Militar 

Uberlândia  17º e 32º Batalhões da Polícia Militar 

Varginha  24º Batalhão da Polícia Militar 

Vespasiano  36º Batalhão da Polícia Militar 

Viçosa  21º Batalhão da Polícia Militar 

Fonte: DENATRAN (2011b) e Minas Gerais (2007a) 

 

 Esse contexto demonstra que a atuação da PMMG na fiscalização de 

trânsito, em especial nas vias urbanas pertencentes aos 809 municípios, ainda, 

omissos em integrarem-se ao SNT, requer o estabelecimento de parâmetros de 

atuação específicos, com vistas a garantir a legalidade das ações de fiscalização e, 

principalmente, a validade das autuações de trânsito lavradas pelos militares 

estadual-policiais por infrações cuja competência originária pela fiscalização seja 

privativa dos municípios. 

 

 Abordar-se-ão, na seção 6.2, os aspectos estatísticos que envolvem a 

atuação da PMMG no âmbito da fiscalização do trânsito nos municípios mineiros. 
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6.2 Dados estatísticos da atuação policial-militar na fiscalização do 

trânsito mineiro 

 

 

 Conforme Minas Gerais (2010g), foram estabelecidas, pelo Sistema 

Integrado de Defesa Social (SIDS), doze codificações distintas para a tipificação de 

operações policiais relacionadas à fiscalização de trânsito urbano e rodoviário 

realizadas pelos militares estadual-policiais nas vias urbanas e rurais dos municípios 

mineiros.  O QUADRO 4 identifica a natureza, descrição e finalidade específica de 

cada uma dessas operações. 

 

QUADRO 4 

Operações Policiais de Trânsito padronizadas pelo Sistema Integrado de Defesa 

Social – Minas Gerais – 2011 

(Continua) 

Código Descrição Natureza Finalidade 

Y04.001 Carga pesada 
Prevenir e/ou reprimir as infrações de trânsito cometidas 
por transportadores de carga no que se refere a circulação 
do veículo com peso acima do permitido. 

Y04.002 Rotativo 
Fiscalizar veículos que estejam utilizando o 
estacionamento rotativo regulamentado pelo Poder 
Público, em desacordo com a legislação específica. 

Y04.003 
Controle de 
velocidade 

Prevenir / reprimir o excesso de velocidade em via pública. 

Y04.004 Varredura de trânsito 

Promover a fluidez e a acessibilidade em um determinado 
segmento de via, reprimindo o uso da via em desacordo 
com a legislação. Enquadra-se, também, nesta natureza, 
as situações que envolvam a visita de autoridades e/ou 
por ocasião de solenidades diversas. 

Y04.005 
Restrição altura e/ou 

lateral 

Promover a fluidez e a segurança em um determinado 
segmento de via, prevenindo / reprimindo seu uso em 
desacordo com a legislação no tocante a altura e largura 
dos veículos. 

Y04.006 Oxigênio 
Fiscalização da emissão de poluentes expelidos pelos 
veículos automotores com equipamentos específicos. 

Y04.007 Férias / feriado 

Garantir a fluidez do trânsito em rodovias / estradas, de 
forma planejada e específica, coibindo abusos, retirando 
de circulação veículos sem condições de tráfego, 
sensibilizando, ainda, os condutores para o respeito à 
legislação vigente e busca da segurança no trânsito, 
durante o período de férias ou feriado prolongado. 

https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1364:y-04001-carga-pesada&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=186:y-04002-operacao-rotativo&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=187:y-04003-operacao-controle-de-velocidade&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=188:y-04004-operacao-varredura-de-transito&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=189:y-04005-operacao-restricao-altura-eou-lateral&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=190:y-04006-operacao-oxigenio&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=191:y-04007-operacao-ferias-feriado&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
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QUADRO 4 

Operações Policiais de Trânsito padronizadas pelo Sistema Integrado de Defesa 

Social – Minas Gerais – 2011 

(Conclusão) 

Código Descrição Natureza Finalidade 

Y04.008 Transporte seguro 

Realizada em conjunto com os Órgãos executivos de 
trânsito e DER, ou ainda de maneira autônoma, de forma 
a fiscalizar veículos, condutores e coibir o transporte 
irregular de passageiros. 

Y04.009 Trânsito seguro 

Garantir a fluidez do trânsito, segurança aos usuários da 
via e acessibilidade ao local de destino, fiscalizando e 
orientando os motoristas para o cumprimento da 
legislação de trânsito . 

Y04.010 
Fiscalização de táxi / 

escolar 

Realizada mediante convênio, em conjunto com o Órgão 
executivo municipal de trânsito e/ou de maneira 
autônoma, com o objetivo de fiscalizar veículos destinados 
ao transporte escolar e/ou táxi, bem como seus 
condutores. 

Y04.011 
Fiscalização de 

trânsito 

Fiscalização de documentos dos condutores e veículos, 
condições gerais de segurança veicular, previstos no 
Código de Trânsito Brasileiro e demais disposições 
expedidas pelos Órgãos de trânsito. 

Y04.999 
Outros tipos de 

operações policiais 
de trânsito 

Outras não elencadas nas naturezas acima. 

Fonte: Minas Gerais (2010g, p. 2048 - 2067)  

 

 Em Minas Gerais, computando-se os registros de janeiro a agosto de 

2011, foram realizadas 162.954 operações policiais de trânsito distribuídas nos 853 

municípios mineiros.  A TAB. 4 especifica o total de operações policiais de trânsito 

realizadas, por natureza, em todo o Estado. Nela estão computadas tanto as 

operações de trânsito urbano quanto as de trânsito rodoviário, naquilo que couber. 

 

 Liderando o ranking de operações de trânsito mais realizadas pela 

PMMG, nos meses de janeiro a agosto de 2011, encontra-se a Operação 

Fiscalização de Trânsito, com 96.167 registros, cerca de 59% do total, as quais se 

desenvolvem em áreas urbanas e rurais dos municípios e nas rodovias cuja 

fiscalização seja competência da PMMG.  

 

https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=192:y-04008-transporte-seguro&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=193:y-04009-transito-seguro&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=194:y-04010-fiscalizacao-de-taxi-escolar&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=195:y-04011-fiscalizacao-de-transito&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
https://diao.sids.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=196:y-04999-outros-tipos-de-operacoes-policiais-de-transito&catid=132:operacoes-policiais-de-transito-&Itemid=25
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TABELA 4 

Total de operações policiais de trânsito realizadas por natureza – Minas Gerais – 

Jan a Ago - 2011 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA NATUREZA TOTAL 

Y04001 Carga Pesada 4.354 

Y04002 Operação Rotativo 1.404 

Y04003 Operação Controle de Velocidade 1.494 

Y04004 Operação Varredura de Trânsito 13.359 

Y04005 Operação Restrição Altura e/ou Lateral 2.492 

Y04006 Operação Oxigênio 556 

Y04007 Operação Férias / Feriado 4.305 

Y04008 Transporte Seguro 6.189 

Y04009 Trânsito Seguro 8.827 

Y04010 Fiscalização de Taxi / Escolar 2.217 

Y04011 Fiscalização de Trânsito 96.167 

Y04999 Outras Operações Policiais Trânsito 21.590 

TOTAL DE OPERAÇÕES REALIZADAS 162.954 

Fonte: Fonte: Minas Gerais (2011f, destaque meu) 

 

 Em algumas operações específicas, como na Operação Rotativo, a 

atuação da PMMG dar-se-á, exclusivamente, nas vias urbanas municipais, vez que 

cabe privativamente aos municípios, nos termos do inciso X do art. 24 do CTB, 

implantar, manter e operar o sistema de estacionamento rotativo pago nas vias, com 

o objetivo de garantir a utilização adequada dos espaços públicos pelos veículos. 

 

Em virtude da natureza e finalidade dessa operação, a atuação dos 

militares estadual-policiais dar-se-á, fundamentalmente, por meio do exercício do 

poder de polícia administrativa de trânsito no âmbito das competências 

fiscalizadoras privativas dos municípios, exigindo-se, para tal, conforme já 

argumentado na seção 5.6.2, que o município, onde será executada a operação, 

esteja devidamente integrado ao SNT e estabeleça prévio convênio delegatório de 

suas competências fiscalizadoras.  
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 Ilustra essa situação, a fiscalização do trânsito no âmbito da 13.ª Região 

da Polícia Militar (RPM), sediada em Barbacena-MG, com responsabilidade territorial 

em mais 60 municípios, quais sejam: Alfredo Vasconcelos, Alto Rio Doce, 

Andrelândia, Antônio Carlos, Aracitaba, Arantina, Barbacena, Barroso, Belo Vale, 

Bias Fortes, Bom Jardim de Minas, Capela Nova, Caranaíba, Carandaí, Casa 

Grande, Catas Altas da Noruega, Cipotânea, Conceição da Barra de Minas, 

Congonhas, Conselheiro Lafaiete, Coronel Xavier Chaves, Cristiano Otoni, Desterro 

de Entre Rios, Desterro do Melo, Dores de Campos, Entre Rios de Minas, Ewbanck 

da Câmara, Ibertioga, Itaverava, Jeceaba, Lagoa Dourada, Lamin, Madre de Deus 

de Minas, Moeda, Nazareno, Oliveira Fortes, Ouro Branco, Paiva, Piedade do Rio 

Grande, Piranga, Porto Firme, Prados, Presidente Bernandes, Queluzito, Resende 

Costa, Ressaquinha, Rio Espera, Ritápolis, Santa Barbára do Tugúrio, Santa Cruz 

de Minas, Santa Rita do Ibitipoca, Santana do Garanbéu, Santana dos Montes, 

Santos Dumont, São Brás do Suaçuí, São João Del Rei, São Tiago, São Vicente de 

Minas, Senhora de Oliveira, Senhora dos Remédios, Tiradentes. 

 

 Comparando-se a relação de municípios mineiros integrados ao SNT 

constante no QUADRO 3 com a relação dos municípios sob responsabilidade 

territorial da 13ª RPM, percebe-se que nenhum destes o trânsito foi municipalizado. 

Tal situação, todavia, não tem servido de parâmetro para impedir os militares 

estadual-policiais de realizarem operações policiais de trânsito no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios. 

 

 Conforme demonstra a TAB. 5, no período de janeiro a agosto de 2011, 

as Frações PM subordinadas à 13.ª RPM realizaram 9.928 operações policiais de 

trânsito, cerca de 6,1% do total de operações da mesma natureza registradas em 

todo o Estado.  

 

 Especificamente no caso da Operação Rotativo, foram verificados 292 

registros, cerca de 2,94% do total de operações policiais de trânsito realizadas pela 

RPM, nas quais houve a atuação dos militares estadual-policiais no âmbito de 

municípios não integrados ao SNT e sem o amparo do devido convênio delegatório. 
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TABELA 5 

Operações policiais de trânsito realizadas, por natureza, na 13.ª Região da Polícia 

Militar – Minas Gerais – Jan a Ago - 2011 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA NATUREZA TOTAL 

Y04001 Carga Pesada 396 

Y04002 Operação Rotativo 292 

Y04003 Operação Controle De Velocidade 37 

Y04004 Operação Varredura De Trânsito 109 

Y04005 Operação Restrição Altura E/Ou Lateral 8 

Y04006 Operação Oxigênio 9 

Y04007 Operação Férias / Feriado 114 

Y04008 Transporte Seguro 541 

Y04009 Trânsito Seguro 480 

Y04010 Fiscalização De Taxi / Escolar 122 

Y04011 Fiscalização De Trânsito 5.422 

Y04999 Outras Operações Policiais Trânsito 2.398 

TOTAL DE OPERAÇÕES REALIZADAS 9.928 

Fonte: Minas Gerais (2011f, destaque meu) 

  

 A TAB. 6 identifica a distribuição dessas 292 Operações Rotativo 

registradas pelos municípios que integram a 13ª RPM.  

 

 Percebe-se que os municípios de Conselheiro Lafaiete e Santos Dumont, 

juntos, realizaram 257 operações dessa natureza, o que corresponde a mais de       

88 % do total de registros ocorridos de janeiro a agosto de 2011. 

 

 Destaca-se que, assim como todos os demais municípios relacionados na 

TAB. 6, Conselheiro Lafaiete e Santos Dumont não se encontram integradas ao 

SNT, faltando o devido amparo legal para a atuação da PMMG nessa seara, o que 

implica em eventual nulidade dos respectivos atos administrativos levados a efeito 

pelos militares estadual-policiais.  

 

 Nesse caso, em se tratando de inobservância das regras estabelecidas 

para o uso do estacionamento rotativo, seria razoável a elaboração de estudos para 
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viabilizar a convalidação da atuação feita pela PMMG sob o amparo de sua 

autoridade de polícia de ordem, com vistas à preservação da ordem pública.  

 

TABELA 6 

Operações Rotativo realizadas na 13ª Região da Polícia Militar – Minas Gerais – Jan 

a Ago - 2011 

 

Município N.º de Operações Rotativo (Y04.002) realizadas  

Andrelândia 7 

Barbacena 4 

Bias Fortes 1 

Casa Grande 1 

Congonhas 1 

Conselheiro Lafaiete 192 

Dores de Campos 3 

Entre Rios de Minas 4 

Itaverava 1 

Jeceaba 1 

Moeda 1 

Oliveira Fortes 1 

Ouro Branco 5 

Santos Dumont 65 

São João Del Rei 1 

Senhora de Oliveira 3 

Senhora dos Remédios 1 

Total 292 

Fonte: Minas Gerais (2011f, destaque meu) 

 

 Ressalta-se que, relativamente ao estacionamento rotativo, conforme 

demonstrado na seção 5.6.2, diante da omissão do município de integrar-se ao SNT, 

fica este impedido de fiscalizá-lo, de implantar e operar seu funcionamento, de modo 

que as autuações lavradas pelos militares estadual-policiais pelas infrações 

decorrentes da inobservância da legislação municipal que implantou esse sistema, 

mesmo que sob o argumento da necessidade de preservação da ordem pública 

(polícia de ordem), embasar-se-ão em um norma municipal, cuja constitucionalidade 
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resta duvidosa, porque foi editada por ente federativo impedido de exercer essa 

competência legislativa, que visa implantar o sistema rotativo enquanto não 

integrado ao SNT. 

 

 A própria jurisprudência tem se sedimentado quanto à necessidade de 

integração do município ao SNT para poder implantar, operar e fiscalizar o serviço 

de estacionamento rotativo, de acordo com as ementas dos acórdãos mencionados 

na seção 5.6.2.  

 

 Na seção 6.3, serão identificados os documentos e orientações 

normativos que tenham por objetivo o estabelecimento do procedimento operacional 

padrão para atuação dos militares estadual-policiais no âmbito da fiscalização do 

trânsito nos municípios mineiros. 

 

 

6.3 Normas de conduta operacional para atuação dos militares estadual-

policiais na fiscalização de trânsito urbano mineiro 

 

 

 Na presente seção, apresentar-se-ão as orientações de conduta 

operacional definidas para os militares estadual-policiais na área de trânsito por 

meio de documentos normativos internos e externos à Instituição. 

 

 Segundo Minas Gerais (2010c), conforme define o CTB, compete aos 

órgãos e entidades executivos de trânsito dos municípios, no exercício regular do 

Poder de Polícia de Trânsito (Poder de Polícia Especial), e no âmbito de sua 

circunscrição, fiscalizar, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis por 

infrações de circulação, parada, estacionamento e excesso de peso, de dimensões e 

de lotação dos veículos, desde que tais municípios estejam devidamente integrados 

ao SNT.  

 

Nesse caso, a atuação administrativa dos militares estadual-policiais no 

policiamento de trânsito das vias urbanas e rurais dos municípios somente é 



123 
 

possível após a delegação das competências dos respectivos órgãos executivos de 

trânsito à PMMG, mediante a celebração do adequado termo de convênio. 

 

 Em Minas Gerais, por meio do SIDS, foi elaborada a Diretriz Integrada de 

Ações e Operações (DIAO), cuja finalidade precípua foi permitir a padronização da 

metodologia de trabalho e o emprego da ação operacional de forma integrada entre 

os órgãos integrantes do SIDS (Polícias Estaduais, Corpo de Bombeiros Militar, 

Sistema Prisional ou Subsecretaria de Administração Prisional e Sistema 

Sócioeducativo ou Subsecretaria de Atendimento às Medidas Sócioeducativas), com 

o objetivo de harmonizar o emprego dos recursos disponíveis e ampliar a 

capacidade de resposta institucional desses órgãos por meio da otimização e 

ordenamento de estratégias prévias dessas instituições (MINAS GERAIS, 2010g, p. 

47). 

 

 Anteriormente à realização de ações e operações de fiscalização de 

trânsito, cabe à Polícia Militar a adoção das seguintes providências, dentre outras: 

 

a) realizar levantamentos sobre a via onde será realizada a operação, 

contemplando as infrações de trânsito mais comuns, número de 

acidentes, condições de tráfego, horários de pico, sentido do fluxo de 

trânsito, condições gerais de segurança e locais para abordagens; 

 

b) definir as funções a serem exercidas pelos integrantes da operação,  

as técnicas e táticas de atuação e os meios auxiliares e de sinalização 

necessários; 

 

c) atentar para a competência, para a atuação na via. 

 

A aplicação das medidas administrativas de trânsito descritas no art. 269 

do CTB decorrem legalmente das autuações de trânsito lavradas pelos militares 

estadual-policiais e, assim como estas, devem referir-se à infrações cuja 

competência fiscalizadora tenha sido previamente delegada à PMMG, mediante 

convênio com os órgãos executivos de trânsito competentes, aos quais, inclusive, 

devem ser direcionadas as ocorrências registradas. 
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Essas orientações corroboram a tese da imprescindibilidade de 

celebração de convênio entre a PMMG e o órgão executivo de trânsito do município 

para que os militares estadual-policiais possam fiscalizar, autuar infratores e aplicar 

as medidas administrativas correspondentes por infrações de trânsito cujas 

competências fiscalizadoras originárias sejam privativas dos municípios, as quais 

devem ser especificamente delegadas. 

 

Ocorre que, por meio do Termo de Convênio n.º 170/2009, a PMMG 

firmou cooperação administrativa, técnica e operacional com a Polícia Civil de Minas 

Gerais, com interveniência do DETRAN/MG, da Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão (SEPLAG) e da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), de 

forma a possibilitar aos militares estadual-policiais o exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito no âmbito das atribuições daquele órgão executivo de 

trânsito estadual, conforme demonstra a síntese do convênio disponível no sítio 

eletrônico da Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais,  

 

Convênio n.º 170/2009 
Partes: EMG/Polícia Civil Polícia Militar com interveniência do 
DETRAN/MG, Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - 
SEPLAG e Secretaria de Estado da Fazenda - SEF. Objeto: Cláus. 
Primeira: Estabelecimento de cooperação administrativa, técnica e 
operacional entre os cooperados e intervenientes visando à 
execução das atividades de polícia administrativa de trânsito para a 
implementação das atribuições contidas na Lei n.º9.503 de 23/09/97, 
que instituiu o CTB, e normas complementares, segundo diretrizes 
emanadas pelo DETRAN/MG. Cláusula Segunda - Delegação de 
Competência: Delega as competências previstas no inciso V do 
artigo 22, nos incisos I,II,III,IV,V,VI,VII e VIII, na primeira parte do 
Inciso IX, dando-se por excluído da delegação a parte 
consistente "ou perícia de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica" e no inciso X do 
artigo 269, todos do mesmo diploma legal à PMMG, para atuar na 
fiscalização de trânsito e aplicar as medidas administrativas cabíveis, 
relativas às infrações de trânsito, podendo, por conveniência 
administrativa e interesse das partes, serem avençadas e adotadas 
outras medidas que corroborem com a efetivadade da delegação de 
competência estabelecida neste Termo. Cláusula Terceira - Das 
Responsabilidades: 3.1 Dos Intervenientes 3.1.1 SEPLAG: 
Disponibilizar recursos orçamentários à Polícia Civil, através do 
DETRAN, e à PMMG, obedecidas as disponibilidades de saldos de 
arrecadação das respectivas receitas e conforme cronograma de 
desembolso; 3.1.2 DA SEF/MG Observados os valores mensais 
arrecadados, disponibilizar recursos financeiros conforme 
cronograma de desembolso; 3.2 Dos Cooperados 3.2.1 Da Polícia 
Civil através do DETRAN/MG: alíneas a,b,c,d; 3.2.2 Da PMMG 
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alíneas a,b,c,d,e; 3.2.3 Pela Polícia Civil através do DETRAN e 
PMMG conjuntamente: alíneas a,b,c,d,e,f. Cláusula Quarta - Da 
Aplicação de Recursos: Constam do Plano de Aplicação de Trabalho 
as dotações orçamentárias da Polícia Civil. Cláusula Quinta - Da 
Arrecadação de Valores: 5.1 O valor estimado de arrecadação e de 
R$48.322.004,60 (quarenta e oito milhões, trezentos e vinte e dois 
mil e quatro reais e sessenta centavos) anuais, que deverão ser 
executados de acordo com o cronograma do Plano de Trabalho. 
5.1.1 O valor destinado a PMMG anualmente corresponde a 80% da 
arrecadação anual da receita, que será aplicado exclusivamente nas 
atividades de policiamento e fiscalização de trânsito ou delas 
decorrentes; 5.1.2 O valor destinado a PCMG em razão do exercício 
das competências do DETRAN/MG, anualmente corresponde à 20% 
da arrecadação anual da receita; 5.1.3,5.1.2. Duração Cláusula 
Sétima: O prazo de duração do presente convênio é de 60 (sessenta) 
meses, a partir da data de sua publicação podendo ser renovado 
através de Termos Aditivos e denunciado a qualquer tempo, através 
de notificação ao outro partícipe, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias. Cláusula Oitava Do Foro: Belo Horizonte/MG. 
Assinatura: 27/11/2009. Signatários: Dr.Marco Antônio Monteiro de 
Castro(P/Polícia Civil) e Cel. PM Renato Vieira de Souza (P/PMMG), 
Oliveira Santiago Maciel (DETRAN/MG), Renata Maria Paes Vilhena 
(SEPLAG) e Simão Cirineu Dias (SEF). (MINAS GERAIS, 2009a, p.1, 
destaque meu). 

 

Percebe-se que as atribuições delegadas à PMMG estão exclusivamente 

restritas ao rol de competências originárias do DETRAN estabelecidas pelo CTB, 

não havendo qualquer menção à delegação de competências fiscalizadoras 

privativas dos municípios. Ao contrário, pode-se constatar na leitura dos artigos e 

incisos indicados no convênio, em especial da parte final do inciso V do art. 22 do 

CTB, que as infrações de trânsito relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24 do 

mesmo diploma legal (privativas dos municípios), estão expressamente excluídas 

das destinadas originariamente aos órgãos executivos de trânsito dos Estados. 

 

Sendo assim, o convênio em questão legitima o exercício do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito (Poder de Polícia Especial) pelos militares 

estadual-policiais exclusivamente no âmbito das seguintes competências:        

 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 
Estados e do Distrito Federal, no âmbito de sua circunscrição: 
[...] 
V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis pelas infrações previstas neste Código, 
excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, 
no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito; 
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Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das 
competências estabelecidas neste Código e dentro de sua 
circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: 
I - retenção do veículo; 
II - remoção do veículo; 
III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 
IV - recolhimento da Permissão para Dirigir; 
V - recolhimento do Certificado de Registro; 
VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual; 
VII - (VETADO) 
VIII - transbordo do excesso de carga; 
IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia [...]; 
X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e na 
faixa de domínio das vias de circulação, restituindo-os aos seus 
proprietários, após o pagamento de multas e encargos devidos. 
(DENATRAN, 2008a, p. 19 – 20/85, destaque meu)  

 

Objetivando o cumprimento do convênio nº 170/2009, o Estado-Maior da 

PMMG editou o Memorando n.º 33.666-2131, de 28 de abril de 2010, com o qual 

estabeleceu as seguintes diretrizes para atuação dos militares estadual-policiais: 

 

a) à PMMG, na condição de cooperada, caberá executar as atividades 

de polícia administrativa de trânsito, por meio do policiamento ostensivo, realizando 

a fiscalização de trânsito, autuação de condutores e proprietários de veículos e 

aplicação das medidas administrativas cabíveis relativas às infrações relacionadas, 

principalmente, licenciamento de veículos e documentação de porte obrigatório dos 

condutores; 

 

b) o credenciamento, junto ao DETRAN/MG, dos militares estadual-

policiais que atuarão como agente de fiscalização de trânsito, ficará a cargo da 

DMAT; 

 

c) o conceito operacional estabelecido para atuação da PMMG em face 

do convênio, será a execução de fiscalização de trânsito por todas as suas UEOp, 

sendo que não serão criados grupos ou frações específicos de policiamento de 

trânsito além dos já existentes; 

 

d) caberá aos Comandantes de UEOp. a coordenação do processo de 

cumprimento do convênio em nível operacional; 

                                            
31

 Cf. (MINAS GERAIS, 2010e) 
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e) as Seções de Planejamento Operacional das UEOp. ficarão 

encarregadas da coordenação, acompanhamento e controle do convênio, em 

conjunto com o setor técnico da DMAT e, ainda, pela distribuição de talonários de 

AIT aos militares estadual-policiais devidamente cadastrados, pelas UEOp; 

 

f) as operações de fiscalização de trânsito a serem realizadas por 

município, deverão ser incluídas como metas do planejamento operacional para as 

respectivas UEOp. a que pertençam; 

 

g) a atuação da PMMG, em face do convênio firmado, deverá ser objeto 

de intenso treinamento à tropa. 

 

No bojo do Memorando n.º 33.666-21/2010-EMPM inexiste dispositivo ou 

fundamentação legal que autorize a atuação, pela PMMG, no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios. Ao contrário, ele reforça a 

condição de Agente de Autoridade de Trânsito dos militares estadual-policiais, e a 

necessidade de estabelecimento de convênio delegatório com os órgãos executivos 

de trânsito, para o exercício de suas respectivas competências. 

 

Em desdobramento ao citado memorando, e ratificando a assertiva do 

parágrafo anterior, a 13.ª RPM, seguindo orientação da DMAT, exarou o Memorando 

nº 30.040 – P3 – 13.ª RPM32, de 21 de maio de 2010, esclarecendo que nos 

municípios não integrados ao SNT, a PMMG não pode atuar na fiscalização de 

trânsito no âmbito das infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa dos 

municípios, cabendo aos militares estadual-policiais, nos termos do Convênio n.º 

170/2009, a atuação, apenas no âmbito da fiscalização das infrações trânsito de 

competência do Estado. 

 

Por corroborar, de maneira pontual, com o posicionamento adotado pela 

13.ª RPM, pode-se citar a recente Mensagem n.º 1.854.2/11 – DMAT33, de 22 de 

junho de 2011, que, ao orientar os comandantes, nos diversos níveis operacionais 

                                            
32

 Cf. (MINAS GERAIS, 2010d) 
33

 Cf. (MINAS GERAIS, 2011c) 
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da Instituição, acerca dos procedimentos policiais a serem adotados na fiscalização 

de ciclomotores, em virtude da liminar judicial concedida parcialmente à Associação 

dos Motociclistas Trabalhadores de Minas Gerais, esclarece que: 

  

[...] a Polícia Militar exerce o policiamento ostensivo de trânsito, 
com o objetivo de prevenir e reprimir atos relacionados à segurança 
pública, bem como garantir obediência às normas relativas à 
segurança de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando 
acidentes, previsto no Anexo I do CTB, para executar a fiscalização 
de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do 
órgão ou entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, 
concomitantemente com os demais agentes credenciados, definido 
no artigo 23 do CTB. 
 
Para que o PM atue nas infrações de competência do Município, 
deve ser celebrado um convênio do DETRAN, PMMG e 
Município, para as delegações de competência e cooperação 
mútua.  
 
O convênio DETRAN e a PMMG em vigor, delega a competência 
para fiscalizar as infrações de responsabilidade do Estado 
(DETRAN), que são as infrações que versam sobre o veículo e 
condutor, conforme Portaria CONTRAN 59/2007. (MINAS 
GERAIS, 2011c, p. 2, grifo do autor e destaques meu) 

 

 No mesmo sentido, tem-se o Relatório de Auditoria nº 1250.1313.1134, 

elaborado pela Auditoria Setorial da PMMG, em 10 de março de 2011, quando de 

supervisão técnica realizada no 38.º Batalhão da Polícia Militar, com sede em São 

João Del Rey/MG, no qual ela, ao analisar o policiamento de trânsito que vinha 

sendo realizado pela Unidade, assim se manifesta: 

 

3.28. Policiamento Ostensivo de Trânsito  
 
3.28.1. Constatação:  
3.28.1.1. Verificou-se a atuação de militares efetuando 
notificações de infração de trânsito de competência do 
Município, sem a existência de convênio de delegação dessa 
competência nos termos do Memorando 30.666/10-EMPM, de 
28/04/10 e Memorando 30.040/10-P3-13ª RPM. O Convênio anterior 
terminou em 2010 e não foi renovado.  
 
3.28.2. Inconformidade:  
3.28.2.1. Falta de amparo legal para realização dos atos 
administrativos de competência do Município, nos termos da Lei 
9.503 (CTB), artigo 24, item VI a VIII.  

                                            
34

 Cf. (MINAS GERAIS, 2011e) 
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3.28.3. Recomendações:  
3.28.3.1. Acionar a DMAT e 13ª RPM, para que sejam adotadas 
providências em nível institucional;  
3.28.3.2. Atuar conforme o preconizado na legislação vigente;  
3.28.3.3. Estreitar o relacionamento junto ao poder público municipal 
para que sejam adotadas as providências necessárias e 
condicionantes à atuação da PMMG. (Minas Gerais, 2011f, p. 14, 
destaques meu) 

 

 Com base nessas considerações, pode observar-se que, muito embora 

não tenha sido identificada nenhuma orientação normativa de conduta operacional 

que proíba, expressamente, a atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios, diante da não 

integração deles ao SNT e da ausência de convênio delegatório para a PMMG, 

constata-se que tal proibição está implícita nos documentos normativos 

apresentados, muito embora, na prática, o que se vê é que os militares estadual-

policiais continuam atuando de forma irregular nos municípios não integrados ao 

SNT. 

 

 Evidencia-se, desta forma, a necessidade premente de normatização 

específica acerca da questão da atuação da PMMG no âmbito dos municípios não 

integrados ao SNT, visando a estabelecer padrões de condutas a serem 

disseminados à tropa, de forma a garantir a plena legalidade das ações e operações 

levadas a efeito no que tange à fiscalização do trânsito e autuação de condutores e 

proprietários de veículos por infrações cuja competência fiscalizadora originária seja 

privativa dos municípios. 

 

 Apresentada a base normativa de orientação da conduta operacional dos 

militares estadual-policiais que integram a PMMG, para fins do exercício do poder de 

polícia administrativa de trânsito no âmbito das competências fiscalizadoras 

privativas dos municípios, na seção 7, expor-se-á a metodologia empregada para 

desenvolver esta pesquisa.  
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7 METODOLOGIA 

 

 

A presente seção tem por objetivo demonstrar todas as etapas e 

procedimentos utilizados para a elaboração deste trabalho monográfico, de forma a 

permitir sua verificabilidade. Ela objetiva esclarecer como, com o quê e onde foram 

realizados tais procedimentos, bem como os aspectos quantitativos e qualitativos 

que envolveram a pesquisa. 

 

Discorrer-se-á, dessa forma, sobre o tipo, natureza e técnicas de 

pesquisa utilizadas, a delimitação do seu universo e o tipo de amostragem que 

subsidiou o trabalho. 

 

  

7.1 Tipo de pesquisa 

 

 

 A pesquisa, quanto aos objetivos, caracterizou-se como explicativa, uma 

vez que os dados coletados e analisados permitiram descrever a atuação de 

militares estadual-policiais contra autores de infrações de trânsito em municípios não 

integrados ao SNT, e explicar sua legalidade.  

 

 

7.2 Natureza da pesquisa 

 

 
 Tratou-se de uma pesquisa de natureza quantitativa e qualitativa, pois: 

 

a) a  caracterização quantitativa deu-se por meio da análise: 

 da relação de municípios já integrados ao SNT disponível no banco 

de dados do DENATRAN, 
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 da relação das infrações de trânsito e suas respectivas 

competências fiscalizadoras disponível na Resolução nº 66/98 do 

CONTRAN,  

 do número de registros de operações policiais de trânsito realizadas 

pelos militares estadual-policiais, no período de janeiro a agosto de 

2011, em especial no âmbito dos 61 municípios que integram a área 

da 13ª RPM, disponível no Armazém de Informações do SIDS; 

 

b) o atributo qualitativo foi obtido com a aplicação de questionários com 

perguntas abertas e fechadas a autoridades civis, militares e 

estudiosos da temática de trânsito no Estado de Minas Gerais. 

 

 

7.3 Técnicas 

 

 

Para a realização da pesquisa, utilizaram-se as seguintes técnicas: 

 

a) documentação indireta: foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e 

documental; para o primeiro modelo, foram utilizadas obras que tratam 

de questões relacionadas ao exercício do Poder de Polícia 

Administrativa e da Municipalização do Trânsito, que permitiram plena 

sustentação teórica a respeito do tema; o segundo modelo 

compreendeu a consulta às CF e CE, Código de Trânsito Brasileiro, 

atas das reuniões dos órgãos colegiados do SNT, acórdãos e decisões 

monocráticas judiciais, termo de convênio estabelecido entre o 

DETRAN/MG e a PMMG para a fiscalização do trânsito pelos militares 

estadual-policiais no  âmbito das competências daquele órgão, 

documentos normativos e de orientação de conduta operacional 

aprovados pela PMMG e todo o arcabouço normativo-pátrio 

relacionado ao tema; 
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c) documentação direta: realizou-se por meio de observação direta 

extensiva, com a aplicação de questionários com perguntas mistas, ou 

seja, discursivas e objetivas; 

 

c) dinâmica de aplicação dos instrumentos de pesquisa:  

- para os Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos 

Batalhões da PMMG, foram encaminhados, por correio eletrônico via 

painel administrativo da INTRANET PM, diretamente do pesquisador 

para a caixa pessoal dos pesquisados, estabelecendo-se prazo para 

resposta, sendo eles preenchidos, diretamente, via INTERNET, 

alimentando-se uma planilha eletrônica com acesso disponível ao 

pesquisador, 

- para as demais autoridades, civis e militares, os questionários foram 

encaminhados via e-mail pelo pesquisador, após contato pessoal 

com o pesquisado, estabelecendo-se prazo para resposta, sendo os 

mesmos preenchidos diretamente via INTERNET, alimentando uma 

planilha eletrônica com acesso disponível ao pesquisador. 

 

 

7.4 Delimitação do universo 

 

 

O universo da pesquisa foi estratificado em: 

 

a) 1º estrato de pesquisa – militares estadual-policiais do Estado de Minas 

Gerais; 

 

b) 2º estrato de pesquisa – autoridades, ou assessores, civis ou militares, 

dos órgãos executivos e consultivos de trânsito do Estado de Minas 

Gerais, do DENATRAN, da Diretoria de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG 

(DMAT) e do Ministério Público.  
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7.5 Tipo de amostragem 

 

 

a) do universo de militares estadual-policiais: a amostra foi não 

probabilista, intencional e por tipicidade, pois foram pesquisados 56 

Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos 56 

Batalhões da PMMG não especializados, em razão de serem eles 

os responsáveis diretos pelo planejamento e coordenação técnica 

do policiamento ostensivo de trânsito perante os Comandantes das 

respectivas Unidades nos municípios que as integram; 

 

b) do universo das autoridades e assessores civis e militares do 

Estado: a amostra foi não probabilista, intencional e por tipicidade, 

pois foram pesquisados somente: 

 

 a Chefe da Coordenadoria de Controle de Infrações e do Condutor 

do DETRAN/MG,  por caber a sua seção o controle do processo 

administrativo de validação das autuações de trânsito lavradas pela 

PMMG, 

 

 o Diretor  de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG (DMAT), por ser sua 

diretoria o órgão responsável pelo assessoramento do Comando-

Geral nos assuntos de caráter técnico-operacional afetos às 

atividades especializadas de trânsito urbano, bem como pelo 

gerenciamento dos convênios e planejamento operacional do 

policiamento nessa área,  

 

 a  Coodenadora-Geral de Instrumental Jurídico e da Fiscalização do 

DENATRAN, por ser sua seção a responsável pelo assessoramento de 

questões jurídicas e de fiscalização do DENATRAN, 

 

 o  Procurador de Justiça, Coordenador da Procuradoria de Direitos Difusos 

e Coletivos do Ministério Público de Minas Gerais, por caber ao 
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Ministério Público, por imposição constitucional, e em especial a 

essa Procuradoria, a defesa dos interesses difusos e coletivos, 

 

 a  Procuradora de Justiça da Coordenadoria de Controle da 

Constitucionalidade do Ministério Público de Minas Gerais, por sua 

atuação em ações diretas de inconstitucionalidade relacionadas ao 

emprego das Guardas Municipais na fiscalização de trânsito nos 

municípios, 

 

 o Promotor de Justiça da 17.ª Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público do Ministério Público de Minas Gerais, com 

sede na Capital mineira, pelo vasto conhecimento e experiência na 

área, sendo inclusive o titular de uma ação civil pública que 

questionava a legalidade das autuações de trânsito lavradas pela 

BHTRANS, 

 

 a Delegada-Geral da Polícia  Civil do Estado de Minas Gerais, Drª Andrea 

Cláudia Vacchiano Bravo, por ser uma autoridade reconhecida pelos 

conhecimentos e vasta experiência na temática de trânsito no 

Estado de Minas Gerais. 

 

 

7.6 Tratamento estatístico 

 

 

 Concluída a aplicação dos questionários, foi realizada a tabulação dos 

dados obtidos por meio dos softwares Excel e Access, em busca da correlação com 

as hipóteses estabelecidas. Os resultados obtidos foram demonstrados por meio de 

tabelas, cujo tratamento embasou-se na Estatística Descritiva.  
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8 O EXERCÍCIO DAS COMPETÊNCIAS FISCALIZADORAS DE 

TRÂNSITO PRIVATIVAS DOS MUNICÍPIOS PELOS MILITARES ESTADUAL 

POLICIAIS  

 

 
 Verificou-se, na seção 7, que uma das técnicas utilizadas nesta pesquisa 

foi a de observação direta extensiva, porquanto foram aplicados questionários com 

perguntas discursivas e objetivas a personalidades investidas em cargos públicos, 

cujo exercício, possui relação com o tema desta pesquisa. 

 

 A seção 8.1 apresentará os dados referentes às respostas encaminhadas 

pelos Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos Batalhões da PMMG. 

 

 

8.1 Dados levantados junto aos Chefes das Seções de Planejamento 

Operacional dos Batalhões da Polícia Militar de Minas Gerais 

 

 

O APÊNDICE D – Questionário aos Chefes das Seções de Planejamento 

Operacional dos Batalhões da Polícia Militar de Minas Gerais – contém as perguntas 

que foram dirigidas a esta amostra da pesquisa. 

 

A maioria da amostra (96%), conforme TAB. 6, tem, no máximo, cinco 

anos no exercício da função, sendo que apenas 4% exerce a atividade há mais de 5 

e menos de 10 anos.  

 

Esses percentuais indicam que os Oficiais que exercem esta função, 

tendo em vista o pouco tempo de permanência na seção, tendem a possuir 

experiência mais restrita na área, em especial no que se refere a assuntos de 

natureza mais técnica, como é o caso do tema da presente pesquisa. Surge daí a 

importância da padronização de condutas operacionais em nível institucional, 

principalmente no que se refere à questões técnicas controvertidas, possibilitando 

uma atuação mais homogênea em todo o Estado.  
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TABELA 6 

Tempo de exercício da função de Chefe da Seção de Planejamento Operacional dos 

Batalhões da Polícia Militar – Minas Gerais – 2011. 

 

Tempo de exercício da função de Chefe da 
Seção de Planejamento Operacional 

Freqüência 

Abs. % 

Até 5 anos. 54 96,00 

Mais de 5 até 10 anos. 2 4,00 

Mais de 10 até 20 anos. - - 

Mais de 20 anos - - 

Total 56 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 Comparando-se o QUADRO 3 com o QUADRO 4, conclui-se que apenas 

25% dos 56 Batalhões da PMMG, possuem todos os municípios de sua área já 

integrados ao SNT.  

  

 Outros 25 Batalhões, cerca 45% do total, possuem apenas um ou alguns 

dos municípios que integram suas respectivas áreas integrados ao SNT. Os 17 

Batalhões restantes, aproximadamente 30,36% do total, não possuem nenhum 

município integrado ao SNT na sua área.  

 

 Observa-se que 75% ainda possuem, em sua área, municípios não 

integrados ao SNT. Essa situação exige que seus Comandantes, e em especial os 

Chefes das Seções de Planejamento Operacional, tenham o devido conhecimento 

da situação, de forma a identificar e garantir o cumprimento de todos os requisitos 

legais necessários à legalidade da fiscalização do trânsito no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios. 

  

 Com o intuito de verificar se os Chefes das Seções de Planejamento 

Operacional destes 42 Batalhões possuem pleno conhecimento dessa situação, 

foram os mesmos questionados a respeito, obtendo-se as seguintes respostas, 

conforme QUADRO 5: 

a) aproximadamente 11,90% negaram existir municípios não integrados 

ao SNT na área de suas Unidades, muito embora na realidade, em 

todos elas existam municípios ainda não integrados ao SNT; 
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b) aproximadamente 11,90% não souberam dizer ou não se recordam 

da existência de municípios não integrados ao SNT na área das 

respectivas Unidades;   

 

c) cerca de 76,2% demonstraram saber da existência de municípios não 

integrados ao SNT na área de suas respectivas Unidades, 

identificando, inclusive quais são eles. 

  

 Verifica-se que parte significativa dos pesquisados, cerca de 23,80%, 

desconhecem essas peculiaridades das suas respectivas Unidades, o que indica a 

necessidade de normatização específica desta questão e intensificação do 

treinamento a respeito, por parte da PMMG, conforme sugerido na parte final da 

seção 6.3. 

  

QUADRO 5 

Nível de conhecimento dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional sobre 

municipalização do trânsito em suas Unidades – Minas Gerais – 2011 

(Continua) 

Batalhão 
Possui município(s) não integrado(s) ao SNT? 

Situação Real da Unidade Resposta dada pelo pesquisado 

1º Não Não. 
2º Sim Não. 
3º Sim Sim 
4º Sim Sim 
5º Não Não 
6º Sim Não me recordo 
7º Sim Não 
8º Sim Sim 
9º Sim Sim 
10º Sim Sim 
11º Sim Sim 
12º Sim Não sei 
13º Não Não 
14º Sim Sim 
15º Sim Não sei 
16º Não Não 
17º Não Não 
18º Não Não 
19º Sim Sim 
20º Sim Sim 
21º Sim Não 
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QUADRO 5 

Nível de conhecimento dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional sobre 

municipalização do trânsito em suas Unidades – Minas Gerais – 2011 

(Continua) 

Batalhão 
Possui município(s) não integrado(s) ao SNT? 

Situação Real da Unidade Resposta dada pelo pesquisado 

22º Não Não 
23º Sim Sim 
24º Sim Sim 
25º Sim Sim 
26º Sim Sim 
27º Sim Sim 
28º Sim Não sei 
29º Sim Sim 
30º Sim Sim 
31º Sim Sim 
32º Não Não 
33º Não Não 
34º Não Não 
35º Sim Não 
36º Sim Sim 
37º Sim Sim 
38º Sim Sim 
39º Não Não 
40º Sim Sim 
41º Não Não 
42º Sim Sim 
43º Sim Sim 
44º Sim Sim 
45º Sim Não 
46º Sim Sim 
47º Sim Sim 
48º Sim Sim 
49º Não Não 
50º Sim Sim 
51º Não Não 
52º Sim Sim 
53º Sim Sim 
54º Sim Não sei 
55º Sim Sim 
56º Sim Sim 

Fonte: dados da pesquisa, DENATRAN (2011b) e Minas Gerais (2007a), destaque meu. 
 
Nota : a situação real de cada Unidade foi apurada pela comparação entre as Tabelas indicadoras de 
municípios integrados ao SNT (DENTARAN, 2011b) e o Sistema de Consulta de Municípios por 
Unidade disponível na INTRANET PM (MINAS GERAIS (2007a). 

  

 Por meio da análise da TAB. 7, infere-se que, em pelo menos 28 

Batalhões da PMMG os militares estadual-policiais estão atuando na fiscalização de 

trânsito de municípios não integrados ao SNT no âmbito das competências 
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municipais privativas desses entes federativos, sendo que, em mais de 43% destes, 

não existe convênio com o município, delegando tais competências para a PMMG. 

 

 Diante desse quadro, três aspectos são fundamentais para apurar-se a 

legalidade ou não da atuação da PMMG: 

 

a) primeiro, deve-se trazer à tona os ensinamentos constantes na seção 

5.6.1, que trata da imprescindibilidade da formalização de convênio 

para legalidade da atuação da Polícia Militar na fiscalização de 

trânsito, uma vez que os militares estadual-policiais atuam na 

condição de agente de autoridade de trânsito nos termos do inciso III 

do art. 23 do CTB; 

 

b) segundo, o impedimento legal dos municípios não integrados ao SNT 

de exercer e delegar suas competências fiscalizadoras privativas a 

outros órgãos, enquanto permanecerem nessa situação, conforme 

demonstrado na seção 5.6.2;  

 
c) por último, a inexistência de convênio firmado entre a PMMG e o 

DETRAN/MG que delegue, para os militares estadual-policiais, de 

forma específica, as competência fiscalizadoras privativas dos 

municípios, conforme restou esclarecido na seção 6.3. 

 
 Sopesados estes aspectos, constata-se a inexistência de qualquer 

amparo legal para a atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios, sendo nulos de pleno direito 

os eventuais atos administrativos por eles praticados nessa condição, por expressa 

falta de competência legal para sua prática, conforme também demonstrado na 

seção 4.3.1.        
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TABELA 7 

Informações dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional sobre a atuação 

da PMMG nos municípios não integrados ao SNT – Minas Gerais – 2011. 

 

Respostas 

Nos municípios não integrados 
aos SNT da área da Unidade a 

PMMG está atuando na 
fiscalização das infrações de 

competência privativa dos 
municípios? 

As competências 
privativas foram 

delegadas à PMMG pelos 
municípios por meio de 

convênio em vigor? 

Abs. % Abs. % 

Sim, em todos eles. 25 78,12 8 25,00 

Sim, em um ou alguns deles. 3 9,38 3 9,38 

Não. 2 6,25 14 43,74 

Não sei. - - 3 9,38 

Não me recordo. 2 6,25 4 12,50 

Total 32 100,00 32 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 A TAB. 8 corrobora com a constatação apresentada na seção 6.3, no 

sentido de que inexiste orientação normativa interna, em âmbito institucional, que de 

maneira expressa e específica padronize a conduta operacional dos militares 

estadual-policiais no exercício do policiamento ostensivo de trânsito no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios, em todas as suas nuances. 

 

 Questionados acerca da existência de algum documento normativo 

interno nesse sentido, 87,5% dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional 

dos Batalhões da PMMG afirmaram inexistir ou desconhecer tal documento, o que 

confirma a constatação apresentada na seção 6.3.  

 

 Apenas 12,5% dos pesquisados disseram existir documento normativo a 

respeito, todavia, quando instados a citá-los, foram relacionados apenas 

documentos com orientação normativa genérica, os quais foram devidamente 

analisados na seção 6.3.    

 

 A TAB. 8 evidencia a necessidade desenvolvimento de doutrina escrita 

pela PMMG acerca do tema e sua ampla difusão para a tropa. 
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TABELA 8 

Consulta aos Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos Batalhões da 

PMMG sobre a normatização interna para atuação no âmbito das competências 

fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios – Minas Gerais – 2011. 

 

Respostas 

A PMMG possui, em nível institucional, orientação normativa de 
conduta operacional que padroniza sua atuação no trânsito, 

quando a competência fiscalizadora originária seja privativa do 
município? 

Abs. % 

Sim 7 12,50 

Não 14 25,00 

Não sei 19 33,93 

Não me lembro 16 28,57 

Total 56 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 Segundo a TAB. 9, no que tange à realização de treinamento da tropa 

para atuação no policiamento ostensivo de trânsito, cerca de 70% dos Chefes das 

Seções de Planejamento Operacional dos Batalhões responderam que não ocorreu 

ou desconhecem a existência de treinamentos nas respectivas Unidades, nos quais 

observaram-se, para a tropa, de maneira específica, os requisitos imprescindíveis 

para a legalidade da conduta quando da fiscalização de trânsito no âmbito das 

competências fiscalizadoras privativas dos municípios.  

 

 Essa constatação reforça a necessidade de intensificação do treinamento 

dos militares estadual-policiais para atuação na fiscalização do trânsito, em especial 

no que se refere aos aspectos legais e requisitos necessários à validade do 

exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito (Poder de Polícia Especial), 

conforme demonstra seção 5, em especial no que se refere à autuação de 

condutores e proprietários de veículos por infrações de trânsito cuja competência 

fiscalizadora seja privativa dos municípios.  

 

 A importância do conhecimento desses aspectos revela-se, 

principalmente, diante da constatação de que tais infrações representam mais de 

69% das infrações descritas pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, que relaciona 

infrações de trânsito de competência dos Estados e Municípios. 
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TABELA 9 

Realização de treinamento técnico nos Batalhões da PMMG sobre a atuação no 

âmbito das competências fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios – 

Minas Gerais – 2011. 

 

Respostas 

A tropa do Batalhão já recebeu treinamento específico para 
atuação no âmbito das competências fiscalizadoras de trânsito 

privativas dos municípios? 

Abs. % 

Sim 17 30,36 

Não 18 32,14 

Não sei 14 25,00 

Não me lembro 7 12,50 

Total 56 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 Conforme TAB. 10, dos 17 pesquisados que afirmaram que a tropa de 

suas respectivas Unidades já recebeu treinamento específico para atuação no 

âmbito das competências fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios, mais 

de 58% atestaram não haver ou não saber da existência de registros dos 

treinamentos realizados no âmbito da Unidade. 

 

TABELA 10 

Existência de registro do treinamento técnico da tropa ocorrido nos Batalhões da 

PMMG sobre a atuação no âmbito das competências fiscalizadoras de trânsito 

privativas dos municípios – Minas Gerais – 2011. 

 

Respostas 

Existe registro na Unidade do treinamento específico ministrado à 
tropa para atuação no âmbito das competências fiscalizadoras de 

trânsito privativas dos municípios? 

Abs. % 

Sim 7 41,17 

Não 6 35,30 

Não sei 3 17,65 

Não me lembro 1 5,88 

Total 17 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 
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 Com base nas informações fornecidas pelos Chefes das Seções de 

Planejamento Operacional dos Batalhões da PMMG, descritas na TAB. 11, a 

atuação da PMMG na fiscalização do trânsito no âmbito das competências privativas 

dos municípios vem ocorrendo da seguinte forma: 

 

a) em municípios integrados aos SNT que delegaram suas competências 

fiscalizadoras para a PMMG por meio de convênio, segundo mais de 

89% dos pesquisados, os militares estadual-policiais vem realizando 

fiscalização de trânsito no âmbito destas competências, de forma 

isolada ou em conjunto com outros Agentes de Trânsito da Autoridade 

ou Entidade Executiva de Trânsito Municipal; 

 

b) cerca de 41% dos pesquisados atestam que, mesmo nos municípios 

integrados ao SNT que não estabeleceram convênio delegando suas 

competências, a PMMG permanece autuando os infratores por 

infrações de trânsito dessa natureza, seja de forma isolada ou em 

conjunto com outros órgãos; 

 
c) situação semelhante ocorre nos municípios não integrados ao SNT 

mas conveniados com a PMMG, onde, segundo 62,5% dos 

pesquisados, a PMMG continua atuando na fiscalização de trânsito no 

âmbito das competências municipais; 

 
d) por fim, aproximadamente 59% dos pesquisados confirmam que nos 

municípios não integrados ao SNT e que não possuem convênios 

delegatórios com outros órgãos, a PMMG continua atuando no âmbito 

das competências fiscalizadoras privativas dos municípios. 

 
 Constata-se que apenas no fato exposto pela alínea “a)” do parágrafo 

anterior a atuação a PMMG está devidamente amparada nos termos do CTB, vez 

que tais municípios estão devidamente integrados ao SNT e possuem convênios 

que delegam à PMMG suas competências fiscalizadoras privativas. Por outro lado, 

nas alíneas seguintes, a falta do convênio delegatório com o município e a sua não 

integração ao SNT são fatores determinantes para caracterizar a falta de 
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competência legal para atuação dos militares estadual-policiais no exercício do 

Poder de Polícia Administrativa de Trânsito (Poder de Polícia Especial).  

  

TABELA 11 

Informações dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos Batalhões 

da PMMG quanto à atuação no âmbito das competências fiscalizadoras de trânsito 

privativas dos municípios – Minas Gerais – 2011. 
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Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Só a PMMG autua. 20 35,71 17 30,36 28 50,00 29 51,79 

A PMMG autua, junto com 
outro órgão. 

30 53,57 6 10,71 7 12,50 4 7,14 

A PMMG não autua. - - 10 17,86 - - 4 7,14 

Ninguém autua. - - - - 1 1,79 2 3,57 

Não sei. 4 7,14 10 17,86 10 17,86 10 17,86 

Não me recordo. 1 1,79 4 7,14 2 3,57 1 1,79 

Não responderam. 1 1,79 9 16,07 8 14,29 6 10,71 

Total 56 100,00 56 100,00 56 100,00 56 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 A TAB. 12 expressa a opinião dos Chefes das Seções de Planejamento 

Operacional dos 56 Batalhões da PMMG acerca dos requisitos legais necessários 

para atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das competências 

fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios. 

 

 A maioria dos pesquisados (79%) corrobora a tese resultante da 

combinação das conclusões apresentadas pelas seções 5.6.1 e 5.6.2, no sentido de 

que, para que os militares estadual-policiais possam atuar no âmbito das 

competências fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios, é necessário que 
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o município integre-se ao SNT e estabeleça convênio, delegando suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG.     

 

TABELA 12 

Opinião dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional quanto aos requisitos 

necessários para legalidade da atuação da PMMG no âmbito das competências 

fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios – Minas Gerais – 2011. 

 

Respostas 

Para que os militares estadual-
policiais possam atuar no âmbito das 
competências fiscalizadoras de 
trânsito privativas dos municípios é 
necessário que: 

Abs. % 

O município deve integrar-se ao SNT e estabelecer 
convênio, delegando suas competências 
fiscalizadoras para a PMMG. 

44 79,00 

O município, não precisa integrar-se ao SNT, mas 
deve estabelecer convênio delegando suas 
competências fiscalizadoras para a PMMG. 

4 7,00 

Não é necessário a integração do município ao SNT 
nem o estabelecimento de convênio delegatório 
com a PMMG. 

3 5,00 

Basta que o DETRAN/MG estabeleça convênio com 
a PMMG, delegando aos militares estadual-policiais 
as competências fiscalizadoras daquele órgão 
executivo de trânsito. 

5 9,00 

Total 56 100,00 

Fonte: dados da pesquisa 

 

 

8.2 Dados levantados junto às autoridades e assessores civis e militares 

do Estado 

 

 

 Das sete autoridades civis e militares relacionadas na alínea “b)” da seção 

7.5, somente três responderam aos questionários enviados. 
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 Destarte, estarão, nesta seção, registradas as respostas dos 

questionários respondidos pelas seguintes autoridades: 

 

 Sr. Diretor  de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG, Cel PM Sérgio 

Augusto Veloso Brasil;  

 

 o Exm.º Sr. Procurador de Justiça Coordenador da Procuradoria de Direitos 

Difusos e Coletivos do Ministério Público de Minas Gerais, Dr. Luiz Carlos 

Teles de Castro; 

 

 o Exm.º Sr. Promotor de Justiça da 17ª Promotoria de Justiça de 

Defesa do Patrimônio Público do Ministério Público de Minas Gerais, Dr. 

Leonardo Duque Barbabela. 

 

 Para melhor visualização, serão registradas as perguntas elaboradas, 

algumas das quais comuns a todos os pesquisados, outras exclusivas, logo abaixo 

de cada uma, assentadas as sínteses das respostas obtidas. Neste sentido, 

procurar-se-á destacar a afirmação ou negação das questões levantadas, bem como 

expor suas justificativas. 

 

 

8.2.1 Questões comuns às três autoridades 

 

 

1ª Questão: Para que os militares estadual-policiais possam realizar 

atividades de fiscalização e autuação de trânsito pelas infrações cuja competência 

fiscalizadora originária seja privativa dos municípios, conforme especifica a 

Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, é indispensável que tais municípios estejam 

integrados ao SNT nos termos estabelecidos pelo §2º do art. 24 do CTB?  

 

a) Respostas: 

 

 Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: Sim, pois o art. 

24 do CTB é bem claro ao definir como competência privativa do 
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município executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as 

medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação, 

estacionamento e parada previstas no Código, no exercício regular 

do Poder de Polícia de Trânsito. Todavia, em Minas Gerais, há 42 

municípios integrados ao SNT, o que reflete 50% da frota 

registrada no Estado, e, nos demais municípios, não há autoridade 

nem agente exercendo as atribuições de circulação, 

estacionamento e parada. Nesse sentido, a DMAT consultou o 

DENATRAN, CETRAN/MG e DETRAN/MG a respeito. O 

DENATRAN esclareceu que, em um parecer exarado em 2007, 

“não há terra sem lei” e, nesse sentido, a responsabilidade diante 

da não integração do município ao SNT recai sobre o Estado 

(subsidiária), tese corroborada pelo DETRAN. A ação fiscalizadora 

e autuação das infrações lavradas pelo policial militar, nos 

municípios não integrados, são recepcionadas pelo DETRAN e 

lançadas no sistema informatizado. O CETRAN/MG ainda não 

respondeu à consulta. 

 

 Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: Nem sempre, pois a necessidade de integração do 

Município ao SNT decorre de uma exigência legal (art. 24 e 333 

CTB). A delegação pressupõe a prévia integração. Entretanto, 

não sendo o ente municipal integrado ao SNT, cabe ao Estado 

assumir tal responsabilidade, inclusive quanto às infrações cuja 

competência fiscalizadora originária seja privativa dos municípios. 

 

 Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Sim, 

porque as infrações de competência dos Municípios, conforme se 

infere da Resolução nº 66/98 do CONTRAN 66/98, referem-se a 

condutas inadequadas à boa convivência no trânsito do ponto de 

vista local. 
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b) Análise: 

 

Há unanimidade entre os pesquisados quanto ao fato de que, nos 

termos do art. 24 do CTB, para que os militares estadual-policiais 

possam realizar atividades de fiscalização e autuação de trânsito pelas 

infrações cuja competência fiscalizadora originária seja privativa dos 

municípios, conforme especifica a Resolução nº 66/98 do CONTRAN, 

é indispensável que o município esteja integrado ao SNT. Para eles, a 

delegação das competências pressupõe a prévia integração ao 

sistema.  

 

Todavia, dois deles manifestaram-se favoráveis à tese de que, ao 

permanecer omisso o município em integrar-se ao SNT, e, dessa 

forma, deixar de assumir e exercer efetivamente suas competências 

legais, caberá ao Estado exercê-las.  

 

Tal entendimento foi debatido na seção 5.6, onde restou esclarecido 

que, mesmo nessa situação, a legalidade da atuação da PMMG 

dependerá de prévio convênio delegatório por parte do Estado, por 

meio do qual, de maneira específica, transfira tais competências 

fiscalizadoras para a PMMG. 

 

A resposta do Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público 

reforça a tese apresentada na seção 5.6.2 de que a competência para 

tratar de assuntos de interesse local é privativa dos municípios, não 

podendo o Estado interferir nessa seara, por falta de competência 

legal. Ele refuta o argumento apresentado pela Consultoria Jurídica do 

Ministério das Cidades, quanto à competência residual do Estado 

diante da inércia dos municípios em integrarem-se ao SNT, fundada no 

§ 1.º do art. 25 da CF, e mostra-se coerente com os ensinamentos de 

Moraes (2005, p. 272). 

 

2ª Questão: Os municípios omissos em integrarem-se ao SNT podem 

celebrar convênio e delegar à Polícia Militar o exercício de suas competências 
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fiscalizadoras originárias e privativas, especificadas pela Resolução n.º 66/98 do 

CONTRAN, mesmo diante do que estabelece o §2.º do art. 24 do CTB?  

 

a) Respostas: 

 

 Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: Não. 

Considerando que o Município passou a atuar no SNT e recebeu 

atribuições no CTB, de forma condicional, o que exige do Município 

cumprir alguns requisitos e ser aprovado pelo CETRAN, que 

emitirá o relatório ao CONTRAN, para satisfazer o previsto no § 2.º 

do artigo 333 do CTB, cominado com a Resolução n.º 296/08-

CONTRAN. Porém, caso o Município não se integre ao SNT, 

não pode delegar as funções. Pois, no artigo 25 do CTB, 

estabelece que os entes do SNT podem delegar as funções entre 

si por meio de convênio. 

 

 Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: Não. Só podem celebrar convênios e delegar o 

exercício de suas competências aqueles entes federados que se 

encontram integrados ao SNT, pois, caso contrário, não preenche a 

exigência legal para fazê-lo, restando ao próprio Estado efetuar 

a delegação. 

 

 Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Não. 

Princípio da legalidade expresso. Para o Poder Público, aquilo que 

não está juridicamente permitido, é juridicamente proibido. Mutatis 

mutandi, havendo norma expressa que exige a formalização da 

integração do Município ao SNT, sua inexistência impede o 

exercício da fiscalização de trânsito competente, sob pena de 

nulidade da autuação. (art. 24, § 2º, do CTB)  
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c) Análise: 

 

Os pesquisados são uníssonos em concluir não ser possível aos 

municípios delegarem suas competências fiscalizadoras enquanto não 

integrados ao SNT.  

 

Nesse sentido, é possível concluir que, naqueles municípios não 

integrados ao SNT em que a PMMG vem atuando com base em 

convênio firmado com o próprio município, ou com base no Termo de 

Convênio n.º 170/2009 (PMMG x DETRAN/MG) – o qual não faz 

qualquer menção acerca da delegação de competências privativas dos 

municípios para a PMMG –, há evidente falta de amparo legal para a 

atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das competências 

fiscalizadoras privativas dos municípios, o que gera a nulidade dos 

atos administrativos praticados nessa condição. 

 

3ª Questão: Para que os militares estadual-policiais possam realizar 

atividades de fiscalização e autuação de trânsito por infrações cuja competência 

fiscalizadora seja privativa dos municípios, nos termos definidos pela Resolução n.º 

66/98 do CONTRAN, é requisito indispensável a delegação dessas competências à 

Polícia Militar, por meio de convênio entre esta corporação e os respectivos 

municípios? 

 

a) Respostas: 

 

 Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: Sim. Esta 

previsão está inserta no artigo 25 do CTB, após a devida 

integração do município ao SNT. 

 

 Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: Sim. Uma vez que o Município se integrou ao SNT, ele 

assumiu a sua responsabilidade para com a fiscalização do 

trânsito, e mesmo que não tenha estrutura para fazer frente a ela, 

pode proceder à delegação que, aí sim, dependerá da celebração 
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do convênio, tendo-se em vista os desdobramentos inerentes à 

própria delegação, tais como: repartição do que for arrecado etc. 

 

 Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Sim. 

Princípio da legalidade expresso (art. 24, § 2º, do CTB) 

 

b) Análise: 

 

Os pesquisados concordam que, uma vez que o município esteja 

integrado ao SNT, requisito imprescindível para que possa delegar 

suas competências, é indispensável que estabeleça convênio 

delegatório com a PMMG transferindo, para os militares estadual-

policiais, suas competências fiscalizadoras, sem o que, não poderão 

os militares estadual-policiais atuarem nessa seara. 

 

Esclarece, de maneira pontual, o Promotor de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público, que essa conclusão é possível em virtude da 

aplicação do princípio da legalidade expresso, já discutido com maior 

profundidade na seção 5.1 da presente pesquisa. 

 

4ª Questão: As autuações de trânsito lavradas por militares estadual-

policiais no âmbito dos municípios não integrados ao SNT, por infrações cuja 

competência fiscalizadora originária seja privativa desses entes federativos, 

descritas pela Resolução nº 66/98 do CONTRAN, podem ser consideradas atos 

administrativos válidos? 

 

a) Respostas: 

 

 Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: Sim. Nos 

municípios não integrados ao SNT, que não cumpriram os 

requisitos do artigo 24 do CTB, combinado com a resolução n.º 

296/08-CONTRAN e § 2.º do artigo 333 do CTB, tornando as vias 

urbanas sem controle e de risco aos cidadãos ordeiros. Nesse 

sentido, o parecer do DENATRAN fundamenta que “não há terra 
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sem lei” e, para tanto, o Estado assume subsidiariamente as 

competências daqueles municípios não integrados, conforme 

interpretação do parágrafo 1.º do artigo 25 da Constituição Federal, 

que trata da competência residual dos Estados. Nesse sentido, não 

há outra conclusão que não seja a responsabilidade dos Estados 

em exercer as atribuições do artigo 24 do CTB. 

 

 Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: Sim. A fiscalização do trânsito no território do município 

não integrado ao SNT deve ser feita pelo Estado, através da 

Polícia Militar, que já exercia esse munus antes do CTB. O que não 

se pode admitir é a ausência total de fiscalização, pois isso levaria 

à omissão do Estado quanto a um dever constitucional. 

 

 Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Não. 

Princípio da legalidade expresso (art. 24, § 2º, do CTB). 

 

b) Análise: 

 

A maioria dos pesquisados entende serem válidas as autuações de 

trânsito lavradas pela PMMG sob a justificativa de que não pode haver 

ausência total de fiscalização, cabendo ao Estado, por meio de sua 

competência residual, realizar tal atividade ante a inércia do município, 

o que recairá sobre a Polícia Militar. 

 

Mesmo segundo esse entendimento, deve restar claro que, segundo o 

art. 23 do CTB, a atuação da PMMG no exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito (Poder Especial de Polícia) na condição de 

Agente Autoridade ou Entidade Executiva de Trânsito, dependerá de 

prévia delegação das competências por parte dos órgãos que as 

detiverem, seja em que condição for, de maneira que, nesse caso, é 

imprescindível para a validade das autuações que o Estado, por meio 

do DETRAN/MG, tenha delegado de maneira expressa essas 
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competências municipais para a PMMG, o que conforme já 

demonstrado não ocorreu. 

 

A constatação do Promotor de Defesa do Patrimônio Público favorável 

à nulidade dessas autuações de trânsito lavradas pela PMMG funda-se 

novamente no princípio da legalidade, segundo o qual estariam os 

militares estadual-policiais desprovidos da devida competência legal 

para a prática de tais atos, o que causa a nulidade dos atos 

administrativos por ele praticados, tese que corrobora os ensinamentos 

trazidos pelas seções 4 e 5 do presente trabalho monográfico.  

 

5ª Questão: A limitação às competências fiscalizadoras dos órgãos 

executivos de trânsito dos Estados impostas pelos incisos V e VII do art. 22 do CTB, 

impede que DETRAN estabeleça convênio com a Polícia Militar para a atuação dos 

militares estadual-policiais na fiscalização e autuação de trânsito por infrações cuja 

competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, nos termos da tabela de 

competências definidas pela Resolução nº 66/98 do CONTRAN? 

 

a) Respostas: 

 

Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: Nem sempre. Nota-

se que no antigo Código Nacional de Trânsito – CNT (Lei nº 

5.108/1.966), havia dois entes federados contemplados, (União e 

Estados). Com a publicação do CTB, foi incluído um novo ente, que é 

o município. Porém, para que este possa exercer as atividades 

previstas no artigo 24 do CTB, lhe foi imposta a condição de se 

integrar ao SNT, conforme previsto no §2.º do artigo 333 e Resolução 

296/08-CONTRAN. Caso o município não cumpra suas atribuições 

legais, voltamos à situação anterior, isto é, União e Estados exercendo 

todas as atribuições dispostas no CTB. Ressalta-se que há um 

parecer jurídico do DENATRAN, datado de 2.007, que reconhece tal 

situação, sendo este parecer corroborado recentemente pelo 

DETRAN/MG, que reconhece a competência residual do Estado. 
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Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: Nem sempre. A fixação da competência exclusiva do 

município para fiscalizar infrações de trânsito, a meu ver, não impede 

que outros órgãos desempenhem tal atividade. O município não 

integrado ao STN fica impossibilitado de firmar convênio com outros 

órgãos. Entretanto, tal situação não pressupõe a total ausência de 

fiscalização, podendo o Estado assumir a responsabilidade através do 

seu setor específico. 

 

Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Não, desde 

que haja convênio na forma do art. 25 do CTB. 

 

b) Análise: 

 

O Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG e o Coordenador da 

Procuradoria Justiça de Direitos Difusos e Coletivos entendem que 

somente diante da omissão do município em integrar-se ao SNT é 

possível ao Estado, por meio de sua competência residual, assumir as 

competências fiscalizadoras privativas daquele ente federativo, 

hipótese em que não prevaleceriam os impedimentos legais impostos 

pelos incisos V e VII do art. 22 do CTB, permitindo-se assim que 

DETRAN estabeleça convênio com a Polícia Militar para a atuação dos 

militares estadual-policiais na fiscalização e autuação de trânsito por 

infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa dos municípios.  

 

Com posição contrária, o Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público, entende que não há impedimento para que o Estado 

estabeleça convênio delegando as competências fiscalizadoras 

privativas do Município para a PMMG, desde que tais competências 

tenham sido previamente delegadas ao Estado por meio de convênio 

com o Município, nos termos do art. 25 do CTB. Tal assertiva 

pressupõe a prévia integração do Município ao SNT. 
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A resposta apresentada pelo Promotor de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público reforça os argumentos apresentados nas seções 

5.5, 5.6 e 5.6.1, segundo os quais se procurou demonstrar que um 

órgão fica impedido de invadir a esfera de atribuições (competências) 

do outro sem que, para isso, haja a devida previsão legal e o 

competente estabelecimento de delegação, quando essa se mostrar 

possível. É relevante lembrar-se, nesse caso, os ensinamentos de 

Justen Filho (2010) transcritos na seção 4.3.1, para quem a ausência 

de exercício de uma competência não importa sua transferência 

para outrem, salvo se a lei assim o determinar. 

 

6ª Questão: A omissão dos municípios em integrarem-se ao SNT e a 

consequente ausência de fiscalização das infrações que lhe são atribuídas em 

caráter originário e privativo, possibilita a avocação dessas atribuições por outro 

órgão executivo de trânsito do SNT? 

 

a) Respostas: 

 

Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: Sim. Ressalta-se 

que é dever do Estado a preservação da ordem publica para a 

garantia da incolumidade física e patrimonial das, conforme previsto 

no art. 144 da Magna Carta. Por força da CF, de ofício, manter-se-á a 

segurança e a fiscalização viária por intermédio dos órgãos elencados 

no parágrafo 6.º do citado artigo. É inadmissível no Direito a existência 

de terra sem lei. 

 

Procurador de Justiça de Direito Difusos e Coletivos: Não. Não há 

previsão para uma avocação propriamente dita, pois isso ensejaria 

abusos. Contudo, em um município não integrado ao STN, e, portanto, 

sem condições de firmar convênios, o Estado assume essa 

responsabilidade que é inerente a qualquer avocação das atribuições, 

mas sim uma decorrência da própria necessidade da manutenção da 

segurança pública. 
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Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Não. A 

atribuição é exclusiva dos Municípios. Cabível, em tese, atuação do 

Orgão do Ministério Público competente da Comarca, exigir que o 

Município se adeque às exigências legais. A omissão do Município 

nesta seara pode corresponder a lesão a interesses difusos correlatos. 

 

b) Análise: 

 

O Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG e o Coordenador da 

Procuradoria Justiça de Direitos Difusos e Coletivos convergem para o 

posicionamento favorável ao exercício das competências 

fiscalizadoras de trânsito privativas dos Municípios pelo Estado, ante a 

omissão daqueles entes administrativos em integrarem-se ao SNT, 

com base na competência residual do Estado. Essa última autoridade 

ressalva apenas não se tratar de avocação propriamente dita, mas 

uma decorrência natural da necessidade de preservação da ordem 

pública por parte do Estado.  

 

Com posição contrária, o Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público, entende que o Município não pode eximir-se do cumprimento 

dessa competência legal que lhe foi atribuída, devendo, inclusive, o 

órgão do Ministério Público local exigir que cumpra dever, vez que sua 

inobservância pode gerar lesão a direitos difusos correlatos. Dessa 

forma, entende essa autoridade que não é possível a avocação de tais 

atribuições por parte do Estado, vez que são de competência exclusiva 

do município. Interessante observar-se o que ensina GASPARINI 

(2006), para quem a possibilidade de delegação ou avocação de uma 

competência deve estar expressamente prevista na lei. 

 

7ª Questão: Segundo o entendimento de V. Ex.ª, para que os militares 

estadual-policiais possam fiscalizar veículos e autuar os eventuais infratores por 

infrações de trânsito cuja competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, 

nos termos da Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, 
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a) Respostas: 

 

Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da PMMG: O município deve 

integrar-se ao SNT, estabelecer convênio e delegar suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG. Afinal, o CTB delineou as 

atribuições de cada ente. Caso o município não seja efetivamente 

integrado, a competência a ele atribuída será exercida pelo Estado, a 

segurança e a fiscalização viária por meio dos órgãos constituídos e 

subordinados aos Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios. 

 

Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: O município deve integrar-se ao SNT, estabelecer 

convênio, e delegar suas competências fiscalizadoras para a PMMG. 

Trata-se do cumprimento da ordem natural do procedimento previsto, 

além da obediência ao comando legal. As demais hipóteses não 

atendem à gênese do postulado constitucional, que é exatamente 

valorizar a vocação municipal para gerir o trânsito local. 

 

Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: O município 

deve integrar-se ao SNT, estabelecer convênio, e delegar suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG, pois, se a competência é 

privativa do Município, em tese, a única forma de delegar a 

competência fiscalizadora à PMMG é pela satisfação de todos os 

requisitos previstos na assertiva assinalada.  

 

b) Análise: 

 

Os pesquisados foram unânimes em reconhecer que, para que os 

militares estadual-policiais possam fiscalizar veículos e autuar os 

eventuais infratores por infrações de trânsito cuja competência 

fiscalizadora seja privativa dos municípios, a única hipótese que 

atende integralmente aos ditames legais estabelecidos pelo CTB é a 

que estabelece a necessidade do município integrar-se ao SNT, e 
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estabelecer convênio para delegar suas competências fiscalizadoras à 

PMMG. Trata-se, pois, da única hipótese expressamente prevista em 

lei, que permite à Polícia Militar exercer as competências 

fiscalizadoras de trânsito privativas dos municípios com plena 

observância dos requisitos legais. 

 

 

8.2.2 Questão aplicada exclusivamente ao Coordenador da Procuradoria de Justiça 

de Direitos Difusos e Coletivos e ao Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio 

Público 

 

 

8ª Questão: Para V.Exª. quais são as medidas a serem adotadas pelo 

Ministério Público diante da constatação de que os militares estadual-policiais vem 

lavrando autuações de trânsito no âmbito das competências fiscalizadoras privativas 

dos municípios sem observância dos requisitos legais? 

 

a) Respostas: 

 

Coordenador da Procuradoria de Justiça de Direitos Difusos e 

Coletivos: A ilegalidade deve ser sempre combatida, em todas as 

suas matizes. O direito do cidadão de ser fiscalizado pela autoridade 

competente é assegurado constitucionalmente. Entretanto, tal 

assertiva não autoriza a subsistência do caos, ou seja, a ação do 

Ministério Público é acudir a sociedade, e não o interesse particular do 

infrator. Nesse caso, o Ministério Público acionará o Poder Público 

para que regularize a situação, de modo a que a fiscalização seja 

exercida por quem de direito. 

 

Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público: Em tese, os 

atos administrativos de autuação seriam nulos por vício de 

competência. Se o caso for levado ao conhecimento do MP oficiante 

na Comarca, podem ser adotadas medidas para coibir esta prática. Os 



159 
 

infratores, por sua vez, podem buscar a nulidade dos atos 

correspondentes, administrativa ou judicialmente.  

 

b) Análise: 

 

Das respostas encaminhadas pelos pesquisados, pode-se extrair que o 

cidadão tem o direito constitucional de ser fiscalizado por uma 

autoridade competente. Dessa forma, os atos administrativos de 

autuação lavrados por autoridade incompetente são nulos, e sua 

anulação pode ser buscada pelos eventuais infratores por meio da via 

administrativa ou judicial, cabendo, ainda, ao Ministério Público 

oficiante da Comarca onde tais irregularidades estiverem ocorrendo 

acionar o Poder Público para regularizar tal situação e fazer com que a 

fiscalização seja de fato exercida por quem possui a devida 

competência legal. 

 

 

8.2.3 Questão aplicada exclusivamente ao Cel. PM Diretor de Meio Ambiente e Trânsito 

da PMMG 

 

 

8ª Questão: Existe algum documento ou orientação normativa internos da 

PMMG que delineie os critérios e requisitos para que os militares estadual-policiais 

possam fiscalizar e autuar os infratores por infrações cuja competência fiscalizadora 

originária seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução n.º 66/98 do 

CONTRAN?  

 

a) Resposta:  

 

Não. A Diretoria de Meio Ambiente e Trânsito, que tem como 

atribuição assessorar o Comando da Instituição nas questões afetas 

ao trânsito urbano e rodoviário, apesar de já ter acesso ao parecer 

jurídico do DENATRAN, datado de 2.007, formulou consulta recente 

ao DETRAN e CETRAN/MG, com o objetivo de respaldar as ações de 
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fiscalização de trânsito naqueles municípios não integrados ao SNT, 

no que tange as competências dispostas no artigo 24 do CTB. Como 

resposta do DETRAN, houve a corroboração do parecer do 

DENATRAN, no sentido de prevalência da legalidade das autuações 

feitas pelos policiais militares. Mesmo assim, a Diretoria achou por 

bem aguardar o parecer do CETRAN, haja vista ser, aquele Conselho, 

competente para dirimir conflitos sobre a circunscrição e competência 

de trânsito no âmbito dos municípios, além de outras, conforme 

previsto no artigo 14 do CTB. Segundo informações da Secretaria 

Executiva, o assunto está com um dos membros para relato, mas 

ainda não entrou na pauta de reuniões daquele Colegiado. Tão logo, o 

CETRAN posicione a resposta, será emitido um documento normativo 

estabelecendo os parâmetros técnicos e jurídicos sobre a conduta da 

PMMG em relação à fiscalização e autuação das infrações de 

competência municipal nos municípios não integrados ao SNT. 

 

b) Análise:  

 

A resposta confirma, na íntegra, o contido na seção 6.3, que identifica 

a necessidade premente de normatização específica acerca da 

questão da atuação da PMMG no âmbito dos municípios não 

integrados ao SNT, visando a estabelecer padrões de condutas a 

serem disseminados à tropa, de forma a garantir a plena legalidade 

das ações e operações levadas a efeito, quando da fiscalização do 

trânsito e autuação de infratores por infrações de trânsito cuja 

competência fiscalizadora originária seja privativa dos municípios. 

 

Apresentados, analisados e interpretados os dados empíricos colhidos 

nas entrevistas, passará a seção 9 a discorrer sobre as conclusões desta pesquisa. 
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9 CONCLUSÃO 

 

 

 Na seção 8, foram apresentados, analisados e interpretados os dados 

coletados por meio dos questionários aplicados aos Chefes das Seções de 

Planejamento Operacional dos Batalhões da PMMG e às Autoridades, civis e 

militares, do Ministério Público  e da DMAT, respectivamente.  

 

A presente seção conterá: 

a) as análises de alcance dos objetivos propostos para a pesquisa, e de 

confirmação de suas hipóteses; 

b) as recomendações que permitam a aplicabilidade dos conhecimentos 

ora produzidos; 

c) as sugestões para o desenvolvimento de novas pesquisas, em face do 

surgimento de assuntos não-discorridos no presente trabalho, por se desvincularem 

dos retromencionados objetivos. 

 

 

9.1 Análise de alcance dos objetivos da pesquisa 

 

 

O objetivo geral desta monografia – analisar a legalidade do exercício do 

Poder de Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito 

das competências originárias exclusivas dos municípios omissos em integrarem-se ao 

SNT – foi alcançado, conforme demonstram: 

 

a) a seção 2, por especificar a missão estratégica definida para a PMMG 

no âmbito do policiamento ostensivo de trânsito, e sua conformidade 

com as normas constitucionais (CF e CE) e infraconstitucionais (CTB) 

que regem a matéria, as quais atribuem aos militares estadual-

policiais a competência para o exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito (Poder de Polícia Especial) mediante o 

atendimento de determinados requisitos legais; 
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b) a seção 3.2, por discorrer sobre as competências legais atribuídas 

aos órgãos que integram o SNT, com destaque para a condição de 

agente delegado dos militares estadual-policiais, quando em atuação 

na fiscalização de trânsito, o que requer o estabelecimento de prévio 

convênio delegatório que ampare os eventuais atos administrativos 

praticados, e para o impedimento legal imposto aos municípios, no 

que tange ao exercício de suas competências legais definidas pelo 

Art. 24 do CTB, enquanto não integrados ao SNT; 

 

c) a seção 3.3, por identificar, nos termos da Resolução 66/98 do 

CONTRAN, quais são as competências privativas e concorrentes dos 

órgãos executivos de trânsito dos Estados e Municípios, permitindo-

se, dessa forma, identificar quais poderiam ser delegadas por um ou 

outro órgão;  

 

d) a seção 4, que, por meio de revisão bibliográfica sobre a Teoria do 

Ato Administrativo, demonstrou que o ato de autuação de infratores 

de trânsito é por natureza ato administrativo, estando, dessa forma, 

vinculada sua validade à observância de todos os requisitos e 

atributos necessários a sua formação, em especial a competência do 

agente que o pratica, circunstância que foi fundamental para 

demonstrar a imprescindível necessidade de prévia delegação para a 

legalidade da atuação dos militares estadual-policiais na fiscalização 

do trânsito; 

 

e) a seção 5, por propiciar subsídios que permitiram a diferenciação 

entre o Poder de Polícia Geral (Polícia de Ordem), exercido 

preponderantemente pelas Polícias Militares, e o Poder de Polícia 

Especial, cujo exercício mostra-se possível a diversos outros órgãos 

da Administração Pública, conforme a legislação assim o regular, 

desde que obedecidos os devidos parâmetros legais; dentro deste 

último, identificou-se o Poder de Polícia Administrativa de Trânsito, 

regulado pelos ditames legais estabelecidos pelo CTB; 
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f) a seção 6, que abordou as circunstâncias em que vêm ocorrendo a 

atuação da PMMG na fiscalização de trânsito, no âmbito dos 

municípios mineiros, no que tange às competências fiscalizadoras 

privativas destes entes federativos e os parâmetros legais e padrões 

de conduta operacional estabelecidos para a atuação dos militares 

estadual-policiais nesses casos, demonstrando que, em boa parte 

deles, a atuação da PMMG vem ocorrendo em desacordo com os 

parâmetros legais estabelecidos pelo CTB, situação que, inclusive, foi 

comprovada por meio da análise e interpretação dos dados 

apresentados na seção 8. 

 

O primeiro objetivo específico desta pesquisa – identificar os requisitos 

legais necessários para o exercício do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito 

pelos militares estadual-policiais no âmbito das competências fiscalizadoras 

exclusivas dos municípios após o advento do CTB –, foi alcançado, haja vista que, na 

seção 5.6.2, demonstrou-se que, para o exercício dessas competências pela Polícia 

Militar, a única possibilidade que atende integralmente aos ditames legais 

estabelecidos pelo CTB é a que estabelece a necessidade do município integrar-se 

ao SNT, e estabelecer convênio delegatório de suas competências fiscalizadoras 

para a PMMG, requisitos esses imprescindíveis para a legalidade dos atos 

administrativos praticados nessa condição, situação corroborada, em parte, pela 

análise e interpretação dos dados descritas na seção 8.  

 

O segundo objetivo específico deste trabalho – avaliar se a orientação de 

conduta operacional da PMMG para atuação dos militares estadual-policiais no âmbito 

das competências fiscalizadoras exclusivas dos municípios após o advento do CTB 

encontra-se em conformidade com os requisitos legais necessários para o exercício 

do Poder de Polícia Administrativa de Trânsito – também foi alcançado, conforme se 

vê na seção 6.3, a qual apresenta uma análise detalhada dos documentos que 

regulam a orientação de conduta operacional dos militares estadual-policiais para 

fins de emprego na fiscalização de trânsito.  
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Procedida à análise sobre o alcance dos objetivos da presente 

monografia, discorrer-se-á, na seção 9.2, sobre a análise de confirmação das 

hipóteses. 

 

 

9.2 Análise de confirmação das hipóteses 

 

 
A hipótese básica – a legalidade do exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais, no âmbito das 

competências fiscalizadoras originárias dos municípios, depende da integração 

desses entes federativos ao SNT e do posterior estabelecimento de convênio 

delegatório dessas atribuições fiscalizadoras para a PMMG – foi parcialmente 

confirmada, haja vista que:  

 

a) conforme apresentou o QUADRO 1, da seção 2.5 , o Plano 

Estratégico da PMMG para o triênio 2009-2011 definiu, como uma de 

suas estratégias voltadas à municipalização do trânsito, a melhoria da 

qualidade das respostas institucionais referentes à desordem social e 

aos delitos de trânsito, para a qual foram estabelecidas algumas 

metas, como, por exemplo, a celebração de convênio com o DETRAN 

para atuação da PMMG na fiscalização de trânsito nos 853 municípios 

mineiros, até agosto de 2009, e a sensibilização dos órgãos do SNT 

em Minas Gerais, a Casa Civil, o Ministério Público, a Associação 

Mineira de Municípios, para a inclusão dos municípios no referido 

Sistema, até setembro do mesmo ano; tal situação demonstra a 

preocupação institucional com o amparo legal às ações e operações 

de fiscalização de trânsito realizadas por seus integrantes, que devem 

estar respaldados pelo devido convênio firmado com o órgão 

competente; 

 

b) conforme demonstrou a seção 4.3, que tratou dos elementos ou 

atributos essenciais à validade do ato  administrativo, a competência 

para lavrar a autuação de trânsito é requisito imprescindível para a 
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legalidade dos autos de infrações, e no caso dos militares estadual-

policiais que atuam na fiscalização de trânsito, conforme demonstrou 

a seção 5.6, será aferida por meio da constatação de convênio que 

delegue competências específicas dos órgãos executivos de trânsito 

dos Estados e Municípios  para a PMMG, devendo ainda, no caso dos 

Municípios, haver a devida integração ao SNT, requisito elementar 

para o exercício de suas atribuições e consequente possibilidade de 

delegação; 

 

c) a seção 3.2.3.6, demonstrou que a limitação de competência imposta 

aos órgãos executivos de trânsito dos Estados pelos incisos V e VII 

do art. 22, combinados com os incisos VI e VIII do art. 24, tudo do 

CTB, impede expressamente o exercício de competências privativas 

dos municípios pelo Estado, sem que, para tal, haja o devido termo de 

convênio com esses entes federativos. 

 

d) conforme a seção 8, todas as Autoridades Civis e Militares e a maioria 

dos Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos Batalhões 

da PMMG confirmam que, para que os militares estadual-policiais 

possam fiscalizar veículos e autuar os eventuais infratores por 

infrações de trânsito cuja competência fiscalizadora seja privativa dos 

municípios, é necessário que o município esteja integrado ao SNT e 

estabeleça convênio delegando suas competências fiscalizadoras 

para a PMMG; 

 
e) no entanto, há de se ressaltar que, para maioria da amostra de 

autoridades descritas na seção 8.2 e conforme posicionamento 

do DETRAN e DENATRAN constantes nos documentos 

apresentados na seção 5.6.2, não sendo o município integrante do 

SNT, deve o Estado, por meio de seu órgão executivo de trânsito 

(DETRAN) assumir as competências fiscalizadoras de trânsito 

privativas do município, delegando-as posteriormente, de maneira 

expressa, à Polícia Militar, para fins de fiscalização por meio do 

policiamento ostensivo de trânsito. 
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A primeira hipótese secundária – a limitação às competências 

fiscalizadoras dos órgãos executivos de trânsito dos Estados impostas pelo 

CTB, impede que o Departamento Estadual de Trânsito de Minas Gerais 

(DETRAN) estabeleça convênio com a PMMG com cláusulas que permitam a 

atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das competências originárias dos 

municípios – foi parcialmente confirmada, haja vista que, conforme demonstrado na 

seção 5.6.2, uma vez integrados ao SNT, tais competências são privativas dos municípios, de 

maneira que somente esse ente federativo poderá delegá-las ao estado, todavia, a contrário 

senso do que foi demonstrado na seção 5.6.2, permanecendo os municípios omissos em 

integrarem-se ao SNT, conforme descrito na alínea “e” do parágrafo anterior, para maioria 

da amostra de autoridades descritas na seção 8.2 e conforme posicionamento 

do DETRAN/MG e DENATRAN, é possível o Estado assumir tais competências 

independente da vontade do município, e delegá-las por meio de convênio à PMMG 

para fins de fiscalização por meio do policiamento ostensivo de trânsito. 

 

A segunda hipótese secundária – a ausência de padronização de conduta 

operacional pela PMMG para o exercício das competências fiscalizadoras locais 

exclusivas dos municípios tem como conseqüência a atuação irregular dos militares 

estadual-policiais no âmbito daqueles entes federativos omissos em integrarem-se ao 

SNT – foi confirmada pelos dados apresentados na seção 6 e corroborados pelas 

informações fornecidas pelos Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos 

Batalhões da PMMG analisadas e interpretadas na seção 8, constatando-se que, 

diante de um quadro de 809 municípios ainda não integrados ao SNT, inexiste uma 

normatização em nível institucional que estabeleça parâmetros concretos e 

consistentes para a fiscalização de trânsito por parte da PMMG, no âmbito desses 

municípios, no que tange às suas competências fiscalizadoras privativas, o que dá 

margem a interpretações e condutas das mais diversas. As TAB. 11 e 12 apontam, de 

forma pontual, essa divergência de interpretação e atuação entre os Batalhões PM que 

integram a PMMG. 

 

Concluída a análise de confirmação das hipóteses, a seção 9.3 

apresentará as necessárias recomendações para a aplicabilidade dos 

conhecimentos produzidos, e sugestões, para elaboração de estudos não realizados 

por esta pesquisa, por não se enquadrarem em seus objetivos. 
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9.3 Recomendações 

 

 

No Estado Democrático de Direito, exige-se, daqueles a quem o Estado 

concede prerrogativas de limitação dos direitos e liberdades dos cidadãos, a estrita 

observância da lei na constância dos atos administrativos por eles praticados. 

 

Dessa forma, toda restrição de direito ou imposição de obrigação ao 

cidadão decorrente de um ato administrativo praticado por agente público, deve 

submeter-se ao crivo do princípio da legalidade, de forma que não restem dúvidas 

quanto à presença de todos os atributos necessários a sua validade, dentre os 

quais, a necessária competência do agente para sua prática. 

 

Conforme visto na seção 4 da presente pesquisa, a lavratura de autuação 

de trânsito pelo militar estadual-policial caracteriza-se como legítimo ato 

administrativo que, para gerar os efeitos pretendidos e garantir a eficácia da 

intervenção da PMMG na fiscalização de trânsito, deve ser praticado dentro dos 

estreitos limites da lei, garantindo-se, dessa forma, o fortalecimento da crença do 

cidadão no respeito à legalidade pela Instituição. 

 

Esse ônus legal atribuído à PMMG deve ser exercido em conformidade 

com os parâmetros definidos pelo CTB, sendo certo que sua atuação, enquanto 

polícia de ordem, com foco na preservação da ordem pública, não deve servir de 

argumento vago para a inobservância dos requisitos legais que amparam a atuação 

dos militares estadual-policiais no âmbito das competências fiscalizadoras de 

trânsito privativas dos municípios, e tampouco, de justificativa para o exercício 

irregular dessas competências.  

 

Com o fito de fornecer subsídios para o regular exercício do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais, nos estritos 

limites definidos pelo CTB, e em especial, no que se refere à fiscalização de trânsito 

no âmbito dos municípios mineiros não integrados ao SNT, a presente seção 

apresenta as seguintes recomendações: 
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a) a PMMG deve recomendar, por meio de documento normativo: 

 

 o cumprimento, por parte dos militares estadual-policiais, do Termo 

de Convênio n.º 170 / 2009 / DETRAN x PMMG, com vigência 

prevista até 30 de dezembro de 2014, exclusivamente no que 

tange às competências fiscalizadoras delegadas de maneira 

expressa em sua cláusula segunda (DA DELEGAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS), 

 

 abstenção, naqueles municípios mineiros não integrados ao SNT, 

ou que, ainda que integrados, não tenham estabelecido convênio 

delegando para a PMMG suas competências fiscalizadoras 

privativas, por parte dos militares estadual-policiais, de fiscalizar e 

autuar infratores por infrações de trânsito cuja competência 

fiscalizadora seja privativa dos municípios, até que tal situação seja 

regularizada, ou que o Estado, diante da omissão dos municípios, 

assuma tais competências delegando-as de forma expressa à 

PMMG por meio de um novo termo de convênio; 

 

b) a PMMG deve estabelecer um programa de treinamento de todos os 

Comandantes de Frações PM com sede em municípios ainda não 

integrados ao SNT, com o objetivo de habilitá-los a fomentar e orientar 

as autoridades constituídas e a sociedade organizada acerca da 

necessidade e importância da municipalização do trânsito, de forma a 

acelerar esse processo, assim como, garantir o devido treinamento de 

sua tropa acerca das questões legais que envolvem sua atuação na 

fiscalização do trânsito no âmbito dos municípios ainda não integrados 

ao SNT; 

 

c) a PMMG deve inserir no seu Planejamento Estratégico 2012 – 2015 

estratégias, ações e metas específicas que estimulem os 

Comandantes, nos diversos níveis, a promover interações com os 

diversos atores municipais e estaduais, com vistas a integralização da 

municipalização do trânsito no Estado; 
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d) a PMMG deve promover espaços de discussão sobre o assunto, 

conforme estabelecido pelo próprio Plano Estratégico 2009 – 2011 

(ações 8.3.4.3, 8.3.5.2, 8.3.5.4, 8.3.5.9), com vistas à buscar uma 

solução conjunta para a situação da fiscalização do trânsito naqueles 

municípios que insistirem em não integrar-se ao SNT; 

 
e) a PMMG deve garantir a devida capacitação técnica de seus 

integrantes para atuar no trânsito como agente de fiscalização, com 

vistas a padronização de comportamento e aprimoramento da 

qualidade da atuação da PMMG, por meio de um curso de 

capacitação de trânsito regionalizado, aos moldes do Treinamento 

Policial Complementar, conforme estabelecido pelo próprio Plano 

Estratégico 2009-2011. 

 

 

9.4 Sugestões 

 

 

A PMMG é um dos órgãos de segurança pública dos Estados, que tem 

por responsabilidade exclusiva a polícia ostensiva e, de forma compartilhada, a 

preservação da ordem pública, caracterizando-se sua atuação prioritariamente como 

Polícia de Ordem, muito embora atue também em atividades outras relacionadas ao 

exercício do Poder de Polícia Especial, como por exemplo no trânsito, meio 

ambiente. 

 

Conforme visto na seção 2, Lazzarini (1992) afirma caber às polícias 

militares não só a competência residual pelo exercício de toda atividade policial de 

segurança pública não atribuída às demais forças policiais, mas também, a 

competência específica dessas forças no caso de falência operacional, que as 

tornem inoperantes ou incapazes de cumprir suas atribuições. 

 

Na presente pesquisa, discutiu-se a competência para atuação da PMMG 

enquanto Polícia Administrativa de Trânsito (Poder de Polícia Especial) para atuar 
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no âmbito das competências fiscalizadoras privativas dos municípios, diante da 

situação de não integração destes ao SNT. 

 

Dessa forma, refutou-se a tese apresentada por alguns doutrinadores, no 

sentido de que seria possível a intervenção da PMMG nessa seara, 

independentemente de integração dos municípios ao SNT e de convênio 

delegatório, sob a justificativa de garantia de preservação da ordem pública. 

Todavia, trata-se de tema controverso, sobre o qual sugere-se seja realizado estudo 

mais aprofundado, o qual foge ao objeto da presente pesquisa.  
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APÊNDICE A – Infrações de trânsito de competência originária privativa dos 

Estados 

 
 

QUADRO 6 

Infrações de trânsito de competência originária privativa dos Estados – Brasil – 

2011. 

(Continua) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

501 – 0 
Dirigir veículo sem possuir Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão 
para Dirigir. 

502 – 9 
Dirigir veículo com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 
Dirigir cassada ou com suspensão do direito de dirigir. 

503 – 7 
Dirigir veículo com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 
Dirigir de categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo. 

504 – 5 
Dirigir veículo com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida há 
mais de trinta dias. 

505 – 3 
Dirigir veículo sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de 
audição, de prótese física ou as adaptações do veículo impostas por ocasião 
da concessão ou renovação da licença para conduzir. 

506 – 1 
Entregar a direção do veículo a pessoa que não possua Carteira Nacional de 
Habilitação ou Permissão para Dirigir. 

507 – 0 
Entregar a direção do veículo a pessoa com Carteira Nacional de Habilitação 
ou Permissão para Dirigir cassada ou com suspensão do direito de dirigir. 

508 – 8 
Entregar a direção do veículo a pessoa com Carteira Nacional de Habilitação 
ou Permissão para Dirigir de categoria diferente da do veículo que esteja 
conduzindo. 

509 – 6 
Entregar a direção do veículo a pessoa com validade da Carteira Nacional 
de Habilitação vencida há mais de trinta dias. 

510 – 0 
Entregar a direção do veículo a pessoa sem usar lentes corretoras de visão, 
aparelho auxiliar de audição, de prótese física ou as adaptações do veículo 
impostas por ocasião da concessão ou renovação da licença para conduzir. 

511 – 8 
Permitir que tome posse do veículo automotor e passe a conduzi-lo na via a 
pessoa que não possua Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 
Dirigir. 

512 – 6 
Permitir que tome posse do veículo automotor e passe a conduzi-lo na via a 
pessoa com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir 
cassada ou com suspensão do direito de dirigir. 

513 – 4 
Permitir que tome posse do veículo automotor e passe a conduzi-lo na via a 
pessoa com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir de 
categoria diferente da do veículo que esteja conduzindo. 

514 – 2 
Permitir que tome posse do veículo automotor e passe a conduzi-lo na via a 
pessoa com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida há mais 
de trinta dias. 

515 – 0 

Permitir que tome posse do veículo automotor e passe a conduzi-lo na via a 
pessoa sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de audição, de 
prótese física ou as adaptações do veículo impostas por ocasião da 
concessão ou renovação da licença para conduzir. 
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QUADRO 6 

Infrações de trânsito de competência originária privativa dos Estados – Brasil – 

2011. 

(Continua) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

 

516 – 9 
Dirigir sob a influência de álcool, em nível superior a seis decigramas por 
litro de sangue, ou de qualquer substância entorpecente ou que determine 
dependência física ou psíquica. 

517 – 7 
Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, 
por seu estado físico ou psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com 
segurança. 

527 – 4 
Utilizar-se de veículo para, em via pública, demonstrar ou exibir manobra 
perigosa, arrancada brusca, derrapagem ou frenagem com deslizamento ou 
arrastamento de pneus. 

528 – 2 
Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima de prestar ou 
providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo. 

529 – 0 
Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima de adotar providências, 
podendo fazê-lo, no sentido de evitar perigo para o trânsito no local. 

530 – 4 
Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima de preservar o local, de 
forma a facilitar os trabalhos da polícia e da perícia. 

531 – 2 
Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima de adotar providências 
para remover o veículo do local, quando determinadas por policial ou agente 
da autoridade de trânsito. 

532 – 0 
Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima de identificar-se ao 
policial e de lhe prestar informações necessárias à confecção do boletim de 
ocorrência. 

640 – 8 
Portar no veículo placas de identificação em desacordo com as 
especificações e modelos estabelecidos pelo CONTRAN. 

641 – 6 
Confeccionar, distribuir ou colocar, em veículo próprio ou de terceiros, placas 
de identificação não autorizadas pela regulamentação do CONTRAN. 

643 – 2 
Transitar com o farol desregulado ou com o facho de luz alta de forma a 
perturbar a visão de outro condutor. 

654 – 8 
Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e 
ruído que perturbem o sossego público, em desacordo com normas fixadas 
pelo CONTRAN. 

655 – 6 
Conduzir o veículo com o lacre, a inscrição do chassi,  o selo, a placa ou 
qualquer outro elemento de identificação do veículo violado ou falsificado. 

657 – 2 Conduzir o veículo com dispositivo anti-radar. 
658 – 0 Conduzir o veículo sem qualquer uma das placas de identificação. 
659 – 9 Conduzir o veículo que não esteja registrado e devidamente licenciado. 

660 – 2 
Conduzir o veículo com qualquer uma das placas de identificação sem 
condições de legibilidade e visibilidade. 

661 – 0 Conduzir o veículo com a cor ou característica alterada. 

662 – 9 
Conduzir o veículo sem ter sido submetido a inspeção de segurança 
veicular, quando obrigatória. 

663 – 7 
Conduzir o veículo sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente 
ou inoperante. 

664 – 5 
Conduzir o veículo com equipamento obrigatório em desacordo com o 
estabelecido pelo CONTRAN. 
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CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

665 – 3 
Conduzir o veículo com descarga livre ou silenciador de motor de explosão 
defeituoso, deficiente ou inoperante. 

666 – 1 Conduzir o veículo com equipamento ou acessório proibido. 

667 – 0 
Conduzir o veículo com o equipamento do sistema de iluminação e de 
sinalização alterados. 

668 – 8 
Conduzir o veículo com registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
tempo viciado ou defeituoso, quando houver exigência desse aparelho. 

669 – 6 

Conduzir o veículo com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter 
publicitário afixados ou pintados no pára-brisa e em toda a extensão da parte 
traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas no Código de Trânsito 
Brasileiro. 

670 – 0 
Conduzir o veículo com vidros total ou parcialmente cobertos por películas 
refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas. 

671 – 8 
Conduzir o veículo com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas 
pela legislação. 

672 – 6 
Conduzir o veículo em mau estado de conservação, comprometendo a 
segurança, ou reprovado na avaliação de inspeção de segurança e de 
emissão de poluentes e ruído. 

673 – 4 Conduzir o veículo sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva. 
674 – 2 Conduzir o veículo sem portar a autorização para condução de escolares. 

675 – 0 
Conduzir o veículo de carga, com falta de inscrição da tara e demais 
inscrições previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

676 – 9 
Conduzir o veículo com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou 
com lâmpadas queimadas. 

691 – 2 Conduzir veículo sem os documentos de porte obrigatório. 

692 – 0 
Deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de trinta dias, junto ao órgão 
executivo de trânsito. 

693 – 9 
Falsificar ou adulterar documento de habilitação e de identificação do 
veículo. 

696 – 3 
Transitar com o veículo em desacordo com as especificações, e com falta de 
inscrição e simbologia necessárias à sua identificação, quando exigidas pela 
legislação. 

697 – 1 
Recusar-se a entregar à autoridade de trânsito ou a seus agentes, mediante 
recibo, os documentos de habilitação, de registro, de licenciamento de 
veículo e outros exigidos por lei, para averiguação de sua autenticidade. 

699 – 8 
Deixar o responsável de promover a baixa do registro de veículo 
irrecuperável ou definitivamente desmontado. 

700 – 5 
Deixar de atualizar o cadastro de registro do veículo ou de habilitação do 
condutor. 

701 – 3 
Fazer falsa declaração de domicílio para fins de registro, licenciamento ou 
habilitação. 

702 – 1 
Deixar a empresa seguradora de comunicar ao órgão executivo de trânsito 
competente a ocorrência de perda total do veículo e de lhe devolver as 
respectivas placas e documentos. 

721 – 8 
Transportar em veículo destinado ao transporte de passageiros carga 
excedente em desacordo com normas estabelecidas pelo CONTRAN. 
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(Conclusão) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

728 – 5 
Deixar de manter a placa traseira iluminada, a noite, quando o veículo 
estiver em movimento. 

732 – 3 
Dirigir o veículo transportando pessoas, animais ou volume à sua esquerda 
ou  entre os braços e pernas. 

733 – 1 
Dirigir o veículo com incapacidade física ou mental temporária que 
comprometa a segurança do trânsito. 

734 – 0 
Dirigir o veículo usando calçado que não se firme nos pés ou que 
comprometa a utilização dos pedais. 

735 – 8 
Dirigir o veículo com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer 
sinais regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, ou acionar 
equipamentos e acessórios do veículo. 

Fonte: Rizzardo (2010, p. 679-698)  
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APÊNDICE B - Infrações de trânsito cuja competência originária pela 

fiscalização é atribuída a Estados e Municípios concorrentemente 

 
 

QUADRO 7 

Infrações de trânsito cuja competência originária pela fiscalização é atribuída a 

Estados e Municípios concorrentemente – Brasil – 2011.  

 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

518 – 5 Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança. 

519 – 3 
Transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de 
segurança especiais estabelecidas no Código Brasileiro de Trânsito. 

520 – 7 Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança. 
524 – 0 Disputar corrida por espírito de emulação. 

533 – 9 
Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de acidente de trânsito quando 
solicitado pela autoridade e seus agentes.. 

577 – 0 

Deixar de dar passagem aos veículos precedidos de batedores, de socorro 
de incêndio e salvamento,  de polícia, de operação e fiscalização de trânsito 
e às ambulâncias, quando em serviço de urgência e devidamente 
identificados por dispositivos regulamentados de alarme sonoro e iluminação 
vermelha intermitentes. 

583 – 5 
Desobedecer às ordens emanadas da autoridade competente de trânsito ou 
de seus agentes. 

584 – 3 
Deixar de indicar com antecedência, mediante gesto regulamentar de braço 
ou luz indicadora de direção de veículo, o inicio da marcha, a realização da  
manobra de parar o veículo, a mudança de direção ou de faixa de circulação. 

698 – 0 
Retirar do local veículo legalmente retido para regularização, sem permissão 
da autoridade competente ou de seus agentes 

703 – 0 
Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor sem usar capacete de 
segurança com viseira ou óculos de proteção e vestuário de acordo com as 
normas e especificações aprovadas pelo CONTRAN. 

521 – 5 
Dirigir ameaçando os pedestres que estejam atravessando a via pública, ou 
os demais veículos. 

606 – 8 
Transpor, sem autorização, bloqueio viário com ou sem sinalização ou 
dispositivos auxiliares, deixar de adentrar às áreas destinadas à passagem 
de veículos ou evadir-se para não efetuar o pagamento do pedágio. 

607 – 6 Transpor, sem autorização, bloqueio viário policial. 

608 – 4 
Ultrapassar veículos em fila, parados em razão de sinal luminoso, cancela, 
bloqueio viário parcial ou qualquer outro obstáculo, com exceção dos 
veículos não motorizados. 

685 – 8 Transitar  com o veículo com lotação excedente. 

736 – 6 
Dirigir o veículo utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a 
aparelhagem sonora ou de telefone celular. 

Fonte: Rizzardo (2010, p. 679-698) 
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APÊNDICE C – Infrações de trânsito de competência originária e privativa dos 

Municípios 

 

QUADRO 8 

Infrações de trânsito de competência originária e privativa dos Municípios – Brasil – 

2011  

(Continua) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

522 – 3 
Usar o veículo para arremessar água ou detritos sobre os pedestres ou 
veículos. 

523 – 1 Atirar do veículo ou abandonar na via pública objetos ou substâncias. 

525 – 8 
Promover, na via, competição esportiva, eventos organizados, exibição e 
demonstração de perícia em manobra de veículo, sem permissão da 
autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

526 – 6 
Participar, na via, como condutor, de competição esportiva, eventos 
organizados, exibição e demonstração de perícia em manobra de veículo, 
sem permissão da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

534 – 7 
Deixar o condutor, envolvido em acidente sem vítima, de adotar providências 
para remover o veículo do local, quando necessária tal medida para 
assegurar a segurança e a fluidez do trânsito. 

535 – 5 

Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via pública, salvo nos 
casos de impedimento absoluto de sua remoção e em que o veículo esteja 
devidamente sinalizado em pista de rolamento de rodovias e vias de trânsito 
rápido. 

536 – 3 

Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via pública, salvo nos 
casos de impedimento absoluto de sua remoção e em que o veículo esteja 
devidamente sinalizado, em outras vias além de pista de rolamento de 
rodovias e vias de trânsito rápido. 

537 – 1 Ter seu veículo imobilizado na via por falta de combustível. 

538 – 0 
Estacionar o veículo nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do 
alinhamento da via transversal. 

539 – 8 
Estacionar o veículo afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinquenta  
centímetros  a um metro. 

540 – 1 
Estacionar o veículo afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um 
metro. 

541 – 0 
Estacionar o veículo em desacordo com as posições estabelecidas no 
Código de Trânsito Brasileiro. 

542 – 8 
Estacionar o veículo na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das 
vias de trânsito rápido e das vias dotadas de acostamento. 

543 – 6 
Estacionar o veículo junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro  de água 
ou tampas de poços de visita de galerias subterrâneas desde que 
devidamente identificados, conforme especificação do CONTRAN. 

544 – 4 Estacionar o veículo nos acostamentos, salvo motivo de força maior. 

545 – 2 

Estacionar o veículo no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre 
ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, refúgios, ao lado ou sobre 
canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de canalização, 
gramados ou jardim público. 

546 – 0 
Estacionar o veículo onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada 
destinada à entrada ou saída de veículos. 
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(Continua) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

547 – 9 Estacionar o veículo impedindo a movimentação de outro veículo. 
548 – 7 Estacionar o veículo ao lado de outro veículo em fila dupla. 

549 – 5 
Estacionar o veículo na área de cruzamento de vias, prejudicando a 
circulação de veículos e pedestres. 

550 – 9 

Estacionar o veículo onde houver  sinalização horizontal delimitadora de 
ponto de embarque ou desembarque de passageiros de transporte coletivo 
ou, na inexistência desta sinalização, no intervalo compreendido entre dez 
metros antes e depois do marco do ponto. 

551 – 7 Estacionar o veículo nos viadutos, pontes e túneis. 
552 – 5 Estacionar o veículo na contramão de direção. 

553 – 3 
Estacionar o veículo em aclive ou declive, não estando devidamente freado 
e sem calço de segurança, quando se tratar de veículo com peso bruto total 
superior a três mil e quinhentos quilogramas. 

554 – 1 
Estacionar o veículo em desacordo com as condições regulamentadas 
especificamente pela sinalização  (placa - Estacionamento Regulamentado). 

555 – 0 
Estacionar o veículo em locais e horários proibidos especificamente pela 
sinalização  (placa - Proibido Estacionar). 

556 – 8 
Estacionar o veículo em locais e horários de estacionamento e parada 
proibida pela sinalização (placa - Proibido  Parar e Estacionar). 

557 – 6 
Parar o veículo nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do 
alinhamento da via transversal. 

558 – 4 
Parar o veículo afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinquenta 
centímetros a um metro. 

559 – 2 Parar o veículo afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais  de um metro. 

560 – 6 
Parar o veículo em desacordo com as posições estabelecidas no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

561 – 4 
Parar o veículo na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias 
de trânsito rápido e das demais vias dotadas de acostamento. 

562 – 2 
Parar o veículo no passeio ou sobre faixa destinada a pedestres, nas ilhas, 
refúgios, canteiros centrais e divisores de pista de rolamento e marcas de 
canalização. 

563 – 0 
Parar o veículo na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação de 
veículos e pedestres. 

564 – 9 Parar o veículo nos viadutos, pontes e túneis. 
565 – 7 Parar o veículo na contramão de direção. 

566 – 5 
Parar o veículo em local e horário proibidos especificamente pela sinalização 
(placa - Proibido Parar). 

567 – 3 Parar o veículo sobre a faixa de pedestres na mudança de sinal luminoso. 

568 – 1 
Transitar com o veículo na faixa ou pista da direita, regulamentada como de 
circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, exceto para acesso a 
imóveis lindeiros ou conversões à direita. 

569 – 0 
Transitar com o veículo na  faixa  ou pista da esquerda regulamentada como 
de circulação exclusiva para determinado tipo de veículo. 

570 – 3 
Deixar de conservar o veículo, quando estiver em movimento, na faixa a ele 
destinada pela sinalização de regulamentação, exceto em situações de 
emergência. 
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571 – 1 
Deixar de conservar o veículo lento e de maior porte, quando estiver em 
movimento, nas faixas da direita. 

572 – 0 

Transitar pela contramão de direção em vias com duplo sentido de 
circulação, exceto para ultrapassar outro veículo e apenas pelo tempo 
necessário, respeitada a preferência do veículo que transitar em sentido 
contrário. 

573 – 8 
Transitar pela contramão de direção em vias com sinalização de 
regulamentação de sentido único de circulação. 

574 – 6 
Transitar em locais e horários não permitidos pela regulamentação 
estabelecida pela autoridade competente para todos os tipos de veículos. 

576 – 2 Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo ou perturbando o  trânsito. 

578 – 9 
Seguir veículo em serviço de urgência, estando este com prioridade de 
passagem devidamente identificada por dispositivos regulamentares de 
alarme sonoro e iluminação vermelha intermitentes 

579 – 7 
Forçar passagem entre veículos que, transitando em sentidos opostos, 
estejam na iminência de passar um pelo outro ao realizar operação de 
ultrapassagem. 

580 – 0 

Deixar de guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu veículo 
e os demais, bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se , no 
momento, a velocidade, as condições climáticas do local da circulação e do 
veículo. 

581 – 9 

Transitar  com o veículo em calçadas, passeios, passarelas, ciclovias, 
ciclofaixas, ilhas, refúgios, ajardinamentos, canteiros centrais e divisores de 
pista de rolamento, acostamentos, marcas de canalização, gramados e 
jardins públicos. 

582 – 7 
Transitar em marcha à ré, salvo na distância  necessária e pequenas 
manobras e de forma  a não causar riscos a  segurança. 

585 – 1 
Deixar de deslocar, com antecedência, o veículo para a faixa mais à 
esquerda ou mais à direita, dentro da respectiva mão de direção, quando for 
manobrar para um desses lados . 

586 – 0 Deixar de dar passagem pela esquerda, quando solicitado. 

587 – 8 
Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo da frente estiver colocado na 
faixa apropriada e der sinal de que vai entrar à esquerda. 

588 – 6 
Ultrapassar pela direita veículo de transporte coletivo ou de escolares, 
parado para embarque ou desembarque de passageiros, salvo quando 
houver refúgio de segurança para o pedestre. 

589 – 4 
Deixar de guardar a distância lateral de um metro e  cinquenta centímetros 
ao passar ou ultrapassar bicicleta. 

590 – 8 Ultrapassar outro veículo pelo acostamento. 
591 – 6 Ultrapassar outro veículo em interseções e passagens de nível. 

592 – 4 
Ultrapassar pela contramão outro veículo nas curvas , aclives e declives, 
sem visibilidade suficiente. 

593 – 2 Ultrapassar pela contramão outro veículo nas faixas de pedestre. 
594 – 0 Ultrapassar pela contramão outro veículo nas  pontes, viadutos ou túneis. 

595 – 9 
Ultrapassar pela contramão outro veículo parado em fila junto a sinais 
luminosos, porteiras, cancelas, cruzamentos ou qualquer outro impedimento 
à livre circulação. 
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(Continua) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

596 – 7 
Ultrapassar pela contramão outro veículo onde houver marcação viária 
longitudinal de divisão de fluxos opostos do tipo linha dupla contínua ou 
simples contínua amarela. 

597 – 5 

Deixar de parar o veículo no acostamento à direita, para aguardar a 
oportunidade de cruzar 
pista ou entrar à esquerda, onde não houver local apropriado para operação 
de retorno. 

598 – 3 
Ultrapassar veículo em movimento que integre cortejo, préstito, desfile e 
formações militares, salvo com autorização da autoridade de trânsito ou de 
seus  agentes. 

599 – 1 Executar operação de retorno em locais proibidos pela sinalização. 

600 – 9 
Executar operação de retorno nas curvas, aclives, declives, pontes, viadutos 
e túneis. 

601 – 7 
Executar operação de retorno passando por cima de calçada, passeio, ilhas, 
ajardinamento ou canteiros de divisões de pista de rolamento,  refúgios e 
faixas de pedestres e nas de veículos não motorizados. 

602 – 5 
Executar operação de retorno nas interseções, entrando na contramão de 
direção da via transversal. 

603 – 3 
Executar operação de retorno com prejuízo da livre circulação ou da 
segurança, ainda que em locais permitidos. 

604 – 1 
Executar operação de conversão à direita ou à esquerda em locais proibidos 
pela sinalização. 

605 – 0 Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o da parada obrigatória. 
609 – 2 Deixar de parar o veículo antes de transpor linha férrea. 

610 – 6 
Deixar de parar o veículo sempre que a respectiva marcha for interceptada 
por agrupamento de pessoas, como préstitos, passeatas, desfiles e outros. 

611 – 4 
Deixar de parar o veículo sempre que a respectiva marcha for interceptada 
por  agrupamentos de veículos, como cortejos, formações militares e outros. 

612 – 2 
Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não 
motorizado que se encontre na faixa a ele destinada. 

613 – 0 
Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não 
motorizado que não haja concluído a travessia mesmo que ocorra sinal 
verde para o veículo. 

614 – 9 
Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não 
motorizado portadores de deficiência física, crianças, idosos e gestantes. 

615 – 7 
Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não 
motorizado quando houver iniciado a travessia mesmo que não haja 
sinalização a ele destinada. 

616 – 5 
Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não 
motorizado que esteja atravessando a via transversal para onde se dirige o 
veículo. 

617 – 3 
Deixar de dar preferência de passagem, em interseção não sinalizada, a 
veículo que estiver circulando por rodovia ou rotatória ou a veículo que vier 
da direita. 

618 – 1 
Deixar de dar preferência de passagem nas interseções com sinalização de 
regulamentação de Dê a Preferência. 
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619 – 0 
Entrar ou sair de áreas lindeiras sem estar adequadamente posicionado para 
ingresso na via e sem as precauções com a segurança de pedestres e de 
outros veículos. 

620 – 3 
Entrar ou sair de fila de veículos estacionados sem dar preferência de 
passagem a pedestres e a outros veículos. 

621 – 1 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil em rodovias, vias de trânsito rápido e 
vias arteriais quando a velocidade for superior a máxima em até vinte por 
cento. 

622 – 0 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil em rodovias, vias de trânsito rápido e 
vias arteriais quando a velocidade for superior à máxima em mais de vinte 
por cento: 

623 – 8 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil em vias que não sejam  rodovias, vias 
de trânsito rápido e vias arteriais, quando a velocidade for superior à máxima 
em até cinquenta por cento 

624 – 6 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil em vias que não sejam  rodovias, vias 
de trânsito rápido e vias arteriais, quando a velocidade for  superior à 
máxima em mais de cinquenta por cento. 

625 – 4 

Transitar com o veículo em velocidade inferior à metade da velocidade 
máxima estabelecida para a via, retardando ou obstruindo o trânsito, a 
menos que as condições de tráfego e meteorológicas não o permitam, salvo 
se estiver na faixa da direita. 

626 – 2 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito quando se aproximar de passeatas, aglomerações, 
cortejos, préstitos e desfiles. 

627 – 0 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito nos locais onde o trânsito esteja sendo controlado 
pelo agente da autoridade de trânsito, mediante sinais sonoros ou gestos. 

628 – 9 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito ao aproximar-se da guia da calçada (meio-fio) ou 
acostamento. 

629 – 7 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito ao aproximar-se de ou passar por interseção não 
sinalizada. 

630 – 0 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito nas vias rurais cuja faixa de domínio não esteja 
cercada. 

631 – 9 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito nos trechos  em curva de pequeno raio. 

632 – 7 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito ao aproximar-se de locais sinalizados com advertência 
de obras ou trabalhadores na pista. 

633 – 5 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito sob chuva, neblina, cerração ou ventos fortes. 
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634 – 3 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito quando houver má visibilidade 

635 – 1 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito quando o pavimento se apresentar escorregadio, 
defeituoso ou avariado 

636 – 0 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito à aproximação de animais na pista 

637 – 8 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito em declive 

638 – 6 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito ao ultrapassar ciclista 

639 – 4 

Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a 
segurança do trânsito nas proximidades de escolas, hospitais, estações de 
embarque e desembarque de passageiros ou onde haja intensa 
movimentação de pedestres. 

642 – 4 

Deixar de manter ligado, nas situações de atendimento de emergência, o 
sistema de iluminação vermelha intermitente dos veículos de polícia, de 
socorro de incêndio e salvamento, de fiscalização de trânsito e das 
ambulâncias, ainda que parados. 

644 – 0 
Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias providas de iluminação 
pública. 

645 – 9 

Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os demais condutores e, à 
noite, não manter acesas as luzes externas ou omitir-se a providências 
necessárias para tornar visível o local, quando tiver de remover o veículo da 
pista de rolamento ou permanecer no acostamento. 

646 – 7 

Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os demais condutores e, à 
noite, não manter acesas as luzes externas ou omitir-se a providências 
necessárias para tornar visível o local, quando a carga for derramada sobre 
a via e não puder ser retirada imediatamente. 

647 – 5 
Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha sido utilizado para 
sinalização temporária da via. 

648 – 3 
Usar buzina em situação que não a de simples toque breve como 
advertência ao pedestre ou aos condutores de outros veículos. 

649 – 1 Usar buzina prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto. 
650 – 5 Usar buzina entre as vinte e duas e as seis horas. 
651 – 3 Usar buzina em locais e horários proibidos pela sinalização. 

652 – 1 
Usar buzina em desacordo com os padrões e frequências estabelecidas pelo 
CONTRAN. 

653 – 0 
Usar no veículo equipamento com som em volume ou frequência que não 
sejam autorizadas pelo CONTRAN. 

656 – 4 
Conduzir o veículo transportando passageiros em compartimento de carga, 
salvo por motivo de força maior, com permissão da autoridade competente e 
na forma estabelecida pelo CONTRAN. 

677 – 7 Transitar com o veículo danificando a via, suas instalações  e equipamentos. 

678 – 5 
Transitar com o veículo derramando, lançando ou arrastando sobre a via 
carga que esteja transportando. 



191 
 

QUADRO 8 

Infrações de trânsito de competência originária e privativa dos Municípios – Brasil – 

2011  

(Continua) 

CÓDIGO 
INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO 

679 – 3 
Transitar com o veículo derramando, lançando ou arrastando sobre a via 
combustível ou lubrificante que esteja utilizando. 

680 – 7 
Transitar com o veículo derramando, lançando ou arrastando qualquer 
objeto que possa acarretar risco de acidente. 

681 – 5 
Transitar com o veículo produzindo fumaça gases ou partículas em níveis 
superiores aos fixados pelo CONTRAN. 

682 – 3 
Transitar com o veículo com suas dimensões ou de sua carga superiores 
aos limites estabelecidos legalmente ou pela sinalização, sem autorização. 

683 – 1 
Transitar com o veículo com excesso de peso, admitido percentual de 
tolerância quando aferido por equipamento. 

684 – 0 
Transitar com o veículo em desacordo com a autorização especial, expedida 
pela autoridade competente para transitar com dimensões excedentes, ou 
quando a mesma estiver vencida. 

686 – 6 
Transitar com o veículo efetuando transporte remunerado de pessoas ou 
bens, quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força maior 
ou com permissão da autoridade competente. 

687 – 4 Transitar com o veículo desligado ou desengrenado, em declive. 

688 – 2 
Transitar com o veículo excedendo a capacidade máxima de tração, em 
infração considerada média pelo CONTRAN. 

689 – 0 
Transitar com o veículo excedendo a capacidade máxima de tração, em 
infração considerada grave pelo CONTRAN. 

690 – 4 
Transitar com o veículo excedendo a capacidade máxima de tração, em 
infração considerada gravíssima pelo CONTRAN. 

694 – 7 
Conduzir pessoas, animais ou carga nas partes externas do veículo, salvo 
nos casos devidamente autorizados. 

695 – 5 
Rebocar outro veículo com cabo flexível ou corda, salvo em casos de 
emergência. 

704 – 8 
Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor transportando passageiro sem 
o capacete de segurança com viseira ou óculos de proteção, ou fora do 
assento suplementar colocado atrás do condutor ou em carro lateral. 

705 – 6 
Conduzir motocicleta, motoneta, ciclomotor e ciclo fazendo malabarismo ou 
equilibrando-se apenas em uma roda. 

706 – 4 Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor com os faróis apagados. 

707 – 2 
Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor transportando criança menor de 
sete anos ou que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar de sua 
própria segurança. 

708 – 0 Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor rebocando outro veículo. 

709 – 9 
Conduzir motocicleta, motoneta, ciclomotor e ciclo sem segurar o guidom 
com ambas as mãos, salvo eventualmente para indicação de manobras. 

710 – 2 
Conduzir motocicleta, motoneta, ciclomotor e ciclo transportando carga 
incompatível com suas especificações. 

711 – 0 
Conduzir ciclo transportando passageiro fora da garupa ou do assento 
especial a ele destinado. 

712 – 9 
Conduzir ciclo e ciclomotor em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo 
onde houver acostamento ou faixas de rolamento próprias. 

713 – 7 
Conduzir ciclo transportando crianças que não tenham, nas circunstâncias, 
condições de cuidar de sua própria segurança. 
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714 – 5 
Utilizar a via para depósito de mercadorias, materiais ou equipamentos , sem  
autorização do órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

715 – 3 

Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de 
veículo e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou 
obstaculizar a via indevidamente, sem agravamento de penalidade pela 
autoridade de trânsito. 

716 – 1 

Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de 
veículo e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou 
obstaculizar a via indevidamente, com agravamento de penalidade de duas 
vezes pela autoridade de trânsito. 

717 – 0 

Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de 
veículo e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou 
obstaculizar a via indevidamente, com agravamento de penalidade de três  
vezes pela autoridade de trânsito. 

718 – 8 

Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de 
veículo e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou 
obstaculizar a via indevidamente, com agravamento de penalidade de quatro 
vezes pela autoridade de trânsito.. 

719 – 6 

Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de 
veículo e pedestres, tanto no leito da via terrestre como na calçada, ou 
obstaculizar a via indevidamente, com agravamento de penalidade de cinco 
vezes pela autoridade de trânsito.. 

720 – 0 
Deixar de conduzir pelo bordo da pista de rolamento, em fila única, os 
veículos de tração ou propulsão  humana e os de tração animal, sempre que 
não houver acostamento ou faixa a eles destinados. 

722 – 6 
Deixar de manter acesas, à noite, as luzes de posição, quando o veículo 
estiver parado, para fins de embarque ou desembarque de passageiros e 
carga ou descarga das mercadorias. 

723 – 4 
Deixar de manter acesa a luz baixa, quando o veículo estiver em movimento, 
durante à noite. 

724 – 2 
Deixar de manter acesa a luz baixa, quando o veículo estiver em movimento, 
de dia, nos túneis providos de iluminação pública. 

725 – 0 
Deixar de manter acesa a luz baixa, quando o veículo estiver em movimento, 
de dia, e de noite, tratando-se de veículo de transporte coletivo de 
passageiros, circulando em faixas ou pistas a eles destinadas. 

726 – 9 
Deixar de manter acesa a luz baixa, quando o veículo estiver em movimento, 
de dia e de noite, tratando-se de ciclomotor. 

727 – 7 
Deixar de manter acesas pelo menos as luzes de posição sob chuva forte, 
neblina ou cerração, quando o veículo estiver em movimento. 

729 – 3 
Utilizar as luzes do veículo, pisca-alerta, exceto em imobilizações ou 
situações de emergência. 

730 – 7 

Utilizar as luzes do veículo baixa e alta de forma intermitente, exceto nas 
seguintes situações: a curtos intervalos, quando for conveniente advertir a 
outro condutor que se tem o propósito de ultrapassá-lo; em imobilizações ou 
situação de emergência, como advertência, utilizando pisca-alerta; quando a 
sinalização de regulamentação da via determinar o uso do pisca-alerta. 

731 – 5 Dirigir o veículo com o braço do lado de fora. 
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737 – 4 Bloquear a via com veículo. 

738 – 2 
É proibido ao pedestre permanecer ou andar nas pistas de rolamento, 
exceto para cruzá-las  onde for permitido. 

739 – 0 
É proibido ao pedestre cruzar pistas de rolamento nos viadutos, pontes, ou 
túneis, salvo onde exista permissão. 

740 – 4 
É proibido ao pedestre atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, 
salvo quando houver sinalização para esse fim. 

741 – 2 

É proibido ao pedestre utilizar-se da via em agrupamentos capazes de 
perturbar o trânsito , ou para a prática de qualquer  folguedo, esporte, 
desfiles e similares, salvo em casos especiais e com a devida licença de 
autoridade competente. 

742 – 0 
É proibido ao pedestre andar fora da faixa própria, passarela, passagem 
aérea ou  subterrânea. 

743 – 9 É proibido ao pedestre desobedecer a sinalização de trânsito específica. 

744 – 7 
Conduzir bicicleta em passeios onde não seja permitida a circulação desta, 
ou de forma agressiva. 

745-5 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil, rodovias, vias de trânsito rápido, vias 
arteriais e demais vias quando a velocidade for superior à máxima em até 
20% (vinte por cento) 

746-3 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil, rodovias, vias de trânsito rápido, vias 
arteriais e demais vias quando a velocidade for superior à máxima em mais 
de 20% (vinte por cento) até 50% (cinqüenta por cento) 

747-1 

Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida 
por instrumento ou equipamento hábil, rodovias, vias de trânsito rápido, vias 
arteriais e demais vias quando a velocidade for superior à máxima em mais 
de 50% (cinqüenta por cento) 

Fonte: Rizzardo (2010, p. 679-698) 
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APÊNDICE D – Questionário destinado aos Chefes das Seções de 

Planejamento Operacional dos Batalhões da Polícia Militar de Minas Gerais 

 

 
ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR 

CENTRO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Conselheiro Lafaiete, 24 de agosto de 2011. 

 

Ilmo(a). Sr(a). Chefe da Seção de Planejamento Operacional, 

 

Este contato com V.Sª. visa à obtenção de dados empíricos para a 

elaboração da monografia exigida para aprovação no Curso de Especialização em 

Segurança Pública – CESP 2011, realizado pela Polícia Militar de Minas Gerais e a 

Escola de Governo da Fundação João Pinheiro, cujo objetivo é a qualificação de 

Capitães PM para exercerem as futuras funções do posto de Major. 

 

A pesquisa monográfica em desenvolvimento tem como objetivos:  

 

a) analisar a legalidade do exercício do poder de polícia administrativa 

de trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências originárias dos municípios omissos em  integrarem-se 

ao SNT; 

 

b) identificar os requisitos legais necessários para o exercício do Poder 

de Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-

policiais no âmbito das competências fiscalizadoras exclusivas dos 

municípios após o advento do Código de Trânsito Brasileiro; 

 

c) avaliar se a orientação de conduta operacional da PMMG para 

atuação dos militares estadual-policiais no âmbito das competências 

fiscalizadoras exclusivas dos municípios após o advento do Código 
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de Trânsito Brasileiro encontra-se em conformidade com os 

requisitos legais necessários para o exercício do Poder de Polícia 

Administrativa de Trânsito. 

 

Com vistas a facilitar a compreensão do que se pede nas questões 

apresentadas, recomenda-se a leitura da Resolução nº 66, de 23 de setembro de 

1998, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), que institui a tabela de 

distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito, e indica quais são 

aquelas infrações cuja competência originária pela fiscalização é exclusiva dos 

municípios (citada resolução segue em anexo ao PA que encaminhou este ofício).   

 

Para acesso ao questionário, disponibilizado via internet, clique com o 

ponteiro do mouse sobre o link abaixo. Caso isto não funcione, basta selecionar e 

copiar o link abaixo e em seguida colá-lo na barra de endereços do seu navegador 

apertando logo após a tecla <ENTER> do teclado. 

  

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dC11R1IzTk1rQkRlYlhaUFJGTU1RM3c6MQ 

 

Ao terminar de responder as perguntas basta clicar na opção 

<ENVIAR> existente no final do questionário, e confirmar se aparecerá a mensagem 

de que as respostas foram enviadas. 

 

AS RESPOSTAS SERÃO ÚTEIS ATÉ 31AGO2011-QUA.  

 

Vosso comprometimento em responder o questionário com a maior 

fidelidade possível será de grande valia para a pesquisa, pois as respostas 

subsidiarão um estudo mais aprofundado da questão. 

 

Maiores informações poderão ser obtidas pelos telefones (031) 8709-

3414, (031) 3062-0102, ou pelo endereço eletrônico jardel.eduardo@ 

pmmg.mg.gov.br ou via PA para Cap Eduardo (CPP) – nº 118.769-9.  

 

Certo de contar com sua imprescindível contribuição, antecipo meus 

agradecimentos. 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dC11R1IzTk1rQkRlYlhaUFJGTU1RM3c6MQ
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Atenciosamente, 

 

JARDEL EDUARDO DA SILVA, CAP PM 

ALUNO DO CESP/2011 

 

Questionário destinado aos Chefes das Seções de Planejamento Operacional dos 

Batalhões da PMMG 

 

*Obrigatório 

 

1. Qual é o Batalhão PM em que presta serviços atualmente? * 

 

2. Há quanto tempo exerce a função de Chefe da Seção de Planejamento 

Operacional da Unidade? *  

até 5 anos. 

mais de 5 até 10 anos. 

mais de 10 até 20 anos. 

mais de 20 anos. 

 

3. Existe(m) município(s), na área sob responsabilidade da sua Unidade, ainda não 

integrados ao SNT? *  

Sim. 

Não. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

4. Caso sua resposta à pergunta nº 3 tenha sido “Sim”, nesse(s) município(s) não 

integrados ao SNT os militares estadual-policiais vêm realizando atividades de 

fiscalização e autuação de trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora 

originária seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução nº 66/98 do 

CONTRAN?  
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Sim, em todos eles. 

Sim, apenas em um ou alguns. 

Não. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

5. Caso sua resposta à questão nº 4 tenha sido “Sim, em todos eles” ou “Sim, 

apenas em um ou alguns”, relacione quais são esses municípios.  

 

6. Os municípios relacionados na questão nº 5 possuem convênio firmado com a 

PMMG, delegando competência aos militares estadual-policiais, para fiscalizar e 

autuar veículos por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa dos 

municípios nos termos da Resolução nº 66/98 do CONTRAN?  

Sim, todos eles. 

Sim, apenas um ou alguns deles. 

Não. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

7. Caso sua resposta à questão nº 6 tenha sido “Sim, apenas um ou alguns deles”, 

relacione quais são esses municípios.  

 

8. Existe algum documento normativo interno da PMMG que delineia os critérios e 

requisitos para que os militares estadual-policiais possam fiscalizar e autuar veículos 

por infrações cuja competência fiscalizadora originária seja privativa dos municípios 

nos termos da Resolução nº 66/98 do CONTRAN? *  

Sim. 

Não. 

Não sei. 
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Não me lembro. 

 

9. Caso sua resposta à questão nº 8 tenha sido “Sim”, relacione quais são esses 

documentos.  

 

10. Os militares estadual-policiais da sua Unidade já receberam treinamento 

específico acerca da atuação da PMMG na fiscalização do trânsito no âmbito das 

infrações cuja competência fiscalizadora originária seja privativa dos municípios nos 

termos da Resolução nº 66/98 do CONTRAN para os casos em que estes entes 

federativos permanecem omissos em integrarem-se ao SNT? *  

Sim. 

Não. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

11. Se respondeu “sim” na pergunta 10., há registro deste treinamento na seção em 

que chefia?  

Sim. 

Não. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

Orientação para preenchimento das questões 12 a 16 

As questões abaixo visam a obter informações sobre a conduta operacional adotada 

em sua UEOp na fiscalização do trânsito, no âmbito das infrações cuja competência 

fiscalizadora originária seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução 66/98 

do CONTRAN. Com base na situação dos municípios da área de sua UEOp, 

assinale a ÚNICA alternativa contida nas demais colunas que corresponda à 

realidade da conduta operacional de sua Unidade. 
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12. Nos municípios integrados ao SNT e conveniados com a PMMG:  

Só a PMMG autua. 

A PMMG autua, juntamente com outro órgão. 

A PMMG não autua. 

Ninguém autua. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

13. Nos municípios integrados ao SNT e NÃO conveniados com a PMMG:  

Só a PMMG autua. 

A PMMG autua, juntamente com outro órgão. 

A PMMG não autua. 

Ninguém autua. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

14. Nos municípios NÃO integrados ao SNT e conveniados com a PMMG:  

Só a PMMG autua. 

A PMMG autua, juntamente com outro órgão. 

A PMMG não autua. 

Ninguém autua. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

15. Nos municípios NÃO integrados ao SNT e NÃO conveniados com a PMMG:  

Só a PMMG autua. 

A PMMG autua, juntamente com outro órgão. 
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A PMMG não autua. 

Ninguém autua. 

Não sei. 

Não me recordo. 

 

16. Descreva outras situações não descritas nas questões 12 a 15.  

 

17. Na sua opinião, para que os militares estadual-policiais possam fiscalizar 

veículos e autuar seus condutores por infrações de trânsito cuja competência 

fiscalizadora seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução nº 66/98 do 

CONTRAN: *  

o município deve integrar-se ao SNT e estabelecer convênio, delegando suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG. 

o município, não precisa integrar-se ao SNT, mas deve estabelecer convênio 

delegando suas competências fiscalizadoras para a PMMG. 

não é necessário a integração do município ao SNT nem o estabelecimento 

de convênio delegatório com a PMMG. 

basta que o DETRAN/MG estabeleça convênio com a PMMG, delegando aos 

militares estadual-policiais as competências fiscalizadoras daquele órgão 

executivo de trânsito. 

 

18. Justifique a opção escolhida na pergunta n.º 17. *  
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APÊNDICE E – Questionário destinado ao Sr. Cel PM Diretor de Meio Ambiente 

e Trânsito da Polícia Militar de Minas Gerais 

 

 
 ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR  

CENTRO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2011. 

 

Ilmo. Sr. Cel PM Diretor de Meio Ambiente e Trânsito,  

 

O presente ofício objetiva colher informações de V.S.ª para subsidiar a 

elaboração de trabalho monográfico exigido pelo Curso de Especialização em 

Segurança Pública – CESP 2011, realizado pela Polícia Militar de Minas Gerais e a 

Escola de Governo da Fundação João Pinheiro, cuja finalidade é a capacitação de 

Capitães PM para exercerem as futuras funções do posto de Major. 

 

A pesquisa monográfica em desenvolvimento tem como tema “A 

LEGALIDADE DAS AUTUAÇÕES APLICADAS POR MILITARES ESTADUAL-

POLICIAIS RELATIVAS A INFRAÇÕES DE TRÂNSITO DE COMPETÊNCIA 

EXCLUSIVA DO MUNICÍPIO”, sendo seus objetivos:  

 

a) analisar a legalidade do exercício do poder de polícia administrativa de 

trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das competências originárias dos 

municípios omissos em  integrarem-se ao SNT; 

 

b) identificar os requisitos legais necessários para o exercício do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências fiscalizadoras exclusivas dos municípios após o advento do Código de Trânsito 

Brasileiro; 
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c) avaliar se a orientação de conduta operacional da PMMG para atuação dos 

militares estadual-policiais no âmbito das competências fiscalizadoras exclusivas dos 

municípios após o advento do Código de Trânsito Brasileiro encontra-se em conformidade 

com os requisitos legais necessários para o exercício do Poder de Polícia Administrativa de 

Trânsito. 

 

O cerne da questão deste trabalho monográfico reside na análise da 

validade jurídica das autuações de trânsito que vem sendo lavradas pela PMMG no 

âmbito das competências fiscalizadoras privativas dos municípios, delineadas pela 

Resolução nº 66, de 23 de setembro de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito 

(CONTRAN), naqueles municípios ainda não integrados ao Sistema Nacional de 

Trânsito (SNT), os quais, segundo a interpretação literal do §2º do art. 24 do Código 

de Trânsito Brasileiro (CTB), estariam impedidos de exercê-las, e no nosso parco 

entendimento, também de delegá-las a outros órgãos. 

 

Por ser a DMAT o órgão responsável pelo assessoramento do 

Comando-Geral nos assuntos de caráter tático e operacional afetos às atividades 

especializadas de trânsito urbano, bem como pelo gerenciamento dos convênios e o 

planejamento operacional do policiamento nessa área, vossa colaboração será de 

grande valia para a pesquisa, pois as respostas subsidiarão um estudo mais 

aprofundado da questão. 

 

Com vistas a facilitar a compreensão do que se pede nas questões 

apresentadas segue em anexo a este questionário a Resolução nº 66, de 23 de 

setembro de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), que institui a 

tabela de distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito, indicando 

quais são aquelas infrações cuja competência originária pela fiscalização é privativa 

dos municípios.  

 

Para acesso ao questionário, disponibilizado via internet, fineza clicar 

sobre o link abaixo. Caso isso não funcione, fineza utilizar a barra de endereços do 

seu navegador .  

 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dDZwUjRSQkpwMlFFZFUycU05QlNrZWc6MQ  

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dDZwUjRSQkpwMlFFZFUycU05QlNrZWc6MQ
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Solicito a V. S.ª, por gentileza, enviar-nos a resposta até 10/09/2011, 

porquanto o curso a que participo é condensado e a data de conclusão dos 

trabalhos está marcada para 26/09/2011. 

 

Contatos poderão ser realizados pelos telefones (031) 8709-3414, 

(031) 3062-0102, ou pelo endereço eletrônico jardel.eduardo@pmmg.mg.gov.br.  

 

Certo de contar com vossa imprescindível contribuição, antecipo meus 

agradecimentos. 

 

Atenciosamente, 

 

JARDEL EDUARDO DA SILVA, CAP PM 

ALUNO DO CESP/2011 

 

 

ILMO. SR. 

CEL PM SÉRGIO AUGUSTO VELOSO BRASIL  

DD. DIRETOR DE MEIO AMBIENTE E TRÂNSITO DA PMMG 

BELO HORIZONTE/MG 

 

 
Questionário destinado ao Sr. Cel PM Diretor de Meio Ambiente e Trânsito da 

PMMG 

 

Com base no conhecimento que V. S.ª possui sobre o tema em lide, nas questões 

n.º 1 a 7, assinale a ÚNICA alternativa que corresponda à realidade de sua resposta 

e, após, explique o porquê, preenchendo os espaços em branco. 

*Obrigatório 

 

1. Para que os militares estadual-policiais possam realizar atividades de fiscalização 

e autuação de trânsito pelas infrações cuja competência fiscalizadora originária seja 

privativa dos municípios, conforme especifica a Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, 

é indispensável que tais municípios estejam integrados ao Sistema Nacional de 
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Trânsito (SNT) nos termos estabelecidos pelo § 2.º do art. 24 do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB)? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

2. Os municípios omissos em integrarem-se ao SNT podem celebrar convênio e 

delegar à Polícia Militar o exercício de suas competências fiscalizadoras originárias 

e privativas, especificadas pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, mesmo diante 

do que estabelece o §2.º do art. 24 do CTB? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

3. Para que os militares estadual-policiais possam realizar atividades de fiscalização 

e autuação de trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa 

dos municípios, nos termos definidos pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, é 

requisito indispensável a delegação dessas competências à Polícia Militar, por meio 

de convênio entre esta corporação e os respectivos municípios? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

4. As autuações de trânsito lavradas por militares estadual-policiais, no âmbito dos 

municípios não integrados ao SNT, por infrações cuja competência fiscalizadora 
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originária seja privativa desses entes federativos, nos termos da Resolução n.º 66/98 

do CONTRAN, podem ser consideradas atos administrativos válidos? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

5. A limitação às competências fiscalizadoras dos órgãos executivos de trânsito dos 

Estados, impostas pelos incisos V e VII do art. 22 do CTB, impede que o 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) estabeleça convênio com a Polícia 

Militar para a atuação dos militares estadual-policiais na fiscalização e autuação de 

trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, 

nos termos da tabela de competências definidas pela Resolução n.º 66/98 do 

CONTRAN? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

6. A omissão dos municípios em integrarem-se ao SNT e a consequente ausência 

de fiscalização das infrações que lhe são atribuídas em caráter originário e privativo 

possibilitam a avocação dessas atribuições por outro órgão executivo de trânsito do 

SNT? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 
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7. Segundo vosso entendimento, para que os militares estadual-policiais possam 

fiscalizar veículos e autuar seus condutores por infrações de trânsito cuja 

competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução 

n.º 66/98 do CONTRAN, *  

o município deve integrar-se ao SNT, estabelecer convênio e delegar suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG. 

o município não precisa integrar-se ao SNT, mas deve estabelecer convênio e 

delegar suas competências fiscalizadoras para a PMMG. 

não é necessário a integração do município ao SNT nem o estabelecimento de 

convênio delegatório com a PMMG. 

basta que o DETRAN/MG estabeleça convênio com a PMMG e delegue aos 

militares estadual-policiais as competências fiscalizadoras daquele órgão executivo 

de trânsito. 

 

Por quê? * 

 

8. Existe algum documento ou orientação normativa internos da PMMG que delineia 

os critérios e requisitos para que os militares estadual-policiais possam fiscalizar e 

autuar veículos por infrações cuja competência fiscalizadora originária seja privativa 

dos municípios nos termos da Resolução n.º 66/98 do CONTRAN? Assinale a 

ÚNICA alternativa que corresponda a sua resposta. *  

Sim. 

Não. 

 

Caso a resposta tenha sido a opção “Sim”, qual (is)? * 
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APÊNDICE F – Questionário destinado ao Promotor de Justiça da 17ª 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público do Ministério Público 

de Minas Gerais 

 

 
 ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR  

CENTRO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Belo Horizonte, 09 de setembro de 2011. 

 

Exmo. Sr. Promotor de Justiça, 

 

O presente ofício objetiva colher informações de V.Ex.ª para subsidiar 

a elaboração de trabalho monográfico exigido pelo Curso de Especialização em 

Segurança Pública – CESP 2011, realizado pela Polícia Militar de Minas Gerais e a 

Escola de Governo da Fundação João Pinheiro, cuja finalidade é a capacitação de 

Capitães PM para exercerem as futuras funções do posto de Major. 

 

A pesquisa monográfica em desenvolvimento tem como tema “A 

LEGALIDADE DAS AUTUAÇÕES APLICADAS POR MILITARES ESTADUAL-

POLICIAIS RELATIVAS A INFRAÇÕES DE TRÂNSITO DE COMPETÊNCIA 

EXCLUSIVA DO MUNICÍPIO”, sendo seus objetivos:  

 

d) analisar a legalidade do exercício do poder de polícia administrativa de 

trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das competências originárias dos 

municípios omissos em  integrarem-se ao SNT; 

 

e) identificar os requisitos legais necessários para o exercício do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências fiscalizadoras exclusivas dos municípios após o advento do Código de Trânsito 

Brasileiro; 
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f) avaliar se a orientação de conduta operacional da PMMG para atuação dos 

militares estadual-policiais no âmbito das competências fiscalizadoras exclusivas dos 

municípios após o advento do Código de Trânsito Brasileiro encontra-se em conformidade 

com os requisitos legais necessários para o exercício do Poder de Polícia Administrativa de 

Trânsito. 

 

O cerne da questão deste trabalho monográfico reside na análise da 

validade jurídica das autuações de trânsito que vem sendo lavradas pela PMMG no 

âmbito das competências fiscalizadoras privativas dos municípios, delineadas pela 

Resolução nº 66, de 23 de setembro de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito 

(CONTRAN), naqueles municípios ainda não integrados ao Sistema Nacional de 

Trânsito (SNT), os quais, segundo a interpretação literal do §2º do art. 24 do Código 

de Trânsito Brasileiro (CTB), estariam impedidos de exercê-las, e no nosso parco 

entendimento, também de delegá-las a outros órgãos. 

 

Tendo em vista o vasto conhecimento e experiência que V.Exª possui 

nesta área,  figurando inclusive como titular de uma ação civil pública que 

questionava a legalidade das autuações de trânsito lavradas pela BHTRANS na 

capital mineira, vossa colaboração será de grande valia para a pesquisa, pois as 

respostas subsidiarão um estudo mais aprofundado da questão. 

 

Com vistas a facilitar a compreensão do que se pede nas questões 

apresentadas segue em anexo a este questionário a Resolução nº 66, de 23 de 

setembro de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), que institui a 

tabela de distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito, indicando 

quais são aquelas infrações cuja competência originária pela fiscalização é privativa 

dos municípios.  

 

Para acesso ao questionário, disponibilizado via internet, fineza clicar 

sobre o link abaixo. Caso isso não funcione, fineza utilizar a barra de endereços do 

seu navegador.  

 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dGlKanlPb3dDTDU2TmJ5S2RYcHl4X2c6MQ  

 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dGlKanlPb3dDTDU2TmJ5S2RYcHl4X2c6MQ
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Solicito a V. Ex.ª, por gentileza, enviar-nos a resposta até 16/09/2011, 

porquanto o curso a que participo é condensado e a data de conclusão dos 

trabalhos está marcada para 26/09/2011. 

 

Contatos poderão ser realizados pelos telefones (031) 8709-3414, 

(031) 3062-0102, ou pelo endereço eletrônico jardel.eduardo@pmmg.mg.gov.br.  

 

Certo de contar com vossa imprescindível contribuição, antecipo meus 

agradecimentos. 

 

Atenciosamente, 

 

JARDEL EDUARDO DA SILVA, CAP PM 

ALUNO DO CESP/2011 

 

 

EXMO. SR. 

DR. LEONARDO DUQUE BARBABELA 

DD. PROMOTOR DE JUSTIÇA DA 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE/MG 

 

 

Questionário destinado ao Promotor de Justiça, Dr. Leonardo Duque Barbabela, da 

17ª Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público do Ministério Público de 

Minas Gerais 

 

Com base no conhecimento que o senhor possui sobre o tema em lide, nas 

questões n.º 1 a 7, assinale a ÚNICA alternativa que corresponda à realidade de sua 

resposta e, após, explique o porquê, preenchendo os espaços em branco. 

*Obrigatório 

 

1. Para que os militares estadual-policiais possam realizar atividades de fiscalização 

e autuação de trânsito pelas infrações cuja competência fiscalizadora originária seja 
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privativa dos municípios, conforme especifica a Resolução nº 66/98 do CONTRAN, é 

indispensável que tais municípios estejam integrados ao Sistema Nacional de 

Trânsito (SNT) nos termos estabelecidos pelo § 2º do art. 24 do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB)? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por que? * 

 

2. Os municípios omissos em integrarem-se ao SNT podem celebrar convênio, e 

delegar à Polícia Militar o exercício de suas competências fiscalizadoras originárias 

e privativas, especificadas pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, mesmo diante 

do que estabelece o §2.º do art. 24 do CTB? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

3. Para que os militares estadual-policiais possam realizar atividades de fiscalização 

e autuação de trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa 

dos municípios, nos termos definidos pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, é 

requisito indispensável a delegação dessas competências à Polícia Militar, por meio 

de convênio entre esta corporação e os respectivos municípios? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 
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4. As autuações de trânsito lavradas por militares estadual-policiais no âmbito dos 

municípios não integrados ao SNT, por infrações cuja competência fiscalizadora 

originária seja privativa desses entes federativos, descritas pela Resolução nº 66/98 

do CONTRAN, podem ser consideradas atos administrativos válidos? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

5. A limitação às competências fiscalizadoras dos órgãos executivos de trânsito dos 

Estados impostas pelos incisos V e VII do art. 22 do CTB, impede que o 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) estabeleça convênio com a Polícia 

Militar para a atuação dos militares estadual-policiais na fiscalização e autuação de 

trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, 

nos termos da tabela de competências definidas pela Resolução nº 66/98 do 

CONTRAN? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

6. A omissão dos municípios em integrarem-se ao SNT e a consequente ausência 

de fiscalização das infrações que lhe são atribuídas em caráter originário e privativo, 

possibilita a avocação dessas atribuições por outro órgão executivo de trânsito do 

SNT? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 
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Por quê? * 

 

7. Segundo o entendimento de V. Ex.ª, para que os militares estadual-policiais 

possam fiscalizar veículos e autuar seus condutores por infrações de trânsito cuja 

competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução 

n.º 66/98 do CONTRAN, *  

o município deve integrar-se ao SNT, estabelecer convênio, e delegar suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG. 

o município não precisa integrar-se ao SNT, mas deve estabelecer convênio 

e delegar suas competências fiscalizadoras para a PMMG. 

não é necessário a integração do município ao SNT nem o estabelecimento 

de convênio delegatório com a PMMG. 

basta que o DETRAN/MG estabeleça convênio com a PMMG, e delegue aos 

militares estadual-policiais as competências fiscalizadoras daquele órgão 

executivo de trânsito. 

 

Por quê? * 

 

8. Para V.Exª., Promotor de Justiça da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa do 

Patrimônio Público, quais são as medidas a serem adotadas pelo Ministério Público 

diante da constatação de que os militares estadual-policiais vem lavrando autuações 

de trânsito no âmbito das competências fiscalizadoras privativas dos municípios sem 

observância dos requisitos legais? * 
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APÊNDICE G – Questionário destinado ao Procurador de Justiça Coordenador 

da Procuradoria de Direitos Difusos e Coletivos do Ministério Público de Minas 

Gerais 

 

 
 ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR  

CENTRO DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

 

Belo Horizonte, 29 de agosto de 2011. 

 

Exmo. Sr. Procurador de Justiça, 

 

O presente ofício objetiva colher informações de V.Ex.ª para subsidiar 

a elaboração de trabalho monográfico exigido pelo Curso de Especialização em 

Segurança Pública – CESP 2011, realizado pela Polícia Militar de Minas Gerais e a 

Escola de Governo da Fundação João Pinheiro, cuja finalidade é a capacitação de 

Capitães PM para exercerem as futuras funções do posto de Major. 

 

A pesquisa monográfica em desenvolvimento tem como tema “A 

LEGALIDADE DAS AUTUAÇÕES APLICADAS POR MILITARES ESTADUAL-

POLICIAIS RELATIVAS A INFRAÇÕES DE TRÂNSITO DE COMPETÊNCIA 

EXCLUSIVA DO MUNICÍPIO”, sendo seus objetivos:  

 

g) analisar a legalidade do exercício do poder de polícia administrativa de 

trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das competências originárias dos 

municípios omissos em  integrarem-se ao SNT; 

 

h) identificar os requisitos legais necessários para o exercício do Poder de 

Polícia Administrativa de Trânsito pelos militares estadual-policiais no âmbito das 

competências fiscalizadoras exclusivas dos municípios após o advento do Código de Trânsito 

Brasileiro; 



214 
 

i) avaliar se a orientação de conduta operacional da PMMG para atuação dos 

militares estadual-policiais no âmbito das competências fiscalizadoras exclusivas dos 

municípios após o advento do Código de Trânsito Brasileiro encontra-se em conformidade 

com os requisitos legais necessários para o exercício do Poder de Polícia Administrativa de 

Trânsito. 

 

O cerne da questão deste trabalho monográfico reside na análise da 

validade jurídica das autuações de trânsito que vem sendo lavradas pela PMMG no 

âmbito das competências fiscalizadoras privativas dos municípios, delineadas pela 

Resolução nº 66, de 23 de setembro de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito 

(CONTRAN), naqueles municípios ainda não integrados ao Sistema Nacional de 

Trânsito (SNT), os quais, segundo a interpretação literal do §2º do art. 24 do Código 

de Trânsito Brasileiro (CTB), estariam impedidos de exercê-las, e no nosso parco 

entendimento, também de delegá-las a outros órgãos. 

 

Por caber ao Ministério Público, por imposição constitucional, a defesa 

dos interesses difusos e coletivos, vossa colaboração será de grande valia para a 

pesquisa, pois as respostas subsidiarão um estudo mais aprofundado da questão. 

 

Com vistas a facilitar a compreensão do que se pede nas questões 

apresentadas segue em anexo a este questionário a Resolução nº 66, de 23 de 

setembro de 1998, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), que institui a 

tabela de distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito, indicando 

quais são aquelas infrações cuja competência originária pela fiscalização é privativa 

dos municípios.  

 

Para acesso ao questionário, disponibilizado via internet, fineza clicar 

sobre o link abaixo. Caso isso não funcione, fineza utilizar a barra de endereços do 

seu navegador .  

 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dE5SQ3VFMC1ZdnZsbGc4R3BXc1NqcFE6MQ  

 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dE5SQ3VFMC1ZdnZsbGc4R3BXc1NqcFE6MQ
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Solicito a V. Ex.ª, por gentileza, enviar-nos a resposta até 10/09/2011, 

porquanto o curso a que participo é condensado e a data de conclusão dos 

trabalhos está marcada para 26/09/2011. 

 

Contatos poderão ser realizados pelos telefones (031) 8709-3414, 

(031) 3062-0102, ou pelo endereço eletrônico jardel.eduardo@pmmg.mg.gov.br.  

 

Certo de contar com vossa imprescindível contribuição, antecipo meus 

agradecimentos. 

 

Atenciosamente, 

 

JARDEL EDUARDO DA SILVA, CAP PM 

ALUNO DO CESP/2011 

 

 

EXMO. SR. 

DR. LUIZ CARLOS TELES DE CASTRO 

DD. PROCURADOR DE JUSTIÇA COORDENADOR DA PROCURADORIA DE 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS 

GERAIS 

BELO HORIZONTE/MG 

 

 

Questionário destinado ao Procurador de Justiça Coordenador da Procuradoria dos 

Direitos Difusos e Coletivos do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 

 

Com base no conhecimento que o senhor possui sobre o tema em lide, nas 

questões n.º 1 a 7, assinale a ÚNICA alternativa que corresponda à realidade de sua 

resposta e, após, explique o porquê, preenchendo os espaços em branco. 

*Obrigatório 

 

1. Para que os militares estadual-policiais possam realizar atividades de fiscalização 

e autuação de trânsito pelas infrações cuja competência fiscalizadora originária seja 
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privativa dos municípios, conforme especifica a Resolução nº 66/98 do CONTRAN, é 

indispensável que tais municípios estejam integrados ao Sistema Nacional de 

Trânsito (SNT) nos termos estabelecidos pelo § 2º do art. 24 do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB)? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

2. Os municípios omissos em integrarem-se ao SNT podem celebrar convênio, e 

delegar à Polícia Militar o exercício de suas competências fiscalizadoras originárias 

e privativas, especificadas pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, mesmo diante 

do que estabelece o §2.º do art. 24 do CTB? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

3. Para que os militares estadual-policiais possam realizar atividades de fiscalização 

e autuação de trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa 

dos municípios, nos termos definidos pela Resolução n.º 66/98 do CONTRAN, é 

requisito indispensável a delegação dessas competências à Polícia Militar, por meio 

de convênio entre esta corporação e os respectivos municípios? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 
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4. As autuações de trânsito lavradas por militares estadual-policiais no âmbito dos 

municípios não integrados ao SNT, por infrações cuja competência fiscalizadora 

originária seja privativa desses entes federativos, descritas pela Resolução nº 66/98 

do CONTRAN, podem ser consideradas atos administrativos válidos? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? * 

 

5. A limitação às competências fiscalizadoras dos órgãos executivos de trânsito dos 

Estados impostas pelos incisos V e VII do art. 22 do CTB, impede que o 

Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) estabeleça convênio com a Polícia 

Militar para a atuação dos militares estadual-policiais na fiscalização e autuação de 

trânsito por infrações cuja competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, 

nos termos da tabela de competências definidas pela Resolução nº 66/98 do 

CONTRAN? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 

 

Por quê? *  

 

6. A omissão dos municípios em integrarem-se ao SNT e a consequente ausência 

de fiscalização das infrações que lhe são atribuídas em caráter originário e privativo, 

possibilita a avocação dessas atribuições por outro órgão executivo de trânsito do 

SNT? *  

Sim. 

Não. 

Nem sempre. 
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Por quê? * 

 

7. Segundo o entendimento de V. Ex.ª, para que os militares estadual-policiais 

possam fiscalizar veículos e autuar seus condutores por infrações de trânsito cuja 

competência fiscalizadora seja privativa dos municípios, nos termos da Resolução 

n.º 66/98 do CONTRAN, *  

o município deve integrar-se ao SNT, estabelecer convênio, e delegar suas 

competências fiscalizadoras para a PMMG. 

o município não precisa integrar-se ao SNT, mas deve estabelecer convênio 

e delegar suas competências fiscalizadoras para a PMMG. 

não é necessário a integração do município ao SNT nem o estabelecimento 

de convênio delegatório com a PMMG. 

basta que o DETRAN/MG estabeleça convênio com a PMMG, e delegue aos 

militares estadual-policiais as competências fiscalizadoras daquele órgão 

executivo de trânsito. 

 

Por quê? *  

 

8. Para V.Exª., representante do órgão responsável pela proteção dos direitos 

difusos, coletivos e individuais dos cidadãos, quais são as medidas a serem 

adotadas pelo Ministério Público diante da constatação de que os militares estadual-

policiais vem lavrando autuações de trânsito no âmbito das competências 

fiscalizadoras privativas dos municípios sem observância dos requisitos legais? * 

 


